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RESUMO 

 

A presente pesquisa retrata a importância do planejamento educacional para a constituição de 

políticas públicas educacionais para o fomento do ‘município pedagógico’ em sistemas 

municipais de ensino. O problema da pesquisa centra-se na importância do planejamento 

educacional pensado e organizado pela Secretaria Municipal de Educação e pelas Unidades 

Escolares, a partir do próprio território, destacando o movimento formativo em contexto de rede 

e o projeto educativo. A pesquisa qualitativa em educação é pautada por revisão da literatura, 

pesquisa bibliográfica, unidades de análise documental exploratória dos documentos 

normativos e institucionais e de planos escolares. Para tanto, faz-se a caracterização histórico-

geográfica do município e do sistema de ensino, analisam-se as diretrizes institucionais e 

normativas referentes ao planejamento educacional e discute-se a relevância do planejamento 

educacional participativo para a constituição do ‘município pedagógico’, bem como se 

apresentam reflexões sobre a realidade educacional local, o que se planeja e o que de fato se 

executa. A fundamentação teórica adotada estará alicerçada em Alarcão (1996), Libâneo 

(2012), Gandim (2001), Gatti (2008; 2016), Imbernón (2011), Vasconcellos (2014), Scarpa 

(1998), Tardif (2014), Veigas (1998), dentre outros. O recorte temporal da pesquisa 

compreende o período entre os anos de 2018 e 2022, incluindo o contexto da pandemia de 

Covid-19, com a suspensão das aulas presenciais e o (re)planejamento organizacional do 

Sistema Municipal de Ensino. Destaca-se a relevância das políticas públicas formativas no 

processo de (re)construção coletiva do Projeto Político Pedagógico e a participação dos atores 

educacionais no protagonismo do ‘município pedagógico’ de São José do Rio Preto/SP e 

confirma-se a tese defendida de que o planejamento é de suma importância para a consolidação 

das políticas públicas educacionais a partir do contexto local – o território, para a constituição 

do ‘município pedagógico’. 

 

Palavras-Chave: Planejamento Educacional. ‘Município Pedagógico’. Formação Docente. 

Políticas Públicas. Território. São José do Rio Preto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The current study describes the importance of educational planning to the constitution of public 

educational policies for the furtherance of pedagogical municipality in municipal education 

systems. The issue is centered in the importance of an educational planning thought and 

organized by the Municipal Education Secretariat and by the schools, as from the territory, 

highlighting the training movement in a network context and the educational project. The 

qualitative research in education is based on literature review, bibliographical research, and 

exploratory documentary units of analysis of normative and institutional documents and school 

plans. Therefore, historical-geographical description of the municipality and the educational 

system is done, institutional and normative guidelines regarding educational planning are 

analyzed and the relevance of participative educational planning for the constitution of the 

‘pedagogical municipality’ is discussed, as well as reflections are presented on the local 

educational reality, what is planned and what is actually carried out. Theoretical foundation 

adopted is based on the studies of Alarcão (1996), Libâneo (2012), Gandim (2001), Gatti (2008; 

2016), Imbernón (2011), Vasconcellos (2014), Scarpa (1998), Tardif (2014), Veigas (1998), 

and others. The time frame of the research covers the period between 2018 and 2022, including 

the context of the Covid-19 pandemic, with the suspension of face-to-face classes and the 

organizational (re)planning of the Municipal Education System. The relevance of public 

formative policies in the process of collective (re)construction of the Political Pedagogical 

Project and the participation of educational actors in the leading role of the pedagogical 

municipality of São José do Rio Preto/SP are highlighted and the thesis defended that the 

Planning is extremely important for the consolidation of public educational policies based on 

the local context – the territory, for the constitution of the ‘pedagogical municipality’. 

 

Keywords: Educational Planning. Pedagogical Municipality. Teacher Training. Public policy. 

Territory. Sao Jose do Rio Preto. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa retrata a importância do planejamento educacional na constituição 

de políticas públicas educacionais a partir da territorialidade, para o fomento do ‘município 

pedagógico’ em sistemas municipais de ensino. 

A partir da promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988 (Brasil, 1988) e da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394 de 1996 (Brasil, 1996), ocorreu 

o reconhecimento dos municípios como entes federados com potencial para a constituição de 

sistemas municipais de ensino autônomos, o que desponta como objeto de análise ainda recente 

em termos de literatura. 

A LDBEN encaminha para os sistemas de ensino as normas para esta organização de 

forma a estimular a gestão democrática, por meio de dois instrumentos fundamentais, a saber: 

1) a elaboração do Projeto Pedagógico da escola, contando com a participação dos profissionais 

da educação; e 2) a participação das comunidades escolar e local em Conselhos Escolares ou 

equivalentes. 

O planejamento educacional está baseado em objetivos e ações para organizar a 

execução do processo educativo, com vistas a alcançar os objetivos propostos para as 

aprendizagens dos alunos, por meio da implementação das atividades meios e das atividades 

fins nesse processo.  

Segundo Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), as áreas de atuação da organização e da 

gestão escolar para melhorar as aprendizagens dos alunos  

 

estão articuladas entre si, formando três blocos: o primeiro, de áreas 

vinculadas às finalidades da escola (projeto, currículo, ensino); o segundo, 

daquelas relacionadas aos meios (práticas de gestão e desenvolvimento 

Profissional); o último, o da avaliação, envolvendo as demais áreas, 

concluindo os objetivos e resultados. Permeando os três blocos, a cultura 

organizacional (ou comunidade de aprendizagem) constitui o espaço físico, 

psicológico e social em todas as áreas realizam, mediante o papel agregador 

que podem ter o diretor da escola e a coordenação pedagógica (atuando pelas 

práticas de Gestão) (Libâneo; Oliveira; Toschi, 2012, p. 481- 482).  
 

Desse modo, as formas de organização e gestão educacional agregam na figura de seus 

gestores a concepção de educação, o que pode ser verificado por meio do conhecimento e da 

compreensão do planejamento educacional.  

Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 412-413) ainda colocam que “os estudos sobre 

sistema escolar e sobre as políticas educacionais têm-se centrado na escola como unidade básica 
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e como espaço de realização das metas do sistema escolar”, o que deve contribuir sobremaneira 

com a formulação e gestão das políticas públicas educacionais.  

Os atos normativos e as propostas curriculares elaboradas, implementadas e avaliadas 

refletem o projeto educativo delineado pelos sistemas de ensino. Nesse sentido, o planejamento 

educacional, relevante para organização e gestão dos sistemas de ensino e, consequentemente, 

da unidade escolar, requer o processo participativo da comunidade escolar, tese aqui defendida, 

pois o envolvimento da comunidade escolar, a partir de seu território, solidifica um projeto 

educativo consolidado com vistas à melhoria da qualidade educacional. 

Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) destacam que há 

 

[...] duas maneiras de ver a gestão educacional centrada na escola. Na 

perspectiva neoliberal, pôr a escola como centro das políticas significa liberar 

boa parte das responsabilidades dos Estado, deixando às comunidades e 

escolas a iniciativa de planejar, organizar e avaliar os serviços educacionais. 

Já na perspectiva sociocrítica, a decisão significa valorizar as ações 

concentradas dos profissionais na escola que sejam decorrentes de sua 

iniciativa, de seus interesses, de suas interações (autonomia e participação), 

em razão do interesse público dos serviços educacionais prestados, sem com 

isso, desobrigar o Estado de suas responsabilidades (Libâneo; Oliveira; 

Toschi, 2012, p. 413). 

 

Para tanto, é necessário compreender o percurso de constituição histórico-geográfica do 

sistema de ensino para implantar propostas educacionais que de fato considerem a escola na 

perspectiva sociocrítica, a partir do próprio contexto e com vistas ao desenvolvimento 

educacional nas aprendizagens dos sujeitos educacionais. Isso requer revisitar a constituição do 

sistema de ensino, seu projeto educativo, os atos normativos e institucionais dos órgãos centrais 

e das escolas, o currículo, as propostas formativas, os processos de gestão e organização e os 

processos avaliativos. 

Destaca-se a relevância dos atores educacionais em virtude da percepção que possuem 

em relação às propostas educacionais que se materializam na escola, na sala de aula, na relação 

professor-aluno na prática educativa. Dessa forma, o processo de avaliação institucional torna-

se imprescindível, pois permite acompanhar as dimensões potencializadoras e desafiadoras para 

uma educação de qualidade, dando vez e voz à comunidade escolar diante das dificuldades 

educacionais apresentadas no contexto do próprio território. 

Assim, estudar e compreender o contexto local para o desenvolvimento das propostas 

educacionais e avaliar o processo de ensino aprendizagem devem fazer parte da rotina 

educacional nacional, estadual e municipal. 
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O objeto de estudo local, a partir do sistema municipal, justifica-se pela observação 

sistemática no cotidiano da vivência profissional na educação básica. Tanto em meu trabalho 

como Supervisora de Ensino há mais de 14 anos quanto em minha atuação em outras frentes 

junto à Secretaria Municipal de Educação de São José do Rio Preto (SME) e como docente na 

Secretaria Estadual de Educação de São Paulo (SEE/SP), há uma constante reflexão premente 

relacionada à elaboração e à implementação do planejamento educacional articulado às 

diretrizes educacionais no próprio território das unidades escolares.  

Outro aspecto pelo qual se justifica a opção pelo objeto de estudo desta investigação diz 

respeito à continuidade da pesquisa de mestrado sobre a supervisão escolar no sistema 

municipal de ensino para democratização da educação básica, a partir dos enfoques e 

especificidades de sistemas de ensino municipais (Silva, 2018). No estudo atual, busca-se 

conhecer e perceber como as especificidades locais contribuem ou não para a implementação 

de uma política educacional que de fato corrobora com o desenvolvimento dos atores 

educacionais da comunidade escolar. 

Estabelece-se a hipótese de que o município de SJRP, ao longo de seu percurso, possa 

ser categorizado como um ‘município pedagógico’, um ideário de organização de sistema de 

ensino que se enquadra num processo de planejamento educacional participativo para melhoria 

dos processos educacionais. A concepção de categoria de ‘município pedagógico’ aqui 

defendida não é uma ideia nova nos estudos educacionais, mas está alinhada com a trajetória 

educativa do sistema de ensino estudado. 

Magalhães e Adão (2014) propõem a categoria historiográfica ‘município pedagógico’ 

para a análise do papel da municipalidade no desenvolvimento da educação escolar. Os autores 

entendem que o município tem autonomia para pensar, implementar e acompanhar suas 

diretrizes educacionais por meio do arcabouço normativo legal e do percurso histórico 

constituinte. Nesse sentido, Magalhães e Adão afirmam que há uma discussão sobre a história 

do papel municipal como protagonista relativamente autônomo na decisão e promoção dos 

processos educativos e culturais dos cidadãos, no próprio território escolar. De acordo com os 

autores,  

 

A história da educação e, especificamente, a categoria ‘município 

pedagógico’, tornam possíveis a compreensão de município como território 

educativo, possibilitando um sentido de educação que comporta a formação, 

participação e constituição de identidades. Pois, é preciso considerar que um 

município é portador de um legado histórico; é uma unidade territorial, 

cartográfica, sede de poder local e instância educativa” (Magalhães; Adão, 

2014, p. 5). 
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A identidade territorial do Município carrega as dimensões de sua atuação; por 

consequência, os projetos educativos refletem a caracterização assumida. As dimensões de 

atuação local pelos gestores educacionais revelam esse percurso e estão expressos nas 

produções institucionais, isto é, nos Planos de Trabalho. 

No presente estudo, o município de São José do Rio Preto, assim como muitos outros, 

enquadra-se nessa categoria de ‘município pedagógico’, seja pela história constituinte, seja 

pelos processos organizacionais e formativos implantados pela SME.  

Entretanto, o desafio colocado ao sistema municipal de ensino refere-se à relevância do 

Planejamento Educacional na perspectiva participativa, como destaca Gandin (2001): 

 

É imprescindível enumerar todos os tipos e níveis de planejamento necessários 

à atividade humana. Sobretudo porque, sendo a pessoa humana condenada, 

por sua racionalidade, a realizar algum tipo de planejamento, está sempre 

ensaiando processos de transformar suas ideias em realidade. Embora não o 

faça de maneira consciente e eficaz, a pessoa humana possui uma estrutura 

básica que a leva a divisar o futuro, a analisar a realidade e a propor ações e 

atitudes para transformá-las (Gandin, 2001, p. 83). 
 

Ressalta-se que, estando a atividade humana imersa no ato de planejar algo, seja 

consciente ou inconscientemente, nota-se, nos indivíduos, a inerente necessidade de 

transformar a realidade.  

Portanto, o planejamento educacional participativo, numa perspectiva democratizante, 

impõe um desafio e uma possibilidade de corresponsabilidade, por parte dos sujeitos envolvidos 

nos espaços educativos, na implementação de políticas públicas educacionais que buscam a 

melhoria da qualidade educacional, já que o território escolar deve ser considerado. É um 

desafio no sentido de fomentar o processo participativo nas tomadas de decisões, já que isso 

envolve trabalhar com as diferenças, a diversidade de ideias e concepções pedagógicas e de 

mundo. É, também, uma possibilidade, à medida que se propõe olhar para dentro da prática 

educativa com vistas à melhoria da educação. Conforme afirma Vasconcellos (2014, p. 15), “é 

muito visível a distância entre as intenções expressas nos planos e as práticas concretas 

realizadas, o que coloca o planejamento, mais uma vez, num território de disputas e 

controvérsias”. 

Dessa maneira, aproxima-se o objeto desta pesquisa, a partir da observação realizada na 

SME, emergindo a inquietação de responder à indagação de como esse planejamento pensado 

pela SME se concretiza no contexto das escolas.  
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Nessa perspectiva, constatam-se os desafios e as possibilidades, a partir dos processos 

participativos, na formação continuada dos profissionais da educação, na implementação do 

currículo e nas avaliações, que merecem o olhar no presente estudo. Não há a pretensão de 

negar ou colocar em segundo plano o planejamento educacional estratégico1; muito pelo 

contrário, a intenção é promover a integração de ambos com relevância para os processos 

participativos no interior do contexto escolar, para avanço das propostas pedagógicas teorizadas 

e as de fato implementadas. 

Indaga-se, ainda, como os sistemas de ensino vêm se constituindo em seu percurso 

histórico e como o planejamento educacional auxilia na elaboração, implantação e 

acompanhamento de políticas públicas educacionais que considerem a identidade local, por 

meio do viés participativo, isto é, com os atores educacionais responsáveis por materializar a 

teoria planejada e colocá-la em prática na unidade escolar. 

Nesse sentido, há que fazer a diferenciação no que diz respeito à organização dos 

sistemas de ensino estadual e municipal.  

A Indicação do Conselho Estadual de Educação (CEE) nº 13/97 (São Paulo, 1997) e 

Parecer CEE 67/98 (São Paulo, 1998)2 tendo em vista apenas a facilitação da implantação da 

nova LDBEN ao Sistema de Ensino, aponta para a conceitualização do que vem a ser Proposta 

Pedagógica, Regimento Escolar e Plano Escolar: 

 

As escolas sempre se viram obrigadas a conformar-se - no sentido de 

adequar-se, ajustar-se - às normas que vinham de cima. Apesar da 

"autonomia" no plano das intenções proclamadas, ela logo era cerceada 

pelas mais diversas razões, entre as quais sempre se alinhavou "a 

unidade do sistema’, a "isonomia", num país de dimensões 

continentais, um povo com formação caracterizada pelo 

multiculturalismo (São Paulo, 1997). 

 

Dessa maneira, a indicação acima citada propõe uma forma de organização das unidades 

escolares por meio dos documentos institucionais normativos, a fim de manter a isonomia e a 

autonomia do sistema de ensino em relação às dimensões continentais e multiculturais do país.  

Mediante a autonomia das unidades escolares vinculadas à rede estadual paulista de 

ensino, a promulgação da LDBEN destaca a necessidade de elaboração da proposta pedagógica 

 
1 Chiavenato e Sapiro (2003, p. 39) consideram que “o planejamento estratégico está relacionado com 

os objetivos estratégicos de médio e longo prazo que afetam a direção ou viabilidade da empresa”. 
2 O referido Parecer do Conselho Estadual de Educação operacionaliza a Indicação CEE 13/97 para 
as escolas da rede estadual paulista. 
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ou projeto político-pedagógico da instituição de ensino, independentemente do sistema de 

ensino ao qual pertença, seja ele municipal ou estadual. 

Os sistemas municipais, por sua vez, têm autonomia para recorrer à sua configuração 

organizacional de maneira autossuficiente e/ou complementar. Sendo assim, o sistema 

municipal estudado nesta pesquisa optou por, salva a similaridade na estrutura organizacional, 

configurar-se com o Regimento Escolar (estrutura organizacional da escola), o Projeto Político-

Pedagógico (Proposta Pedagógica), que revela as intencionalidades e planos de ações da escola, 

e o Plano Escolar, um recorte dos aspectos pedagógicos e administrativos da intencionalidade 

educativa de cada unidade escolar, o qual é (re)elaborado anualmente, com base nas resoluções 

publicadas que direcionam sua elaboração, implantação e avaliação. 

O cenário da pandemia da Covid-19, no ano de 2020, trouxe a suspensão das aulas 

presenciais e a reinvenção das formas de ensino em formatos não presenciais por meio da 

utilização das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs). Essa circunstância 

reforçou a necessidade de enfatizar o planejamento educacional, a fim de reorganizarmos os 

objetivos, as metas, as ações e a verificação de diretrizes educacionais que mitiguem as lacunas 

de aprendizagens.  

Nessa perspectiva, a presente pesquisa buscou revisitar, por meio de análise qualitativa, 

os documentos escolares, do Projeto Político Pedagógico (PPP) e dos Planos Escolares (PEs), 

em busca de respostas que coadunam com a importância do planejamento educacional 

participativo alicerçado na realidade do território.  Tal estruturação organizacional permitiu ao 

sistema municipal de ensino manter-se alinhado com a proposta pedagógica em curso. Isso não 

significa que não ocorreram impactos; ao contrário, veio à tona a possibilidade de pensar as 

formas diferentes para a continuidade dos processos de ensino-aprendizagem que consideram 

o contexto da territorialidade. Saber onde se quer chegar, ter metas claras e factíveis permite 

uma reorganização em momentos de crise, daí a importância do planejamento educacional 

participativo. 

 

 

 

 

  



130 
 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente tese teve como objetivo geral a análise da importância do planejamento 

educacional participativo a partir da territorialidade para a constituição do ‘município 

pedagógico’, evidenciado nos documentos normativos e institucionais do período de 2018 a 

2022, no que diz respeito à elaboração, implementação e consolidação do projeto educativo no 

município de São José do Rio Preto-SP. 

As reflexões sobre a proposta de planejamento educacional e o que é manifestado nos 

documentos normativos denominados Planos Escolares em escolas da rede municipal de ensino 

estiveram alicerçadas nas seguintes questões: Quais são os princípios que permeiam o 

planejamento educacional no sistema municipal de ensino de SJRP? Quais as especificidades 

da organização e gestão da rede municipal de ensino de SJRP? Quais as articulações realizadas 

por meio do planejamento da SME e das unidades escolares em seus documentos prescritos? 

Como a literatura a esse respeito nos instrumentaliza para melhoria dos processos educativos 

nas unidades escolares? O que de fato chega às unidades escolares daquilo que é prescrito nos 

órgãos centrais da SME? Como os sistemas municipais de ensino poderão se organizar a partir 

do contexto pandêmico para mitigar as barreiras educacionais mediante a aprendizagem dos 

alunos? 

Isto posto, buscou-se responder à problemática relacionada às diretrizes educacionais 

do sistema municipal por meio da proposta de planejamento educacional participativo, ou seja, 

como se efetiva a política educacional no âmbito municipal e o que se encontrou descrito nos 

documentos normativos e institucionais, denominados planos escolares, de duas escolas da 

rede, denominadas, neste estudo, como Escola A e Escola B. 

Dessa maneira o percurso de unidade de análise documental exploratória permitiu a 

verificação da materialização dos princípios democratizantes. As normas e documentos 

institucionais publicados carregaram consigo uma direção para a construção coletiva do projeto 

educativo, por meio da implementação de avaliação institucional interna, reelaboração do 

projeto político pedagógico e consequentemente, elaboração, implementação, 

acompanhamento e avaliação dos planos de ações de cada escola. A autonomia do município 

na constituição de políticas públicas educacionais que de fato considerem a territorialidade 

denota a decisão política de trilhar seu próprio percurso educacional, por meio dos atores 

educacionais, em regime de colaboração com os entes federados. 

 A análise exploratória das fontes documentais, em especial das resoluções, do PPP e 

dos planos escolares, permitiu a concretização das diretrizes do planejamento educacional 
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participativo. As diretrizes educacionais prescritas nos permitiram afirmar que há um desenho 

articulado do que é pensado pela SME e materializado nas unidades de análise contidas nos 

planos escolares das unidades escolares.  

Tais constatações foram coadunadas com a revisão da literatura e pesquisa bibliográfica. 

Apesar de encontrar poucos estudos na área de planejamento educacional participativo 

relacionados aos sistemas municipais de ensino, foi possível defender a relevância e 

originalidade desta pesquisa, à medida que percorremos a trajetória local da municipalidade, a 

ideia de construção de um percurso histórico-geográfico, a partir da criação do sistema 

municipal de ensino, alicerçados na territorialidade e no fomento do ‘município pedagógico’. 

 Partimos da hipótese de que as condições objetivas que justificam a importância do 

planejamento educacional participativo enquanto sistema de ensino, por meio da análise e 

compreensão científicas do contexto da rede, nos permitiram a consolidação de políticas 

públicas educacionais, com especial destaque para a formação continuada promovida pelos 

órgãos centrais. Tais políticas são refletidas nas unidades escolares quando de fato envolvem a 

participação dos atores educacionais a partir de seu próprio território. 

A territorialidade assumiu um papel preponderante para a consolidação das ações 

educativas em contexto de rede, coadunando com a tese defendida que o sistema municipal de 

ensino de SJRP se enquadra como um ‘município pedagógico’. 

O arcabouço histórico-geográfico-político-normativo do município consolida o 

planejamento educacional participativo como balizador de políticas públicas educacionais 

democratizantes, pois seus prescritos apontam para a participação, por meio da 

representatividade de cada segmento, em conselhos e/ou equivalentes, a fim de estudar e 

discutir as diretrizes educacionais adequadas à realidade local. Entendemos que os atores 

educacionais devem atuar como protagonistas na definição do Projeto Educativo que se almeja 

implementar a curto, médio e longo prazo. Dessa maneira, responde-se à indagação sobre como 

o planejamento educacional participativo contribui para a elaboração, a implementação e o 

acompanhamento das políticas públicas educacionais de fato executadas no âmbito municipal. 

O sistema de ensino constituiu-se em um percurso histórico alinhado à identidade local, 

e o território assume-se como espaço de possibilidades para o desenvolvimento educacional. 

No percurso organizativo e de gestão do sistema de ensino até aqui trilhado, observa-se que 

ainda há muito o que percorrer, pois a descontinuidade da implementação de políticas públicas 

educacionais acaba por imperar, tanto na esfera local, quanto na estadual e/ou na federal. Há, 

portanto, que se mobilizar para consolidar as políticas educacionais contínuas de Estado. 
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Dessa forma, a profissionalização dos docentes, dos gestores escolares e dos demais 

colaboradores deverá ocorrer com regularidade nas redes de ensino que buscam sucesso na 

oferta educacional. O novo contexto educacional caminhará para a dualidade entre os perfis 

profissionais técnico e político; no entanto, o movimento de profissionalização deverá 

prevalecer.  

Ademais, fortalecer a participação dos sujeitos educacionais torna-se primordial. O 

planejamento educacional participativo privilegia esta ação. Ao planejar uma proposta de 

intervenção, é necessário avaliar o percurso, rever o que deu certo e o que precisa melhorar, 

para propor novos planos de ações com resultados positivos sobre a qualidade educacional. 

Nesse novo contexto pós-pandemia, propõe-se o caminho para reflexão e tomada de 

decisão como opção política para este fim, por meio de um planejamento educacional 

participativo que promova a continuidade da inovação educacional, a organização curricular, 

as propostas formativas em contexto de rede, a inserção da identidade do território – diagnóstico 

e suas potencialidades –, para (re)elaboração dos Projetos Educativos da Secretaria Municipal 

de Educação e das respectivas unidades escolares pertencentes ao sistema de ensino. 

Tal proposta coaduna com um contínuo propósito coletivo, de reflexão, discussão e 

avaliação, a fim de deliberar sobre a construção do futuro da comunidade intra e extraescolar. 

O planejamento participativo no âmbito da escola implica reavivar continuamente o processo 

de reflexão e ação da coletividade. Ademais, a relevância do sentimento de identidade e 

pertencimento como copartícipe e corresponsável com a implementação do Projeto Educativo 

favorece as possibilidades de sucesso educacional para as aprendizagens dos atores 

educacionais.  

A trajetória histórica permite realizar um paralelo entre os sistemas municipais em 

(re)construção que querem transformar a educação com características de autonomia 

pedagógica em administrativa e financeira, a partir de seu contexto histórico-geográfico local, 

alcançando a categoria de ‘município pedagógico’, isto é, o contexto local como eixo motriz na 

elaboração, implementação e avaliação das diretrizes educacionais rumo à qualidade 

educacional. 

Apontar os rumos para a territorialidade em busca da constituição do ‘município 

pedagógico’ significa (re)elaborar o planejamento educacional como foco na participação dos 

atores educacionais. Isso poderá promover a concretização das intencionalidades educativas 

contidas em Planos de Ações que considerem as dimensões das aprendizagens conforme os 

níveis de ensino. 
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Na continuidade da pesquisa, faz-se necessário ressaltar a relevância do conceito de 

‘município pedagógico’, pautado pela história de ações complementares de oferta central do 

ensino baseada nos interesses e na realidade local, nas suas singularidades, denominações e 

formas. Adotar essa concepção requer a superação do que está prescrito como normativas de 

planejamento educacional emanados pelos sistemas de ensino e o que de fato permeia o 

universo escolar. 

Desse modo, fica explícita a necessidade premente de que as redes de ensino repensem 

seu planejamento educacional, a partir de uma política formativa em contexto de rede, na qual 

os profissionais da educação, em especial os docentes, possam reinventar suas práticas 

pedagógicas coletivas no interior do território para a intervenção na realidade. 

Destacam-se a reconstrução e a valorização dos profissionais da educação que atuam 

como promotores diretos e indiretos da elaboração, implementação e acompanhamento da 

qualidade da educação ofertada. Isso impele os profissionais da educação a reinventarem o fazer 

pedagógico no contexto escolar, entre seus pares, a fim de consolidar o projeto de cidadão e 

sociedade que se almeja consolidar a curto, médio e longo prazo. Há que se refletir, agir e 

refletir rotineiramente sobre a prática pedagógica.   

Tal ponderação é especialmente importante se pensarmos nas demandas educacionais 

dirigidas aos municípios, isto é, à realidade local, onde há muitos desafios, mas também muitas 

possibilidades. A amplitude de ações delegada aos municípios impõe-lhes, cada vez mais, 

pensar na organização das redes de ensino, por meio de ordenamento jurídico-normativo e 

institucional, que possam realizar a gestão educacional adequada às peculiaridades educativas 

diagnosticadas no contexto pós-pandêmico. 

Essa reconfiguração se localiza no bojo de um projeto educativo, considerando a 

constituição de um ‘município pedagógico’, como um ponto de atenção a ser perseguido, 

almejando a qualidade do processo de ensino-aprendizagem dos discentes e docentes. 

Daí a importância da construção coletiva do projeto educativo de maneira reflexiva e 

dialogada com as unidades escolares, criando um desafio para reestruturação do Currículo 

próprio permeado pelas diretrizes educacionais nacionais e estaduais, ou seja, um currículo 

municipal que considere as nuances de territorialidade, lócus privilegiado de identidade e 

pertencimento, para avançar nas práticas educativas a partir do próprio contexto. É uma 

iniciativa local que pode ser trilhada por outros sistemas de ensino desejosos de trabalhar a 

partir de um planejamento educacional participativo articulado a políticas públicas 

educacionais de continuidade que se façam presentes nas unidades escolares.  
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No caso específico de SJRP, evidencia-se o protagonismo pedagógico local por meio 

dos investimentos em políticas educacionais que respeitam o percurso histórico de constituição 

do sistema de ensino e preconizam a formação continuada dos profissionais da educação, bem 

como o investimento na qualificação do atendimento à primeira infância, o desenvolvimento 

de projetos e programas educativos, o acompanhamento dos indicadores educacionais por meio 

das avaliações internas e externas, os investimentos em infraestrutura e em material pedagógico 

de qualidade, a supervisão de ensino própria, etc. 

Os impactos da pandemia da Covid-19 nas aprendizagens dos alunos implicam na 

necessidade de diagnóstico das aprendizagens das crianças, jovens e adultos, o que coloca o 

planejamento educacional participativo como essencial nesse contexto para implementar as 

adequações formativas, a reconstrução do PPP, do Currículo, a concepção de avaliação e a 

mediação pedagógica por meio das tecnologias digitais e comunicacionais. Quando há o 

envolvimento dos atores educacionais na elaboração, na implementação e no acompanhamento 

das ações educativas em curso, há possiblidades de se rever e redirecionar percursos 

educacionais para alcançar os objetivos propostos e superar os desafios educacionais. 

A análise dos planos escolares das escolas A e B e do projeto educativo da SME nos 

permitiu apontar que o planejamento educacional participativo de um sistema de ensino deve 

levar em conta a reflexão sobre os indicadores de qualidade que se objetiva alcançar, bem como 

sua materialização no contexto pós-pandêmico nas unidades escolares. Há uma pretensa 

indicação para a reconstrução dos projetos educativos nas escolas, planos de ensino e planos de 

aulas nos diferentes componentes curriculares mediante esse novo cenário que se apresenta e 

necessita ser apropriado pelos sujeitos do ato educativo. Os pacotes educacionais prontos, de 

cima para baixo, sem contextualização com a realidade local, estão cada vez mais distantes de 

ações educativas sólidas e eficazes para a busca de uma qualidade educacional para todos. 

Tanto o Projeto Educativo da SME quanto o das escolas devem ser continuamente 

repensados com metas a curto, médio e longo prazos, materializadas nos planos de ações, num 

movimento coletivo participativo e corresponsável pelos atores educacionais, ou seja, 

elaboração, implementação e avaliação coletiva, numa atividade de ação-reflexão-ação para 

intervenção e transformação da realidade educacional, de acordo com certo referencial teórico, 

filosófico e político sobre de onde se parte e para onde se quer chegar. Mitigar as lacunas de 

aprendizagens dos alunos deverá ser a meta primordial encaminhada aos gestores públicos, à 

escola e à comunidade.  

Ressalta-se aqui a essencialidade de promover a implantação de planos de ações 

coerentes com a realidade escolar, olhando para o diagnóstico e demandas educacionais, a fim 
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de avançar nas aprendizagens dos atores educacionais.  

Também, é primordial considerar o processo democratizante participativo na forma 

colaborativa à construção de uma política educacional pautada pelo diálogo, pela participação, 

pela autonomia e pela corresponsabilização, para avançar nos resultados educacionais para 

todos. A participação envolve o sentimento de pertencimento, de identidade com o território 

educativo, impulsionando-nos a buscar propostas educativas mais condizente com o contexto 

escolar. Deve-se, assim, olhar para o lócus da territorialidade como potencializador das 

aprendizagens dos atores educacionais. 

Conclui-se, portanto, que o planejamento educacional participativo se apresenta como 

essencial para constituição do ‘município pedagógico’ que prima por processos participativos 

em sua proposta educativa, a partir da territorialidade como possiblidade de consolidação de 

políticas públicas educacionais que busquem qualidade na educação.  

Enfatiza-se que SJRP enquadra-se como ‘município pedagógico’, a partir das 

constituições da territorialidade estabelecida. As especificidades apresentadas valorizam e 

reafirmam a tese defendida na presente pesquisa, a qual poderá servir como referência a outros 

sistemas de ensino que aceitem o desafio de promover o planejamento educacional 

participativo.   

A relevância da territorialidade, dos Projetos Educativos e planos escolares, dos 

documentos normativos e institucionais e da formação continuada em contexto de rede coaduna 

com a tese aqui defendida, isto é, do que é pensado e do que é executado no cotidiano escolar, 

visto que há um olhar para o próprio contexto escolar e para os indicadores educacionais em 

nível local, para a partir daí avançar em seus planos de ações de forma a materializá-los nas 

práticas educativas de cada unidade escolar pertencente ao sistema de ensino.  

Os princípios democratizantes deverão ser almejados ao repensarmos o planejamento 

educacional para os próximos anos. O desafio que se coloca a SJRP e aos demais sistemas de 

ensino é o de manter e aperfeiçoar o processo de constituição de ‘município pedagógico’. 

Além disso, há que se buscar a prevalência do protagonismo dos atores educacionais na 

luta pela implantação e continuidade das políticas educacionais de Estado e não somente de 

governos, que em certos momentos não se harmonizam com o projeto de cidadão e sociedade 

que se quer construir. 

Portanto, os sistemas municipais de ensino, desejosos de trilhar um percurso qualificado 

das diretrizes educacionais, necessitarão revisitar o planejamento educacional a partir de sua 

territorialidade com vistas a virem a ser categorizados como ‘municípios pedagógicos’. 
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APÊNDICE A – AUTORIZAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PARA REALIZAÇÃO DA PESQUISA 
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APÊNDICE B – ANÁLISE DAS RESOLUÇÕES REFERENTES AOS PLANOS ESCOLARES NOS ANOS DE 2018, 2019, 2020, 2021 

E 2022. 

 

Ano Resolução Objetivos Pressupostos Ações Avaliação 

2018 RESOLUÇÃO SME N° 05 de 

08 de fevereiro de 2018. 

Estabelece diretrizes, normas e 

prazos para entrega dos Planos 

Escolares das Escolas do 

Sistema Municipal de Ensino 

Artigo 3º- O Plano Escolar será 

articulado com as diretrizes da 

Secretaria Municipal de 

Educação e o Projeto Político 

Pedagógico, visando garantir 

os princípios e as finalidades 

estabelecidas na Lei de 

Diretrizes e Base da Educação 

Nacional; 

Artigo 13 - Ao elaborar o 

Plano Escolar, as escolas 

deverão considerar, a partir do 

diagnóstico feito e dos 

recursos disponíveis, as 

seguintes diretrizes da 

Secretaria Municipal da 

Educação: 1. Base Nacional 

Curricular Comum. 2. Plano 

de Metas do Compromisso 

Todos pela Educação. 3. 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação 

Básica. 4. Programa Mais 

Alfabetização – Portaria MEC 

04 de janeiro de 2018 5. 

Referenciais Curriculares da 

SME. 6. Elaboração e 

implementação de Projetos 

Educativos pela Secretaria 

Municipal da Educação e 

Unidades Escolares. 7. 

Programa de Educação 

Art. 1º 

a) participação coletiva da 

Escola e da Comunidade onde 

está inserida, de acordo com o 

princípio da Gestão 

Democrática do Ensino 

Público;  

b) análise e aprovação pelo 

Conselho de Escola com 

registro em Ata;  

c) encaminhamento ao 

Supervisor de Ensino 

responsável para apreciação e 

posterior homologação pela 

Secretária Municipal da 

Educação 

 

Artigo 5º - Anexar ao Plano 

Escolar: a) matriz curricular 

homologada; b) calendário 

escolar homologado; c) quadro 

de horário dos servidores 

públicos administrativo e 

docente homologados; d) 

declaração de acúmulo de 

cargo dos profissionais e 

compatibilização de horários; 

e) plano de trabalho do 

Diretor; f) plano de trabalho do 

Assistente de Direção; g) plano 

de trabalho do Coordenador 

Pedagógico ; h) plano de 

Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) 

oferecido nas salas de recursos 

multifuncional; i) plano de 

Ação da Associação de Pais e 

Mestres – APM; j) plano de 

Ação do Conselho de Escola; 

k) comprovante de habilitação 

para docentes em escolas de 

educação infantil conveniadas 

e particulares; l) quadro das 

rotinas escolares da educação 

infantil e do ensino 

fundamental, com horário das 

atividades permanentes; m) 

para escolas do Ensino 

Fundamental – resultados do 

Artigo 2º- Os Planos 

Escolares, elaborados 

anualmente, constituem 

documento onde estão 

estabelecidas as ações para a 

concretização do Projeto 

Político Pedagógico. 

§2º - No período destinado ao 

planejamento e à elaboração 

do Plano Escolar, 

regulamentado na alínea b, 

inciso II, parágrafo 1º, e na 

alínea “a”, inciso I, parágrafo 

2º do artigo 3º da Resolução 

SME n°29/2017, a escola 

deverá utilizar o : Instrumento 

2 – Análise de Critérios de 

Eficácia Escolar (PDE-Escola) 

e Indicadores da Qualidade na 

Educação Infantil (Ministério 

da Educação – 2009) para 

avaliação e propositura de 

ações efetivas na gestão 

administrativa e pedagógica a 

serem contempladas no Plano 

Escolar 

Artigo 4º - A Direção das 

Unidades Escolares 

encaminhará, ao final do ano 

letivo, até o último dia útil do 

mês de dezembro, para a 

Supervisão de Ensino, o 
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Ano Resolução Objetivos Pressupostos Ações Avaliação 

Alimentar e Nutricional. 8. 

Programas de formação 

continuada para profissionais 

da educação. 9. Melhoria do 

rendimento escolar, garantindo 

o direito de aprendizagem dos 

alunos. 10. As Diretrizes do 

Programa Mais Educação, 

Portaria MEC nº1.144/2016, 

Resolução MEC n º 05/2016- 

MEC/FNDE Documento 

Orientador – Adesão – Versão 

I, outubro /2016, para a escola 

que aderiu ao Programa em 

2017 para 2018. 11. 

Participação em concursos e 

projetos realizados com 

instituições parceiras. 12. 

Desenvolvimento de 

atividades cívicas e outras 

obrigatórias: “Dia do Patrono” 

(a ser realizado nas escolas de 

ensino fundamental) – Lei 

Municipal 10.365 de 08 de 

maio de 2010; Dia da Bandeira 

Municipal - Lei Municipal-

11.371/13. Ato Cívico com o 

hasteamento da Bandeira 

Nacional e cântico dos hinos 

Nacional e de São José do Rio 

Preto – Lei Municipal nº 8546 

de 18 de dezembro de 2001 

que altera o artigo1º da Lei nº 

8.408 de 23 de julho de 2001. 

Dia Internacional da Família 

(15/05), proclamado em 1993 

pela Assembleia Geral das 

desempenho geral da escola: 

taxas de aprovação, 

reprovação e evasão do ano 

anterior e metas a serem 

atingidas no ano de 2018. 

Relatório de Avaliação do 

cumprimento das metas e 

objetivos propostos no Plano 

Escolar, a fim de subsidiar a 

elaboração desse documento 

para o ano seguinte. O 

relatório deverá abordar, no 

mínimo, 07 (sete) itens: 1. 

Ensino e Aprendizagem: 

principal processo da escola, 

que diz respeito à aquisição de 

conhecimentos e habilidades 

por parte dos alunos, proposta 

pedagógica, planejamento 

pedagógico, método 

pedagógico, estratégias de 

ensino, práticas educacionais e 

avaliação da aprendizagem. 2. 

Clima escolar: atmosfera geral 

da escola, liderança, ordem, 

disciplina, segurança e 

compromisso, ambiente 

propício à aprendizagem. 3. 

Pais e Comunidade: 

participação e cooperação 

institucional dos pais e 

comunidade na escola, 

contribuição dos pais e de 

outros parceiros para o sucesso 

acadêmico dos alunos e para o 

melhor desempenho da escola. 

4. Gestão de Pessoas: 

excelência da equipe para o 

desempenho das funções com 

profissionais habilitados e 

capacitados. 5. Gestão de 

Processos: clara compreensão 
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Ano Resolução Objetivos Pressupostos Ações Avaliação 

Nações Unidas (ONU); 

Outubro Rosa (Saúde da 

Mulher); Dia nacional de 

prevenção à obesidade 

(alimentação saudável); 

Novembro Azul (Saúde do 

Homem); Dia Nacional da 

Consciência Negra (20/11), 

conforme Lei Federal nº 

10.639 de Janeiro de 2003, 

contemplada por meio da 

História e Cultura Afro-

Brasileira previsto no currículo 

oficial “Dia Municipal do Saci 

Pererê” – Lei 9292 de 24 de 

junho de 2004; Campanha 

Educativa “Soldadinhos no 

combate ao Aedes” (ação 

permanente); Lei Municipal nº 

11.751 – “Preservação da 

água” (Ensino Fundamental – 

Concurso de desenho para 

Ciclos I e II e concurso de 

redação para Ciclos III e IV); 

Art. 22 da Lei nº 10.741 – 

Estatuto do Idoso; Lei 17.162 

– Leitura de Jornal; Lei nº 

13.350 – Obrigatoriedade de 

treinar e realizar simulação de 

incêndio nas escolas. 13. 

Diretrizes, objetivos e metas 

estabelecidas no Plano 

Municipal e Nacional de 

Educação. 14. Pacto Nacional 

de Alfabetização na Idade 

Certa – PNAIC. 15. 

Desenvolvimento de 

da missão da escola, objetivos 

claros e amplamente 

difundidos, planejamento 

estratégico, método gerencial 

definido, gerenciamento da 

rotina, trabalho em equipe, 

informações gerenciais, 

existência de indicadores e de 

avaliação de gestão. 6. 

Infraestrutura: condições 

materiais de funcionamento, 

instalações, equipamentos, 

para que o ensino e a 

aprendizagem aconteçam de 

forma adequada. 7. 

Resultados: desempenho geral 

da escola: taxas de aprovação, 

reprovação, abandono, 

distorção idade-ano, satisfação 

dos alunos, pais, 

colaboradores e sociedade, 

indicadores de melhoria das 

práticas de gestão e 

cumprimento das metas 

estabelecidas 
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Programas em parceria com 

outras Secretarias relacionados 

à área da Educação, tais como: 

Trânsito, Cultura, Educação 

Ambiental, Programa Saúde 

na Escola, entre outros. 

16.Otimização do uso dos 

recursos educativos das 

Instituições Educativas 

Complementares: CIECC – 

Complexo Integrado de 

Educação, Ciência e Cultura: 

CEDET – Centro de 

Desenvolvimento de Talentos 

e CICC – Centro Integrado de 

Ciência e Cultura; COMSEC –

Complexo SWIFT de 

Educação e Cultura; ECO – 

Escola de Competências Dr. 

Roberto Rollemberg; Parques 

Ecológicos Educativos Danilo 

Santos de Miranda e Dr. 

Joaquim de Paula Ribeiro . 

17.Otimização do uso dos 

Complexos Educacionais Profª 

Drª Telma Antonia Marques 

Vieira na Estância Alvorada; 

José Luiz Spotti na Vila Azul; 

Profª Maria de Siqueira 

Campos Pires de Albuquerque 

na Estância Santa 

Catarina/Eng.Schimdt; 

Geraldo José Rodrigues 

Alckmin na Estância Santa 

Clara/Bosque Verde pelas 

escolas dos Núcleos da 

Esperança. 
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2019 RESOLUÇÃO SME Nº 06 

/2019 Estabelece diretrizes, 

normas e prazos para entrega 

dos Planos Escolares das 

Escolas do Sistema Municipal 

de Ensino 

 

Artigo 1º- Os Planos Escolares 

da Rede Municipal de Ensino 

serão elaborados de acordo 

com os seguintes pressupostos: 

a) participação coletiva da 

Escola e da Comunidade onde 

está inserida, de acordo com o 

princípio da Gestão 

Democrática do Ensino 

Público; b) análise e aprovação 

pelo Conselho de Escola com 

registro em Ata; c) 

encaminhamento ao 

Supervisor de Ensino 

responsável para apreciação e 

posterior homologação pela 

Secretária Municipal da 

Educação. 

Artigo 13 - Ao elaborar o 

Plano Escolar, as escolas 

deverão considerar, a partir do 

diagnóstico feito e dos 

recursos disponíveis, as 

seguintes diretrizes da 

Secretaria Municipal da 

Educação: 1. Implementação 

da Agenda 2030 - Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 

do Milênio (ODS), Decreto 

Municipal nº 17.792/2017 e 

Decreto Municipal nº 

17.969/2018 e Programa 

Municipal de Educação 

Ambiental – Leis Municipais 

nº 10.181/2008 e nº 

10.819/2010 e Decreto 

Municipal n º 18.124 de 28 de 

Artigo 3º - O Plano Escolar 

será articulado com as 

diretrizes da Secretaria 

Municipal de Educação e o 

Projeto Político Pedagógico, 

visando garantir os princípios 

e as finalidades estabelecidas 

na Lei de Diretrizes e Base da 

Educação Nacional. 

Artigo 5º - O Plano Escolar 

deverá conter: 1. Identificação 

da instituição (nome da escola, 

endereço, mantenedor, horário 

de funcionamento, modalidade 

de ensino). 2. Programas e 

Projetos Institucionais que 

contemplem Educação 

Alimentar nas Escolas 

Municipais – Lei Municipal nº 

12.929/2018, Decreto 

Municipal nº 18.106/2018, 

Justiça Restaurativa – Lei 

Municipal nº 12.977/2018, 

Implementação da Agenda 

2030 - Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 

do Milênio (ODS), Decreto 

Municipal nº 17.792/2017 e 

Decreto Municipal nº 

17.969/2018 e Programa 

Municipal de Educação 

Ambiental - Leis Municipais 

nº 10.181/2008 e nº 

10.819/2010 e Decreto 

Municipal nº 18.124/2018. 3. 

Calendário Escolar 

homologado pela SME. 4. 

Matriz Curricular homologada 

pela SME. 5. Quadro de 

Horário de Trabalho 

Administrativo homologado. 

6. Quadro de Horário de 

Trabalho Docente 

homologado. 7. Plano de 

Trabalho contendo o Projeto 

de Formação e os Planos de 
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setembro de 2018. 2. Base 

Nacional Curricular Comum. 

3. Currículo Paulista. 4. 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação 

Básica. 5. Programa Mais 

Alfabetização criado pela 

Portaria MEC nº 142 de 22 de 

fevereiro de 2018. 6. 

Referenciais Curriculares da 

SME. 7. Elaboração e 

implementação de Projetos 

Educativos pela Secretaria 

Municipal da Educação e 

Unidades Escolares. 8. 

Programa de Educação 

Alimentar e Nutricional – Lei 

Municipal nº 12.929/2018 e 

Decreto Municipal nº 

18.106/2018. 9. Programas de 

formação continuada para 

profissionais da educação. 

10.Melhoria do rendimento 

escolar, garantindo o direito de 

aprendizagem dos alunos. 11. 

Decreto Municipal nº 18.073, 

de 28 de junho de 2018, que 

institui a divisão geográfica da 

área do município de São José 

do Rio Preto em regiões e dá 

outras providências 

(macrorregiões) e Decreto 

Municipal nº 18.138, de 16 de 

outubro de 2018, que dispõe 

sobre a criação do Grupo 

Gestor Intersetorial e de 

Articulação das Políticas 

Ação do Coordenador 

Pedagógico. 8. Plano de 

Trabalho contendo os Planos 

Ação do Diretor em conjunto 

com o Assistente de Direção 

(quando houver). 9. 

Declaração de Acúmulo de 

Cargo dos profissionais e 

compatibilização de horários. 

10. Plano de Atendimento 

Educacional Especializado 

(AEE) da Unidade Escolar. 11. 

Plano de Ação da Associação 

de Pais e Mestres (APM). 12. 

Plano de Ação do Conselho de 

Escola. 13. Para escolas do 

Ensino Fundamental – 

resultados do desempenho 

geral da escola: taxas de 

aprovação, reprovação e 

evasão do ano anterior e metas 

a serem atingidas no ano de 

2019. 14. Quadro de rotinas 

escolares da Educação Infantil 

e do Ensino Fundamental, com 

horário das atividades 

permanentes. 15. 

Comprovante de habilitação 

para docentes de escolas de 

Educação Infantil das 

Instituições Parceiras e 

Particulares.  
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Públicas nas Regiões 

instituídas através da divisão 

geográfica da área dos 

municípios. 12. Participação 

em concursos e projetos 

realizados com instituições 

parceiras. 13. 

Desenvolvimento de 

atividades cívicas e outras 

obrigatórias: * “Dia do 

Patrono” (a ser realizado nas 

escolas de ensino 

fundamental) – Lei Municipal 

10.365 de 08 de maio de 2010; 

* Dia da Bandeira Municipal - 

Lei Municipal -11.371/13; * 

Ato Cívico com o hasteamento 

da Bandeira Nacional e cântico 

dos hinos Nacional e de São 

José do Rio Preto – Lei 

Municipal nº 8.546 de 18 de 

dezembro de 2001 que altera o 

artigo1º da Lei nº 8.408 de 23 

de julho de 2001; * Dia 

Internacional da Família 

(15/05), proclamado em 1993 

pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas (ONU); * 

Outubro Rosa (Saúde da 

Mulher); * Dia nacional de 

prevenção à obesidade 

(alimentação saudável); * 

Novembro Azul (Saúde do 

Homem); * Semana Nacional 

da Consciência Negra (mês de 

novembro), conforme Lei 

Federal nº 10.639 de janeiro de 
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2003, contemplada por meio 

da História e Cultura Afro-

Brasileira previsto no currículo 

oficial e da Lei Municipal nº 

13.046 de 14 de novembro de 

2018 que Institui a Semana da 

Consciência Negra; * “Dia 

Municipal do Saci Pererê” – 

Lei Municipal nº 9.292 de 24 

de junho de 2004; * Campanha 

Educativa “Combate ao 

Aedes” (ação permanente); * 

Lei Municipal nº 11.751, 11 de 

maio de 2015 – “Preservação 

da água” (Ensino Fundamental 

– Concurso de desenho para 

Ciclos I e II e concurso de 

redação para Ciclos III e IV); * 

Ações Intergeracionais 

conforme o Art. 22 da Lei nº 

10.741, de 1º de outubro de 

2003 – Estatuto do Idoso; 14. 

Lei Municipal nº 17.162, de 25 

de setembro de 2014 – Leitura 

de Jornal como conteúdo 

transversal em disciplinas 

curriculares das escolas da 

Rede Municipal de Ensino; 15. 

Lei Municipal nº 11.350, de 04 

de julho de 2013 – Dispõe 

sobre a obrigatoriedade de 

treinar e realizar simulação de 

incêndio nas escolas públicas e 

particulares no município de 

São José do Rio Preto-SP; 16. 

Lei Municipal nº 12.977, de 27 

de junho de 2018 – Institui no 
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âmbito do município de São 

José do Rio Preto a Política 

Pública de Justiça 

Restaurativa. 17. Diretrizes, 

objetivos e metas estabelecidas 

no Plano Municipal e Nacional 

de Educação. 18. 

Desenvolvimento de 

Programas em parceria com 

outras Secretarias relacionados 

à área da Educação, tais como: 

Trânsito, Cultura, Educação 

Ambiental, Programa Saúde 

na Escola, entre outros. 19. 

Otimização do uso dos 

recursos educativos das 

Instituições Educativas 

Complementares: CIECC – 

Complexo Integrado de 

Educação, Ciência e Cultura: 

CEDET – Centro de 

Desenvolvimento de Talentos 

e CICC – Centro Integrado de 

Ciência e Cultura; COMSEC –

Complexo SWIFT de 

Educação e Cultura; ECO – 

Escola de Competências Dr. 

Roberto Rollemberg; Parques 

Ecológicos Educativos Danilo 

Santos de Miranda e Dr. 

Joaquim de Paula Ribeiro e 

Centro de Artes e Esportes 

Unificados “Aristides dos 

Santos”. 20. Otimização do 

uso dos Complexos 

Educacionais Profª Drª 

Adriana Marques Vieira da 
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Silva na Estância Alvorada; 

José Luiz Spotti na Vila Azul; 

Profª Maria de Siqueira 

Campos Pires de Albuquerque 

na Estância Santa 

Catarina/Eng.Schimdt; 

Geraldo José Rodrigues 

Alckmin na Estância Santa 

Clara/Bosque Verde pelas 

escolas dos Núcleos da 

Esperança. 

2020 RESOLUÇÃO SME 

N°02/2020 Estabelece 

diretrizes, normas e prazos 

para entrega dos Planos 

Escolares das Escolas do 

Sistema Municipal de Ensino 

 

Artigo 2° - Os Planos 

Escolares da rede municipal de 

ensino serão elaborados de 

acordo com os seguintes 

pressupostos: a) participação 

coletiva da escola e da 

comunidade onde está 

inserida, de acordo com o 

princípio da Gestão 

Democrática do Ensino 

Público; b) análise e aprovação 

pelo Conselho de Escola com 

registro em ata; c) 

encaminhamento ao 

Supervisor de Ensino 

responsável para apreciação e 

posterior homologação pela 

Secretária Municipal da 

Educação. 

Artigo 1º- O Plano Escolar, 

elaborado anualmente, define-

se como o documento que 

norteia o acompanhamento das 

ações internas à unidade 

escolar e operacionaliza o 

Projeto Político Pedagógico. 

§1º - Os Planos Escolares 

deverão ser encaminhados ao 

Supervisor de Ensino 

responsável pela unidade 

escolar até o dia 30 de abril de 

2020, em duas vias assinadas e 

rubricadas pelo Diretor ou 

Coordenador Pedagógico 

quando responsável pela 

unidade escolar. §2º - No 

período destinado ao 

planejamento e à elaboração 

do Plano Escolar, a escola 

deverá utilizar os resultados 

das avaliações, internas e 

externas, e do diagnóstico para 

propositura de ações efetivas 

na gestão administrativa e 

pedagógica a serem 

Artigo 5º - O Plano Escolar 

deverá conter nesta ordem: 1. 

Identificação da instituição 

(nome da escola, endereço, 

mantenedor, horário de 

funcionamento, modalidade de 

ensino). 2. Programas e 

Projetos Institucionais que 

contemplem Educação 

Alimentar nas Escolas 

Municipais – Lei Municipal nº 

12.929/2018, Decreto 

Municipal nº 18.106/2018, 

Justiça Restaurativa – Lei 

Municipal nº 12.977/2018, 

Implementação da Agenda 

2030 - Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 

do Milênio (ODS), Decreto 

Municipal nº 17.792/2017 e 

Decreto Municipal nº 

17.969/2018 e Programa 

Municipal de Educação 

Ambiental - Leis Municipais 

nº 10.181/2008 e nº 

10.819/2010 e Decreto 

Artigo 13 - Ao elaborar o 

Plano Escolar, as escolas 

deverão considerar, a partir do 

diagnóstico feito e dos 

recursos disponíveis, as 

seguintes diretrizes da 

Secretaria Municipal de 

Educação: 1. Implementação 

da Agenda 2030 - Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 

do Milênio (ODS), Decreto 

Municipal nº 17.792/2017 e 

Decreto Municipal nº 

17.969/2018 e Programa 

Municipal de Educação 

Ambiental – Leis Municipais 

nº 10.181/2008 e nº 

10.819/2010 e Decreto 

Municipal n º 18.124 de 28 de 

setembro de 2018. 2. Base 

Nacional Curricular Comum. 

3. Currículo Paulista. 4. 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação 

Básica. 5. Programa Mais 

Alfabetização criado pela 
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contempladas no Plano 

Escolar. §3º - A execução do 

Plano Escolar será 

acompanhada no decorrer do 

ano letivo pelo Diretor e 

Coordenador Pedagógico das 

unidades escolares e, 

sistematicamente, pelo 

Supervisor de Ensino, 

juntamente com a 

Coordenadoria Pedagógica e 

Administrativa. §4º - As 

alterações ocorridas, no 

decorrer do ano, serão 

encaminhadas à Secretária 

Municipal da Educação para 

homologação 

 

Municipal nº 18.124/2018. 3. 

Calendário Escolar 

homologado pela SME. 4. 

Matriz Curricular homologada 

pela SME. 5. Quadro de 

Horário de Trabalho 

Administrativo homologado. 

6. Quadro de Horário de 

Trabalho Docente 

homologado. 7. Plano de 

Trabalho contendo o Projeto 

de Formação e os Planos de 

Ação do Coordenador 

Pedagógico. 8. Plano de 

Trabalho contendo os Planos 

Ação do Diretor em conjunto 

com o Assistente de Direção 

(quando houver). 9. 

Declaração de Acúmulo de 

Cargo dos profissionais e 

compatibilização de horários. 

10. Plano de Atendimento 

Educacional Especializado 

(AEE) da unidade escolar. 11. 

Plano de Ação da Associação 

de Pais e Mestres (APM). 12. 

Plano de Ação do Conselho de 

Escola. 13. Para escolas do 

Ensino Fundamental: 

resultados do desempenho 

geral da escola: taxas de 

aprovação, reprovação e 

evasão do ano anterior e metas 

a serem atingidas no ano de 

2020. 14. Quadro de rotinas 

escolares da Educação Infantil 

e do Ensino Fundamental, com 

Portaria MEC nº 142 de 22 de 

fevereiro de 2018. 6. 

Referenciais Curriculares da 

SME. 7. Elaboração e 

implementação de Projetos 

Educativos pela Secretaria 

Municipal de Educação e 

Unidades Escolares. 8. 

Programa de Educação 

Alimentar e Nutricional – Lei 

Municipal nº 12.929/2018 e 

Decreto Municipal nº 

18.106/2018. 9. Programas de 

formação continuada para 

profissionais da educação. 10. 

Melhoria do rendimento 

escolar, garantindo o direito de 

aprendizagem dos alunos. 11. 

Decreto Municipal nº 18.073, 

de 28 de junho de 2018, que 

institui a divisão geográfica da 

área do município de São José 

do Rio Preto em regiões e dá 

outras providências 

(macrorregiões) e Decreto 

Municipal nº 18.138, de 16 de 

outubro de 2018, que dispõe 

sobre a criação do Grupo 

Gestor Intersetorial e de 

Articulação das Políticas 

Públicas nas Regiões 

instituídas através da divisão 

geográfica da área dos 

municípios. 12. Participação 

em concursos, projetos e 

programas realizados com 

instituições parceiras- Jovens 
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horário das atividades 

permanentes. 15. 

Comprovante de habilitação 

para docentes de escolas de 

Educação Infantil das 

Instituições Parceiras e 

Particulares. Parágrafo Único: 

As escolas municipais deverão 

observar a Resolução SME nº 

01/2020, que regulamenta o 

Horário de Trabalho 

Pedagógico das unidades 

escolares da rede municipal de 

ensino. 

 

Empreendedores Primeiros 

Passos (JEPP/SEBRAE) - 

entre outros. 13. 

Desenvolvimento de 

atividades cívicas e outras 

obrigatórias: * “Dia do 

Patrono” (a ser realizado nas 

escolas de ensino 

fundamental) – Lei Municipal 

10.365, de 08 de maio de 2010; 

* Dia da Bandeira Municipal - 

Lei Municipal -11.371/13; * 

Ato Cívico com o hasteamento 

da Bandeira Nacional e cântico 

dos hinos Nacional e de São 

José do Rio Preto – Lei 

Municipal nº 8.546 de 18 de 

dezembro de 2001 que altera o 

artigo1º da Lei nº 8.408 de 23 

de julho de 2001; * Dia 

Internacional da Família 

(15/05), proclamado em 1993 

pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas (ONU); * 

Outubro Rosa (Saúde da 

Mulher); * Dia nacional de 

prevenção à obesidade 

(alimentação saudável); * 

Novembro Azul (Saúde do 

Homem); * Semana Nacional 

da Consciência Negra (mês de 

novembro), conforme Lei 

Federal nº 10.639 de janeiro de 

2003, contemplada por meio 

da História e Cultura Afro-

Brasileira previsto no 

currículo oficial e da Lei 
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Municipal nº 13.046 de 14 de 

novembro de 2018, que Institui 

a Semana da Consciência 

Negra; * “Dia Municipal do 

Saci Pererê” – Lei Municipal 

nº 9.292 de 24 de junho de 

2004; * Campanha Educativa 

“Combate ao Aedes” (ação 

permanente); * Lei Municipal 

nº 11.751, 11 de maio de 2015 

– “Preservação da água” 

(Ensino Fundamental – 

Concurso de desenho para 

Ciclos I e II e concurso de 

redação para Ciclos III e IV); * 

Ações Intergeracionais 

conforme o Art. 22 da Lei nº 

10.741, de 1º de outubro de 

2003 – Estatuto do Idoso. 14. 

Lei Municipal nº 17.162, de 25 

de setembro de 2014 – Leitura 

de Jornal como conteúdo 

transversal em disciplinas 

curriculares das escolas da 

Rede Municipal de Ensino. 15. 

Lei Municipal nº 11.350, de 04 

de julho de 2013 – Dispõe 

sobre a obrigatoriedade de 

treinar e realizar simulação de 

incêndio nas escolas públicas e 

particulares no município de 

São José do Rio Preto – SP. 16. 

Lei Municipal nº 12.977, de 27 

de junho de 2018 – Institui no 

âmbito do município de São 

José do Rio Preto a Política 

Pública de Justiça 
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Restaurativa. 17. Lei 

Municipal nº 13.299, de 10 de 

setembro de 2019 – Autoriza o 

Município a aderir, para 

execução em sua política 

educacional, a projetos ou 

programas que têm como 

objetivo o desenvolvimento 

dos valores humanos e a 

formação do caráter na 

Educação Infantil. 18. 

Diretrizes, objetivos e metas 

estabelecidas no Plano 

Municipal e Nacional de 

Educação. 19. 

Desenvolvimento de 

Programas em parceria com 

outras Secretarias relacionados 

à área da Educação, tais como: 

Trânsito, Cultura, Educação 

Ambiental, Programa Saúde 

na Escola, entre outras. 20. 

Otimização do uso dos 

recursos educativos das 

Instituições Educativas 

Complementares: CIECC – 

Complexo Integrado de 

Educação, Ciência e Cultura: 

CEDET – Centro de 

Desenvolvimento de Talentos 

e CICC – Centro Integrado de 

Ciência e Cultura; COMSEC –

Complexo SWIFT de 

Educação e Cultura; ECO – 

Escola de Competências Dr. 

Roberto Rollemberg; Parques 

Ecológicos Educativos Danilo 
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Santos de Miranda e Dr. 

Joaquim de Paula Ribeiro e 

Centro de Artes e Esportes 

Unificados “Aristides dos 

Santos”. 21. Otimização do 

uso dos Complexos 

Educacionais Profª Drª 

Adriana Marques Vieira da 

Silva na Estância Alvorada; 

José Luiz Spotti na Vila Azul; 

Profª Maria de Siqueira 

Campos Pires de Albuquerque 

na Estância Santa 

Catarina/Engenheiro Schimdt; 

Geraldo José Rodrigues 

Alckmin na Estância Santa 

Clara/Bosque Verde pelas 

escolas dos Núcleos da 

Esperança 

2021 RESOLUÇÃO SME N° 

05/2021 Estabelece diretrizes, 

normas e prazos para entrega 

dos Planos Escolares das 

Escolas do Sistema Municipal 

de Ensino, no município de 

São José do Rio Preto/SP 

( ) Ensino Remoto ( ) Ensino 

Hibrido 

1- Introdução 

(Contextualização da 

pandemia Covid-19) 

2- Justificativa (Dispositivos 

legais da suspensão das aulas 

presenciais e ensino remoto) 

3- Objetivos 

4- Plano de ações por faixa 

etária/segmentos, contendo: 

4.1. Formas de acolhimento. 

4.2. Habilidades essenciais 

estruturantes/campos de 

experiências. 

4.3. Recursos (formas de 

interação, mediadas ou não 

 Artigo 5º - O Plano Escolar 

deverá conter nesta ordem: 1. 

Identificação da instituição 

(nome da escola, endereço, 

mantenedor, horário de 

funcionamento, modalidade de 

ensino). 2. Programas e 

Projetos Institucionais que 

contemplem Educação 

Alimentar nas Escolas 

Municipais – Lei Municipal nº 

12.929/2018 e Decreto 

Municipal nº 18.106/2018, 

Justiça Restaurativa – Lei 

Municipal nº 12.977/2018, 

Implementação da Agenda 

2030 - Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 

Artigo 1º- O Plano Escolar, 

elaborado anualmente, define-

se como o documento que 

norteia o acompanhamento das 

ações internas à unidade 

escolar e operacionaliza o 

Projeto Político Pedagógico. 
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pela tecnologia digitais de 

informação e 

comunicação- Google 

formulários, materiais 

impressos, Google Sala de 

Aula, Google Meet, 

Telegram, WhatsApp dentre 

outros). 

4.4. Formas de registro e 

acompanhamento: 

monitoramento das 

devolutivas, participação dos 

alunos 

e registros das propostas 

realizadas (portfólio, 

documentação pedagógica, 

registro reflexivo, 

devolutivas por escrito dos 

alunos dentre outros). 

4.5. Formas de busca ativa 

(cartas A.R, equipamentos 

intersetoriais, visitas 

domiciliares, ligações 

telefônicas dentre outra 

do Milênio (ODS), Decreto 

Municipal nº 17.792/2017 e 

Decreto Municipal nº 

17.969/2018 e Programa 

Municipal de Educação 

Ambiental - Leis Municipais 

nº 10.181/2008 e nº 

10.819/2010 e Decreto 

Municipal nº 18.124/2018. 3. 

Calendário Escolar 

homologado pela Secretária 

Municipal de Educação 4. 

Matriz Curricular homologada 

pela Secretária Municipal de 

Educação. 5. Quadro de 

Horário de Trabalho 

Administrativo homologado 

pelo Supervisor de Ensino. 6. 

Quadro de Horário de 

Trabalho Docente 

homologado pelo Supervisor 

de Ensino. 7. Plano de 

Trabalho contendo o Projeto 

de Formação e os Planos de 

Ação do Coordenador 

Pedagógico. 8. Plano de 

Trabalho contendo os Planos 

Ação do Diretor em conjunto 

com o Assistente de Direção 

(quando houver). 9. 

Declaração de Acúmulo de 

Cargo dos profissionais e 

compatibilização de horários. 

10. Plano de Atendimento 

Educacional Especializado 

(AEE) da unidade escolar. 11. 

Plano de Ação da Associação 
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de Pais e Mestres (APM). 12. 

Plano de Ação do Conselho de 

Escola. 13. Para escolas do 

Ensino Fundamental: 

progresso das aprendizagens e 

desenvolvimento das 

habilidades essenciais, 

percursos e registros das ações 

desenvolvidas em 2020 e 

metas a serem atingidas em 

2021. 14. Plano de Trabalho 

contendo as rotinas escolares 

da Educação Infantil e do 

Ensino Fundamental, com as 

estratégias e ações de 

aproximação com as famílias, 

alunos e atividades 

desenvolvidas no contexto 

remoto/híbrido, a depender do 

cenário pandêmico – Anexo I – 

Plano de Trabalho para o 

período de enfrentamento do 

COVID-19, ensino remoto ou 

híbrido. 15. Comprovante de 

habilitação para docentes de 

escolas de Educação Infantil 

das Instituições Parceiras e 

Particulares. 

Artigo 13 - Ao elaborar o 

Plano Escolar, as escolas 

deverão considerar, a partir do 

diagnóstico feito e dos 

recursos disponíveis, as 

seguintes diretrizes da 

Secretaria Municipal de 

Educação: 1. Implementação 

da Agenda 2030 - Objetivos de 
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Desenvolvimento Sustentável 

do Milênio (ODS), Decreto 

Municipal nº 17.792/2017 e 

Decreto Municipal nº 

17.969/2018 e Programa 

Municipal de Educação 

Ambiental – Leis Municipais 

nº 10.181/2008 e nº 

10.819/2010 e Decreto 

Municipal n º 18.124 de 28 de 

setembro de 2018. 2. Base 

Nacional Curricular Comum. 

3. Currículo Paulista. 4. 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação 

Básica. 5. Referenciais 

Curriculares da SME. 6. 

Elaboração e implementação 

de Projetos Educativos pela 

Secretaria Municipal de 

Educação e Unidades 

Escolares. 7. Programa de 

Educação Alimentar e 

Nutricional. 8. Programas de 

formação continuada para 

profissionais da educação. 9. 

Melhoria do rendimento 

escolar, garantindo o direito de 

aprendizagem dos alunos. 10. 

Divisão geográfica da área do 

município de São José do Rio 

Preto em regiões 

(macrorregiões) - Decreto 

Municipal nº 18.073, de 28 de 

junho de 2018, Decreto 

Municipal nº 18.138, de 16 de 

outubro de 2018, que dispõe 
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sobre a criação do Grupo 

Gestor Intersetorial e de 

Articulação das Políticas 

Públicas nas Regiões. 11. 

Participação em concursos, 

projetos e programas 

realizados com instituições 

parceiras. 12. 

Desenvolvimento de 

atividades cívicas e outras 

obrigatórias: 12.1 Dia 

Internacional da Família 

(15/05), proclamado em 1993 

pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas (ONU); 12.2 

Ato Cívico com o hasteamento 

da Bandeira Nacional e cântico 

dos hinos Nacional e de São 

José do Rio Preto – Lei 

Municipal nº 8.546 de 18 de 

dezembro de 2001 que altera o 

artigo1º da Lei nº 8.408 de 23 

de julho de 2001; 12.3 Semana 

Nacional da Consciência 

Negra (mês de novembro), 

conforme Lei Federal nº 

10.639 de janeiro de 2003, 

contemplada por meio da 

História e Cultura Afro-

Brasileira previsto no currículo 

oficial e da Lei Municipal nº 

13.046 de 14 de novembro de 

2018, que Institui a Semana da 

Consciência Negra; 12.4 “Dia 

Municipal do Saci Pererê” – 

Lei Municipal nº 9.292 de 24 

de junho de 2004; 12.5 “Dia do 
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Patrono” a ser realizado nas 

escolas de ensino fundamental 

– Lei Municipal 10.365, de 08 

de maio de 2010; 12.6 Dia da 

Bandeira Municipal - Lei 

Municipal -11.371/13; 12.7 

“Preservação da água” (Ensino 

Fundamental – Concurso de 

desenho para Ciclos I e II e 

concurso de redação para 

Ciclos III e IV) - Lei Municipal 

nº 11.751, 11 de maio de 2015; 

12.8 Setembro Amarelo 

(prevenção ao suicídio); 12.9 

Outubro Rosa (Saúde da 

Mulher); 12.10 Dia nacional 

de prevenção à obesidade 

(alimentação saudável); 12.11 

Novembro Azul (Saúde do 

Homem); 12.12 Campanha 

Educativa “Combate ao 

Aedes” (ação permanente); 13. 

Ações Intergeracionais, 

conforme o Art. 22, da Lei nº 

10.741, de 1º de outubro de 

2003 – Estatuto do Idoso. 14. 

Treinamento e realização de 

simulação de incêndio nas 

escolas, conforme Lei 

Municipal nº 11.350, de 04 de 

julho de 2013. 15. Leitura de 

Jornal como conteúdo 

transversal em disciplinas 

curriculares das escolas da 

Rede Municipal de Ensino, 

conforme Lei Municipal nº 

17.162, de 25 de setembro de 
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2014. 16. Política Pública de 

Justiça Restaurativa, conforme 

Lei Municipal nº 12.977, de 27 

de junho de 2018. 17. 

Realização de projetos ou 

programas que tem como 

objetivo o desenvolvimento 

dos valores humanos e a 

formação do caráter na 

Educação Infantil, conforme 

Lei Municipal nº 13.299, de 10 

de setembro de 2019. 18. 

Diretrizes, objetivos e metas 

estabelecidas no Plano 

Municipal e Nacional de 

Educação. 19. 

Desenvolvimento de 

Programas em parceria com 

outras Secretarias relacionados 

à área da Educação, tais como: 

Trânsito, Cultura, Educação 

Ambiental, Programa Saúde 

na Escola, entre outras. 20. 

Otimização do uso dos 

recursos educativos das 

Instituições Educativas 

Complementares: CIECC – 

Complexo Integrado de 

Educação, Ciência e Cultura: 

CEDET – Centro de 

Desenvolvimento de Talentos 

e CICC – Centro Integrado de 

Ciência e Cultura; COMSEC –

Complexo SWIFT de 

Educação e Cultura; ECO – 

Escola de Competências Dr. 

Roberto Rollemberg; Parques 
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Ecológicos Educativos Danilo 

Santos de Miranda e Dr. 

Joaquim de Paula Ribeiro e 

Centro de Artes e Esportes 

Unificados “Aristides dos 

Santos”. 21. Otimização do 

uso dos Complexos 

Educacionais Profª Drª 

Adriana Marques Vieira da 

Silva na Estância Alvorada; 

José Luiz Spotti na Vila Azul; 

Profª Maria de Siqueira 

Campos Pires de Albuquerque 

na Estância Santa 

Catarina/Engenheiro Schimdt; 

Geraldo José Rodrigues 

Alckmin na Estância Santa 

Clara/Bosque Verde pelas 

escolas dos Núcleos da 

Esperança 

Plano de Trabalho durante o 

período de enfrentamento do 

Covid-19. 

2022 RESOLUÇÃO SME Nº 

01/2022 Estabelece diretrizes, 

normas e prazos para entrega 

dos Planos Escolares das 

Escolas do Sistema Municipal 

de Ensino, no município de 

São José do Rio Preto/SP. 

Art 1º O Plano Escolar - PE, 

elaborado anualmente, 

constitui-se no documento que 

estabelece as ações que serão 

desenvolvidas na unidade 

escolar, em consonância com o 

Projeto Político Pedagógico - 

PPP. 

Art 2° Os Planos Escolares da 

rede municipal de ensino serão 

elaborados atendendo: I - a 

participação coletiva da escola 

e da comunidade onde está 

inserida, de acordo com o 

 Art 3º O Plano Escolar deve 

ser estruturado e conter 

obrigatoriamente: I - 

Identificação da instituição: 

nome da escola, endereço, 

mantenedor, horário de 

funcionamento, modalidade de 

ensino. II - Projetos e 

Programas Institucionais. III - 

Quadro com Atividades 

Obrigatórias. IV - Projetos 

Institucionais específicos da 

Unidade Escolar. V – Para o 

Ensino Fundamental: a) 

Parágrafo 3º - A execução do 

Plano Escolar será 

acompanhada no decorrer do 

ano letivo pelo Diretor e 

Coordenador Pedagógico das 

unidades escolares e, 

sistematicamente, pelo 

Supervisor de Ensino, 

Departamento de Ensino, 

juntamente com a 

Coordenadoria Pedagógica e 

Administrativa. 

§ 6º A execução do Plano 

Escolar será acompanhada no 
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princípio da Gestão 

Democrática do Ensino 

Público; II - o continuum 

curricular; III - a articulação 

com as diretrizes estabelecidas 

para o Sistema Municipal de 

Ensino; IV - o Projeto Político 

Pedagógico da unidade 

escolar; V - os princípios e as 

finalidades estabelecidas na 

LDB - Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional;  

Indicar o progresso das 

aprendizagens e 

desenvolvimento das 

habilidades essenciais, 

percursos e registros das ações 

desenvolvidas no ano letivo 

anterior e metas a serem 

atingidas no ano letivo. b) 

Plano de Recuperação VI - 

Plano de Trabalho contendo as 

rotinas escolares; VII - Plano 

de Trabalho contendo os 

Planos de Ações do Diretor em 

conjunto com o Assistente de 

Direção, quando houver. VIII - 

Plano de Trabalho contendo 

Planos de Ações do 

Coordenador Pedagógico e 

Projeto de Formação. IX - 

Plano de Atendimento 

Educacional Especializado - 

AEE da unidade escolar. X - 

Plano de Ação da Associação 

de Pais e Mestres - APM. XI - 

Plano de Ação do Conselho de 

Escola. XII - Calendário 

Escolar homologado. XIII - 

Matriz Curricular 

homologada. XIV - Quadro de 

Horário de Trabalho 

Administrativo homologado. 

XV - Quadro de Horário de 

Trabalho Docente 

homologado. XVI - 

Declaração de Acúmulo de 

Cargo dos profissionais e 

compatibilização de horários. 

decorrer do ano letivo pelo 

Diretor e Coordenador 

Pedagógico das unidades 

escolares, pelo Supervisor de 

Ensino e Coordenadoria 

Pedagógica. § 7º Ao final do 

ano letivo a Unidade Escolar 

deverá elaborar o Relatório de 

Avaliação das ações propostas 

nos Planos de Trabalho e 

Projetos Institucionais, 

considerando todo o percurso 

pedagógico com registros 

descritivos e visuais, e 

encaminhar até o último dia 

último do mês de dezembro, 

para apreciação da Supervisão 

de Ensino, em 2 (duas) vias 
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XVII - Comprovante de 

habilitação para docentes de 

escolas de Educação Infantil 

das Instituições Parceiras e 

Particulares. Art 4º Ao 

elaborar o Plano Escolar, as 

escolas deverão considerar, a 

partir do diagnóstico e dos 

recursos disponíveis, as 

seguintes diretrizes: I - BNCC 

- Base Nacional Comum 

Curricular. II - Currículo 

Paulista. III - Diretrizes 

Curriculares Nacionais da 

Educação Básica. IV - 

Diretrizes, objetivos e metas 

estabelecidas no Plano 

Municipal e Nacional de 

Educação. V - Referenciais 

Curriculares da Rede 

Municipal de Ensino. VI - 

Programas de formação 

continuada para profissionais 

da Rede Municipal de Ensino. 

VII - Melhoria do rendimento 

escolar, garantindo o direito de 

aprendizagem dos alunos. VIII 

- Participação no Grupo Gestor 

Intersetorial e de Articulação 

das Políticas Públicas nas 

Regiões considerando a 

divisão geográfica da área do 

município de São José do Rio 

Preto em regiões 

(macrorregiões) - Decreto 

Municipal nº 18.073, de 28 de 

junho de 2018, Decreto 
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Municipal nº 18.138, de 16 de 

outubro de 2018. IX - 

Participação em concursos, 

projetos e programas 

realizados com instituições 

parceiras. X - Medidas de 

prevenção e enfrentamento ao 

Coronavírus (COVID-19) e 

demais doenças respiratórias, 

protocolos sanitários e normas 

legais vigentes. XI - Projetos e 

Programas Institucionais: a) 

Programa Municipal de 

Educação Alimentar - Lei 

Municipal nº 12.929/2018 e 

Decreto Municipal nº 

18.106/2018; b) Justiça 

Restaurativa – Lei Municipal 

nº 12.977/2018; c) Agenda 

2030 - Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 

do Milênio - ODS, Decreto 

Municipal nº 17.792/2017 e 

Decreto Municipal nº 

17.969/2018; e d) Programa 

Municipal de Educação 

Ambiental - Leis Municipais 

nº 10.181/2008 e nº 

10.819/2010 e Decreto 

Municipal nº 18.124/2018. XII 

- Atividades obrigatórias: a) 

Dia Internacional da Família 

(15/05), proclamado em 1993 

pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas (ONU); b) 

Hasteamento da Bandeira 

Nacional e cântico dos hinos 
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Nacional e de São José do Rio 

Preto – Lei Municipal nº 8.546 

de 18 de dezembro de 2001 

que altera o artigo1º da Lei nº 

8.408 de 23 de julho de 2001; 

c) Dia do Patrono a ser 

realizado nas escolas de ensino 

fundamental – Lei Municipal 

10.365, de 08 de maio de 2010; 

d) Ações permanentes de 

história e cultura afro-

brasileira e relações étnicos 

raciais; e) Ações de 

fortalecimento do vínculo 

escola, família e comunidade 

do território; f) Ações para 

economizar e evitar 

desperdício de energia elétrica 

e água; g) Ações de educação e 

prevenção, visando o controle 

do mosquito Aedes aegypti, 

transmissor da Dengue e 

informações sobre a doença; h) 

Ações Intergeracionais – 

Cidade Amiga do Idoso; i) 

Ações de estímulo à leitura dos 

alunos e da comunidade 

escolar; j) Ações de saúde, 

higiene pessoal e bucal. § 1º Os 

Projetos Institucionais deverão 

contemplar os seguintes itens: 

a) nome do Projeto; b) 

justificativa; c) objetivos 

gerais e específicos; d) ações, 

estratégias e desenvolvimento; 

e) cronograma; f) público-

alvo; g) responsável pelo 
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projeto; h) agentes 

educacionais promotores; i) 

critérios para avaliação. § 2º 

Os Quadros de Atividades 

Obrigatórias deverão 

contemplar os seguintes itens: 

a) nome da ação; b) breve 

relato; c) calendário; d) 

público-alvo. § 3º A Unidade 

Escolar poderá desenvolver 

Programas e Campanhas 

institucionais em parceria com 

outras secretarias e entidades 

com tema relacionados à área 

da Educação. 
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Referência Título do trabalho Objetivos do trabalho Resultado do trabalho 

PEREIRA, Eliana Maria. Planejamento 

educacional e seu monitoramento: o 

caso de São Luís do Maranhão 

Dissertação (mestrado profissional) - 

Universidade Federal de Juiz de Fora, 

Faculdade de Educação/CAEd. 

Programa de Pós-Graduação em Gestão 

e Avaliação da Educação Pública. 100 f. 

2021. 

Planejamento educacional e seu 

monitoramento: o caso de São Luís do 

Maranhão 

Dedica-se à investigação do 

monitoramento e avaliação da Meta 7 - 

que trata da melhoria do fluxo e da 

qualidade da educação - do Plano 

Municipal de Educação de São Luís/MA 

(PME/São Luís). A empiria volta-se ao 

6º ano do Ensino Fundamental, etapa 

crítica de transição dos estudantes entre 

importantes anos de estudos. Objetiva-se 

monitorar a Meta 7 do PME, tendo como 

questão norteadora a reflexão acerca da 

baixa frequência e o fluxo irregular de 

estudantes do 6º ano do Ensino 

Fundamental da Rede Pública Municipal 

de São Luís/MA 

Segue-se a empiria acerca de: como tem 

sido feito o monitoramento da Meta 7 do 

PME de São Luís? Conclui-se com a 

proposta de um Plano de Ação 

Educacional direcionado ao 

aprimoramento do monitoramento e da 

avaliação do PME de São Luís, 

especialmente sua Meta 7 por fomentar a 

qualidade da educação básica em todas 

as etapas e modalidades, com melhoria 

do fluxo escolar. 

CASTILHO, Eduardo. Planejamento 

educacional em contextos municipais: 

o monitoramento e a avaliação do plano 

municipal de educação de Taubaté. 

2021. 144 f. Dissertação (Mestrado 

Formação de Gestores Educacionais) – 

Universidade Cidade de São Paulo, São 

Paulo, 2021. 

Planejamento educacional em contextos 

municipais: o monitoramento e a 

avaliação do plano municipal de 

educação de Taubaté 

  

 Analisar a elaboração, monitoramento e 

avaliação do Plano Municipal de 

Educação de Taubaté (2021 - 2025). 

A elaboração do Plano Municipal de 

Educação de Taubaté (PME) foi feita em 

consonância com o Plano Nacional e o 

Plano Ded... 

  

ELIAS, André Felipe Dutra Martins 

Rocha. Do planejamento educacional à 

gestão por incentivos: percursos da 

economia da educação e seus rastros 

neoliberais. 2019. Dissertação 

(Mestrado em Educação) - Faculdade de 

Educação, Universidade de São Paulo, 

São Paulo, 2019. 

doi:10.11606/D.48.2019.tde-26052021-

195919. Acesso em: 2023-08-12. 

 

Do planejamento educacional à gestão 

por incentivos: percursos da economia 

da educação e seus rastros neoliberais 

A publicação do curso Nascimento da 

Biopolítica, de Michel Foucault, 

despertou o interesse de pesquisadores 

de diferentes áreas nas relações, traçadas 

pelo filósofo, entre a teoria do capital 

humano e o neoliberalismo norte-

americano. Na pesquisa educacional, a 

significativa receptividade às ideias de 

Foucault pode ser explicada não apenas 

pela apropriação histórica da noção de 

capital humano no âmbito da política 

A partir dos procedimentos 

investigativos utilizados por Foucault 

nas suas análises, pretende-se delimitar 

historicamente a teoria do capital 

humano no quadro analítico das 

governamentalidades, identificando os 

diferentes regimes de apropriação dessa 

agenda de pesquisa. Espera-se que os 

esforços de pesquisa aqui empreendidos 

permitam aprofundar discussões 

lançadas por Foucault, assim como 
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educacional, mas também pela incursão 

dos economistas no campo da Educação. 

As investigações foucaultianas se 

constituíram como subsídio importante à 

compreensão de ambos acontecimentos, 

permitindo compreendê-los a partir da 

ascensão do neoliberalismo. No entanto, 

a natureza da obra, composta por 

transcrições de aulas, indica o caráter 

parcial das suas investigações, 

apresentadas com menor rigor analítico 

em relação aos seus livros. Essa 

constatação não tem por objetivo 

diminuir a importância dos seus cursos 

no Collège de France, mas indica que sua 

leitura deve ser feita de acordo com 

aquilo que eles pretendem ser: não como 

palavra final sobre o tema, senão como 

delineamento de percursos profícuos de 

análise. Este trabalho propõe aprofundar 

as discussões sobre capital humano e 

neoliberalismo, explorando essas 

relações na Economia da Educação. 

apontar outros caminhos correlatos, 

colaborando com a compreensão do 

significado da teoria do capital humano 

na experiência educacional. 

SANTOS, Jessica Rodrigues. Inclusão 

escolar e os modos de planejamento 

educacional individualizado nos 

institutos federais brasileiros. 2020. 

Dissertação (Mestrado em Educação 

Especial) – Universidade Federal de São 

Carlos, São Carlos, 2020. Disponível 

em: 

https://repositorio.ufscar.br/handle/ufsc

ar/13112. 

 

Inclusão escolar e os modos de 

planejamento educacional 

individualizado nos institutos federais 

brasileiros 

  

   O problema deste estudo surgiu após 

reflexões sobre quais ações pedagógicas 

seriam utilizadas para garantir, além do 

acesso, a participação e aprendizagem de 

alunos com deficiência no ensino médio. 

foi realizado um estudo para investigar 

as normas de inclusão escolar nos 

Institutos Federais de Ciência e 

Tecnologia da Educação (IFs) 

relacionadas à Educação Especial, com 

foco no Planejamento Educacional 

Individualizado (PEI). O objetivo geral 

do estudo foi analisar os documentos 

normativos da inclusão escolar e do PEI 

Foram analisados dados de identificação 

de alunos com deficiência, que incluíam 

informações pessoais do aluno e sua 

família com perguntas sobre condições 

de saúde e informações institucionais 

anteriores e atuais. As etapas de 

planejamento envolveram: avaliação 

para elegibilidade do IEP e para 

identificação do repertório de ingresso 

do aluno, reuniões para elaboração e 

homologação do documento, 

implantação do plano de ação e processo 

de avaliação de ensino e aprendizagem, 

além da revisão do PEI e elaboração do 
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Referência Título do trabalho Objetivos do trabalho Resultado do trabalho 

dos alunos com deficiência nos IFs; 

listados os seguintes objetivos 

especficos: identificar as diretrizes 

adotadas pelos Núcleos de Atendimento 

a Pessoas com Necessidades Específicas 

de Educação Especial (NAPNEs); 

caracterizar NAPNEs com base em suas 

resoluções operacionais; identificar, 

descrever e analisar as propostas de 

planejamento para alunos com 

deficiência no contexto dos NAPNEs. 

plano de transição. Foram identificadas 

lacunas quanto à autorização e garantia 

da participação efetiva do aluno com 

deficiência e sua família na elaboração 

do PEI; além da ausência de uma etapa 

do plano de transição nos documentos 

analisados. Apontou-se a necessidade de 

construção de PEIs de forma coletiva e 

em regime colaborativo envolvendo o 

aluno, seus familiares e demais 

profissionais, e que esse planejamento 

seja feito com base em protocolos 

avaliativos para a criação de metas 

mensuráveis e suporte necessário para o 

ensino e aprendizagem de alunos com 

deficiência. 

FRANCO, Ana Beatriz Momesso. O 

planejamento educacional para 

alunos público alvo da educação 

especial do ensino médio integrado. 

2021. Dissertação (Mestrado em 

Educação Especial) – Universidade 

Federal de São Carlos, São Carlos, 2021. 

Disponível em: 

https://repositorio.ufscar.br/handle/ufsc

ar/15668. 

 

O planejamento educacional para alunos 

público-alvo da educação especial do 

ensino médio integrado 

  

aumento no número de alunos com 

deficiência em todas as etapas da 

educação básica , perdendo força ao 

chegar ao ensino médio. Com a Lei nº 

12.711/2012, conhecida como Lei de 

Cotas e Lei nº 13.409/2016, que garante 

a reserva de vagas para pessoas com 

deficiência nos cursos técnicos de ensino 

médio e superior das instituições 

federais de ensino, esse percentual em 

relação ao número de matrículas de 

alunos do PAEE aumentou 

consideravelmente, inclusive o acesso a 

esses alunos no ensino médio, o que 

tornou necessário pensar em ações que 

contribuíssem para a criação de 

condições favoráveis no processo de 

ensino e aprendizagem, bem como a sua 

permanência em instituições. Nesse 

sentido, o presente estudo tem como 

objetivo geral descrever e analisar o 

Como resultado, observou-se que há 

indícios de planejamento para os alunos 

do PAEE no campus pesquisado no 

Ensino Médio Integrado, mas o mesmo 

ocorre de forma descontínua e sem muito 

apoio, mesmo assim, houve aspectos 

positivos desse planejamento como as 

diversas discussões entre os professores 

e o NAPNE e os esforços para realizar 

um planejamento que atendesse a todos 

e não apenas aos alunos do PAEE. De 

modo geral, esta pesquisa mostrou a 

importância da parceria entre o educador 

especial e o professor da classe regular, 

a fim de ser uma proposta norteadora de 

novas reflexões críticas em prol da 

formação de todos os envolvidos no 

contexto geral da educação. 
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Referência Título do trabalho Objetivos do trabalho Resultado do trabalho 

planejamento de ensino para alunos do 

Ensino Médio Integrado do PAEE em 

um campus do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do 

Estado de São Paulo (IFSP) e traz como 

especificidades objetivos: a) identificar 

as bases e parcerias que ocorrem no 

planejamento para esses alunos, b) 

analisar a existência de planejamento 

individualizado e quais sujeitos 

participaram desse processo ec) avaliar 

os avanços e desafios vivenciados pelos 

professores da sala comum no momento 

de planejar a educação. 

LEITE, Graciliana Garcia. Prática 

pedagógica e planejamento 

educacional para uma jovem com 

deficiência intelectual matriculada na 

EJA. 2020. Dissertação (Mestrado em 

Educação Especial) – Universidade 

Federal de São Carlos, São Carlos, 2020. 

Disponível em: 

https://repositorio.ufscar.br/handle/ufsc

ar/12911. 

 

Prática pedagógica e planejamento 

educacional para uma jovem com 

deficiência intelectual matriculada na 

EJA 

  

Esta pesquisa teve como objetivos 

principais caracterizar as práticas 

pedagógicas de professores da classe 

regular e da educação especial de jovens 

e adultos (EJA) e elaborar e aplicar o 

plano educacional individualizado (PEI) 

no contexto da sala de recursos 

multifuncionais para um aluno com 

deficiência intelectual na EJA. 

O Estudo 1 teve como objetivo 

caracterizar as práticas pedagógicas de 

professores da classe regular e da 

educação especial que atuam com alunos 

com deficiência intelectual matriculados 

na EJA e suas concepções sobre o PEI 

O Estudo 2 teve dois objetivos: (a) 

identificar as demandas escolares e o 

comportamento adaptativo de um aluno 

com deficiência intelectual matriculado 

na EJA e (b) desenvolver e aplicar o PEI 

para um aluno com deficiência 

intelectual na EJA, em parceria com a 

Professora de educação especi 

A pesquisa foi realizada em uma escola 

municipal do interior paulista. Os 

resultados identificaram a falta de 

compreensão sobre o PEI e suas funções 

no contexto escolar e a dificuldade dos 

professores em desenvolver práticas 

pedagógicas adequadas para jovens 

alunos e adultos com deficiência 

intelectual. 

Os resultados indicaram que o processo 

de elaboração e implementação do PEI 

contribuiu para uma melhor 

compreensão do professor de educação 

especial para o desenvolvimento de 

novas práticas pedagógicas para alunos 

jovens e adultos com deficiência 

intelectual e as intervenções realizadas 

no PEI contribuíram para o 

desenvolvimento acadêmico e 

adaptativo. desenvolvimento do aluno. 

As avaliações iniciais apontaram que o 

aluno apresentava déficit significativo 

em relação à matemática e necessitava 
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Referência Título do trabalho Objetivos do trabalho Resultado do trabalho 

de apoio adaptativo em atividades 

relacionadas ao item que inclui 

“aprendizagem ao longo da vida”. Os 

resultados indicaram que o processo de 

elaboração e implementação do PEI 

contribuiu para uma melhor 

compreensão do professor de educação 

especial para o desenvolvimento de 

novas práticas pedagógicas para alunos 

jovens e adultos com deficiência 

intelectual e as intervenções realizadas 

no PEI contribuíram para o 

desenvolvimento acadêmico e 

adaptativo. desenvolvimento do aluno. 

As avaliações iniciais apontaram que o 

aluno apresentava déficit significativo 

em relação à matemática e necessitava 

de apoio adaptativo em atividades 

relacionadas ao item que inclui 

“aprendizagem ao longo da vida”. Os 

resultados indicaram que o processo de 

elaboração e implementação do PEI 

contribuiu para uma melhor 

compreensão do professor de educação 

especial para o desenvolvimento de 

novas práticas pedagógicas para alunos 

jovens e adultos com deficiência 

intelectual e as intervenções realizadas 

no PEI contribuíram para o 

desenvolvimento acadêmico e 

adaptativo. desenvolvimento do aluno. 

CASTILHO, Eduardo. Planejamento 

educacional em contextos municipais: 

o monitoramento e a avaliação do plano 

municipal de educação de Taubaté. 

2021. 144 f. Dissertação (Mestrado 

Formação de Gestores Educacionais) – 

Planejamento educacional em contextos 

municipais: o monitoramento e a 

avaliação do plano municipal de 

educação de Taubaté 

tem como propósito analisar a 

elaboração, o monitoramento e a 

avaliação do Plano Municipal de 

Educação de Taubaté (2015-2025).  
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Referência Título do trabalho Objetivos do trabalho Resultado do trabalho 

Universidade Cidade de São Paulo, São 

Paulo, 2021. 

(DUPLICADA) 

OLIVEIRA, Marília Nascimento. 

Ferramentas tecnológicas 

educacionais: elaboração de um guia e a 

utilização no planejamento das aulas de 

física. Dissertação (mestrado 

profissional) - Universidade Federal de 

Santa Catarina, Centro de Ciências 

Físicas e Matemáticas, Programa de Pós-

Graduação em Ensino de Física, 

Araranguá, 2019. 

Ferramentas Tecnológicas educacionais: 

elaboração de um guia e a utilização no 

planejamento das aulas de física 

  

Este trabalho apresenta uma proposta 

didática para o tema de física do ensino 

médio por meio de ferramentas 

tecnológicas educacionais. Trata-se de 

um estudo de metodologia qualitativa, 

investigativa e observativa a partir da 

percepção pessoal como docente em 

análise às dificuldades que os alunos do 

Ensino Médio do SENAI/Tubarão 

apresentam em sala de aula. A proposta 

do produto dessa dissertação é a 

elaboração de um guia e sua utilização 

no planejamento das aulas de física 

As análises de resultados apresentam a 

descrição das atividades com aplicação 

de recursos tecnológicos nas aulas 

correspondentes ao 1º, 2º e 3º ano. As 

propostas do planejamento das aulas e do 

produto desenvolvidos visam facilitar o 

ensino da física e justificar o 

aprendizado dos alunos, fazendo com 

que percebam o significado do que estão 

estudando e a aplicação no cotidiano 

vivencial. Os resultados parciais de cada 

aula apontaram para a confirmação da 

importância da organização do ensino 

utilizando a sequência didática proposta; 

da mediação do professor em uma 

perspectiva sócio-histórica e dos 

subsídios oferecidos pelas TICs. 

MIURA, Beatriz Hiromi. A valorização 

docente no contexto do planejamento 

educacional: um estudo sobre o caso do 

estado de Mato Grosso do Sul. 2019. 

100f. Dissertação (Mestrado em 

Educação) – Universidade Federal de 

Mato Grosso do Sul, Campo Grande, 

2019. Disponível em: 

https://repositorio.ufms.br/bitstream/12

3456789/4447/1/Dissertação%20-

%20Beatriz%20Miura.pdf. Acesso em: 

12 ago. 2023. 

A valorização docente no contexto do 

planejamento educacional: um estudo 

sobre o caso do estado de Mato Grosso 

do Sul 

  

Esta dissertação está vinculada à Linha 

de Pesquisa: História, Políticas e 

Educação do Programa de Pós-

graduação em Educação da 

Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul. A pesquisa tem por objetivo analisar 

a valorização docente em Mato Grosso 

do Sul no alinhamento entre o Plano 

Nacional de Educação. 

  

Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa realizada no acervo da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), disponível em: 

https://bdtd.ibict.br/vufind/. Acesso em: 13 jul. 2023. 
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APÊNDICE D – LEVANTAMENTO DAS REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS “TESES” 

 

Referência Título do trabalho Objetivos do trabalho Resultado do trabalho 

LIMA, Simone Estigarribia de. O Papel 

do fórum estadual de educação no 

planejamento educacional sul-mato-

grossense. 2018. 223 f. Tese (Doutorado 

em Educação) – Faculdade de Ciências 

Exatas e Tecnologia, Universidade 

Federal da Grande Dourados, Dourados, 

2018. 

O Papel do fórum estadual de educação 

no planejamento educacional sul-mato-

grossense 

Analisar o papel do Fórum Estadual de 

Educação de Mato Grosso do Sul na 

elaboração do Plano Estadual de 

Educação (PEE-MS), buscando 

identificar as configurações assumidas 

pelo processo democrático participativo 

na disputa pela hegemonia. 

A análise dos documentos evidenciou 

que o planejamento e as tomadas de 

decisões sobre o processo de elaboração 

do PEE aconteceram no âmbito das 

plenária do FEE-MS. Conclui-se que o 

FEE-MS teve papel preponderante tanta 

na operacionalização quanto no 

conteúdo do PEE. Diante do exposto, 

confirma-se a tese defendida de que o 

FEE-MS é uma instituição híbrida, 

composta por representantes da 

sociedade civil e da sociedade política, 

que coexistem nessa arena 

dialeticamente. O Fórum teve 

importante papel na elaboração do Plano 

Estadual de Educação 2014-2024 e atuou 

como agente pedagógico e político na 

construção de um planejamento mais 

participativo e democrático. 

FONTES, Filipe Costa. Cultura 

brasileira e educação: indícios de 

estetismo na história do planejamento 

educacional brasileiro. 2018. 237 f. Tese 

(Educação, Arte e História da Cultura) - 

Universidade Presbiteriana Mackenzie, 

São Paulo, 2018.. 

Cultura brasileira e educação: indícios de 

estetismo na história do planejamento 

educacional brasileiro 

  

Verificar se indícios do que ele 

denominou de estetismo da cultura 

brasileira podem ser encontrados na 

história do planejamento educacional 

brasileiro. Para tornar possível a 

consideração de um objeto abrangente 

como este, o trabalho adota como eixo 

temático a discussão em torno da ideia de 

um Plano Nacional da Educação, e como 

marcos temporais, os Planos elaborados 

em 1962 e 2001. 

Reconhecendo a contribuição da 

hermenêutica cultural de Mario Vieira de 

Mello, este trabalho pretende verificar se 

indícios do que ele denominou de 

Ao realizar este empreendimento de 

natureza mais prática o trabalho procura 

participar do debate acadêmico a 

respeito da relação entre educação e 

cultura, sugerindo que considerar a 

influência da dimensão espiritual da 

cultura sobre a educação pode trazer 

benefícios para o entendimento de sua 

dimensão pedagógica e o enfrentamento 

de seus dilemas. 
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Referência Título do trabalho Objetivos do trabalho Resultado do trabalho 

estetismo da cultura brasileira podem ser 

encontrados na história do planejamento 

educacional brasileiro. 

LIMA, Simone Estigarribia de. O Papel 

do fórum estadual de educação no 

planejamento educacional sul-mato-

grossense. 2018. 223 f. Tese (Doutorado 

em Educação) – Faculdade de Ciências 

Exatas e Tecnologia, Universidade 

Federal da Grande Dourados, Dourados, 

2018. 

(DUPLICADA) 

O Papel do fórum estadual de educação 

no planejamento educacional sul-mato-

grossense 

Analisar o papel do Fórum Estadual de 

Educação de Mato Grosso do Sul na 

elaboração do Plano Estadual de 

Educação (PEE-MS), buscando 

identificar as configurações assumidas 

pelo processo democrático participativo 

na disputa pela hegemonia. 

A análise dos documentos evidenciou 

que o planejamento e as tomadas de 

decisões sobre o processo de elaboração 

do PEE aconteceram no âmbito das 

plenária do FEE-MS. Conclui-se que o 

FEE-MS teve papel preponderante tanta 

na operacionalização quanto no 

conteúdo do PEE. Diante do exposto, 

confirma-se a tese defendida de que o 

FEE-MS é uma instituição híbrida, 

composta por representantes da 

sociedade civil e da sociedade política, 

que coexistem nessa arena 

dialeticamente. O Fórum teve 

importante papel na elaboração do Plano 

Estadual de Educação 2014-2024 e atuou 

como agente pedagógico e político na 

construção de um planejamento mais 

participativo e democrático. 

SILVA, Luciene Amaral da. A 

participação da sociedade no 

planejamento educacional: o caso do 

Plano Municipal de Educação em um 

município do sertão de Alagoas. 2020. 

175 f. Tese (Doutorado em Educação) – 

Centro de Educação, Programa de Pós 

Graduação em Educação, Universidade 

Federal de Alagoas, Maceió, 2019. 

 

A participação da sociedade no 

planejamento educacional: o caso do 

Plano Municipal de Educação em um 

município do sertão de Alagoas 

Analisar como se configura a 

participação da sociedade civil no 

planejamento educacional a partir da 

atuação no Plano Municipal de Educação 

2015-2025 no município de Santana do 

Ipanema, no estado de Alagoas, através 

do Fórum Municipal de Educação, órgão 

responsável pela elaboração, 

acompanhamento e avaliação do plano 

decenal de educação em âmbito 

municipal.  

 A abordagem teórico epistemológica 

adotada baseou-se nos estudos de 

Gramsci (1981; 1982;1984; 1999;2007) 

partindo da concepção de sociedade civil 

como espaço de conflitos e participação 

como intervenção social. A hipótese 

inicial partiu da análise da fragilidade 

existente no modelo de participação 

atual que não encontra condições para se 

tornar uma participação social de fato, 

cujos conselheiros e demais membros 

dos órgãos deliberativos atuam de forma 

fragilizada.  

Os resultados mostraram que a forma 

como a participação está configurada 
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Referência Título do trabalho Objetivos do trabalho Resultado do trabalho 

promove a legitimação do projeto das 

classes economicamente favorecidas, 

dificultando a atuação da sociedade civil 

no planejamento de políticas públicas 

educacionais, mas que os fóruns, 

conselhos como demais órgãos 

deliberativos ainda continuam sendo 

espaços de aprendizagem para o 

exercício da democracia. 

ALVES, Edson Ferreira. Estado e 

planejamento educacional no contexto 

do federalismo: o processo de 

elaboração dos planos municipais de 

educação em Goiás. 2020. 279 f. Tese 

(Doutorado em Educação) - 

Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 

2020. 

Estado e planejamento educacional no 

contexto do federalismo: o processo de 

elaboração dos planos municipais de 

educação em Goiás 

Objetivo geral: pesquisar o processo de 

elaboração dos Planos Municipais de 

Educação (PMEs), considerando o 

envolvimento da sociedade política e da 

sociedade civil nesse trabalho, e 

entendo-os enquanto política de Estado 

estudo de caso. 

A base teórica de análise foi a concepção 

de Estado integral (sociedade política 

mais sociedade civil) de Antonio 

Gramsci, situando a elaboração dos 

PMEs e os arranjos interfederativos 

instituídos no contexto do federalismo 

brasileiro que deveria efetivar-se por 

meio do regime cooperativo. Situou-se 

os documentos municipais num contexto 

do planejamento educacional e suas 

vertentes, por meio do percurso histórico 

dessa estratégia por todo período 

republicano, com foco final nos dois 

Planos Nacionais de Educação 

aprovados em Lei, o PNE 2001-2010 e o 

PNE 2014-2024. Este último, 

materializado na Lei nº 13.005/2014, 

determinou que os entes subnacionais 

aprovassem os planos decenais 

correlatos no prazo de um ano, em 

consonância com o documento nacional 

Os dados indicam dificuldades de 

mobilização da sociedade civil e também 

da sociedade política para participação 

nos trabalhos de elaboração dos PMEs, 

pouco tempo para sua realização, a 

predominância da utilização dos 

materiais produzidos pela Sase/MEC e o 

próprio PNE 2014-2024 como referência 

para as coordenações municipais. No 

que tange à gestão das comissões, 

evidenciou-se um processo sistemático e 

organizado, com distintas dinâmicas 

efetivadas em cada caso, mas com um 

padrão semelhante de encaminhamentos 

e operacionalização, concentrando-se as 

coordenações nas mãos de 

representantes das Secretarias 

Municipais de Educação, ou seja, da 

sociedade política, porém com 

indicativos democráticos e 

participativos, em que pesem seus 

limites e contradições. Identifica-se 

como desafio posto aos municípios a 

materialização dos PMEs como política 

de Estado num cenário em que o próprio 

PNE 2014-2024 tem sido secundarizado 

em virtude de políticas neoliberais de 
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Referência Título do trabalho Objetivos do trabalho Resultado do trabalho 

(artigo 8º). Esse imperativo, por meio de 

ação cooperativa empreendida pela 

Secretaria de Articulação com os 

Sistemas de Ensino/Ministério da 

Educação (Sase/MEC), foi o motivador 

para que os municípios elaborassem seus 

PMEs. 

restrições orçamentárias e de vigência da 

Emenda Constitucional nº 95/2016. 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa realizada no acervo da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), disponível em: 

https://bdtd.ibict.br/vufind/. Acesso em: 13 jul. 2023. 
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APÊNDICE E – LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO “ARTIGOS” REVISTAS E PERIÓDICOS 2018 A 2022 

 

Referências Título do trabalho Objetivos do trabalho Resultados 

BUENO, Melina Brandt; LEITE, 

Graciliana Garcia; VILARONGA, Carla 

Ariela Rios; MENDES, Enicéia 

Gonçalves. Ensino remoto para 

estudantes do público-alvo da educação 

especial nos institutos federais. 

Educação em Revista. v.38, Belo 

Horizonte, 2022. 

Ensino remoto para estudantes do 

público-alvo da educação especial nos 

institutos federais 

  

LEITE, Sérgio Antônio da Silva. A 

Psicologia e a construção da escola 

democrática. Psicologia Escolar e 

Educacional. v. 26, 2022. 

A Psicologia e a construção da escola 

democrática  

  

BIVANCO-LIMA, Danielle; 

KLAUTAU, Giselle Burlamaqui; 

KNOPFHOLZ, José. Formação docente 

no curso de Medicina: como podemos 

melhorar?. Rev. bras. educ. méd; 46(4): 

e138, 2022. 

Formação docente no curso de Medicina: 

como podemos melhorar? 

  

AMÂNCIO, Márcia Helena; 

CASTIONI, Remi. Anísio Teixeira e o 

Plano Nacional de Educação de 1962 - 

qualidade social na construção da pessoa 

humana e da sociedade. Rev. bras. 

Estud. pedagog., Brasília, v. 02, n. 262, 

p. 723-741, set./dez. 2021. 

Anísio Teixeira e o Plano Nacional de 

Educação de 1962 - qualidade social na 

construção da pessoa humana e da 

sociedade  

  

LOCATELLI, Cleomar. O (des) 

comprometimento dos planos municipais 

de educação com a formação docente 

específica de nível superior. Educação 

em Revista, Belo Horizonte, v.37 

e24551, 2021 

O (des) comprometimento dos planos 

municipais de educação com a formação 

docente específica de nível superior 

  

RIGO, Neusete Machado; OLIVEIRA, 

Morgana Maciel de. Inclusão escolar: 

efeitos do plano nacional de educação 

Inclusão escolar: efeitos do plano 

nacional de educação nos planos 

municipais 

  

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-85572022000100501&lang=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2176-66812021000300723&lang=pt
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nos planos municipais. Cad. Pesqui., 

São Paulo, v.51, e07304, 2021 

FERNANDES, Katya Lacerda; 

ABBIATI, Andréia Silva. A inter-relação 

entre direito à educação e planejamento 

educacional: uma análise da produção 

científica (1988-2018). Educar em 

Revista, Curitiba, v. 37, e78024, 2021. 

A inter-relação entre direito à educação e 

planejamento educacional: uma análise 

da produção científica (1988-2018) 

Inventariar o conhecimento produzido no 

Brasil acerca do direito à educação e sua 

articulação com a temática 

“planejamento educacional”, no período 

de 1988 a 2018, por meio dos resumos 

das teses e dissertações disponíveis para 

consulta pública no Banco de Dados da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal do Nível Superior (CAPES), no 

âmbito da Educação. A metodologia 

desta pesquisa pautou-se pelo Estado da 

Arte, mediante o levantamento e a análise 

da produção acadêmica sobre o tema, à 

luz de categorias e enfoques 

desprendidos do escopo dos trabalhos 

investigados.  

No contexto da educação básica 

obrigatória, o estudo revelou a 

reverberação do direito à educação e sua 

relação com o planejamento educacional 

ao explicitar a consolidação da escola 

como espaço concreto de vivências de 

direitos e do Estado como mediador no 

âmbito da gestão e do planejamento 

educacional, simultaneamente, ao 

desafio de superar o descompasso entre 

intenções e ações no campo do processo 

de efetivação do direito garantido no 

ordenamento jurídico brasileiro. 

 

FONSECA, Marilia; FERREIRA, Eliza 

Bartolozzi; SCAFF, Elisangela Alves da 

Silva. Planejamento e gestão educacional 

no Brasil: hegemonia governamental e 

construção da autonomia local. Educar 

em Revista, Curitiba, v. 36, e69766, 

2020. 

Planejamento e gestão educacional no 

Brasil: hegemonia governamental e 

construção da autonomia loca 

O objetivo principal do plano é 

estabelecer uma cultura de planejamento 

nas secretarias municipais de educação e 

nas escolas de ensino fundamental, como 

instrumento para consolidar a autonomia 

local. 

 

O texto analisa a política educacional 

brasileira a partir das últimas décadas do 

Século XX e início do Século XXI. 

Examina como a gestão e o planejamento 

educacional foram configurados nos 

diferentes governos que se sucederam ao 

longo do período de 1964 a 1985, que 

corresponde ao regime militar, orientado 

pela ideologia do crescimento econômico 

e da segurança nacional. Considera a fase 

democrática que o sucedeu como um 

período de mudanças em direção à 

inserção do País no processo de 

globalização econômica, quando se 

imprimiu um perfil gerencial à gestão e 

ao planejamento escolar, notadamente no 

contexto da Reforma do Estado de 1995. 

O texto analisa, ainda, o período 2003-

2015, quando uma nova gestão 
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governamental instituiu, em 2007, o 

Plano de Ações Articuladas (PAR).  

SILVA, Alex Vieira da; SILVA, 

Givanildo da. O planejamento da 

educação na contemporaneidade:  a visão 

de gestores de escolas públicas de Recife 

e Olinda. Rev. bras. Estud. pedagog., 

Brasília, v. 100, n. 256, p. 675-696, 

set./dez. 2019. 

O Planejamento da educação na 

contemporaneidade: a visão de gestores 

de escolas públicas de Recife e Olinda 

Esta pesquisa se voltou para o estudo do 

planejamento da educação, tendo por 

foco o Plano Municipal de Educação das 

cidades de Recife e de Olinda. O estudo 

foi realizado por meio de uma abordagem 

com caráter exploratório. Os sujeitos 

entrevistados foram três gestores 

escolares, quatro vice-gestores e quatro 

coordenadores pedagógicos de quatro 

escolas, sendo duas de Recife e duas de 

Olinda, os quais contribuíram para a 

concepção de planejamento educacional 

vivenciado em escolas públicas 

Como principais resultados, foi possível 

perceber que os Planos de Recife e de 

Olinda sinalizaram uma concepção de 

planejamento educacional global, 

sistematizando diferentes dimensões para 

a concretização de uma educação pública 

de boa qualidade. Ficou perceptível que 

os gestores escolares das instituições 

pesquisadas não têm a mesma visão sobre 

o planejamento da educação apresentada 

nos Planos. 

 

ALVES, Thiago; SILVEIRA, Adriana 

Aparecida Dragone; SCHNEIDER, 

Gabriela; DEL FABRO, Marcos 

Didonet. Financiamento da escola 

pública de educação básica: a proposta do 

Simulador de Custo-Aluno Qualidade. 

Educação & Sociedade, v. 40, p. 1-40, 

2019. 

Financiamento da escola pública de 

educação básica: a proposta do simulador 

de custo-aluno qualidade  

  

SANTOS, Lincoln de Araújo. A 

alternativa para o progresso: o 

nacionalismo-desenvolvimentista, seus 

intelectuais e o planejamento educacional 

nos anos 1960 no Brasil. Rev. Bras. Hist. 

Educ., 19, e057 2019. 

A alternativa para o progresso: o 

nacionalismo-desenvolvimentista, seus 

intelectuais e o planejamento educacional 

nos anos 1960 no Brasil 

  

SILVA, Luís Gustavo A.; FERREIRA, 

Suely. Plano de Desenvolvimento da 

Educação e Plano de Ações Articuladas: 

interferências e contradições do Plano de 

Ações Articuladas na gestão dos sistemas 

municipais de ensino em Goiás. Ensaio: 

aval. pol. públ. Educ., Rio de Janeiro, 

v.26, n.100, p. 1108-1127, jul./set. 2018. 

Plano de Desenvolvimento da Educação 

e Plano de Ações Articuladas: 

interferências e contradições do Plano de 

Ações Articuladas na gestão dos sistemas 

municipais de ensino em Goiás 

  

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-73302019000100211&lang=pt
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TANNÚS-VALADÃO, Gabriela; 

MENDES, Enicéia Gonçalves. Inclusão 

escolar e o planejamento educacional 

individualizado: estudo comparativo 

sobre práticas de planejamento em 

diferentes países. Revista Brasileira de 

Educação, v. 23 e230076, 2018. 

Inclusão escolar e o planejamento 

educacional individualizado: estudo 

comparativo sobre práticas de 

planejamento em diferentes países  

  

FERNÁNDEZ, Silvina Julia; 

BRIGNARDELLO, Ivana Dariela; 

HERNÁN, Andrea Elisabet; CORREA, 

Bárbara Isabel.; ANDRETICH, Gabriela. 

Políticas públicas, processos de 

planejamento e constituição dos sistemas 

educacionais em Brasil e Argentina: um 

estudo comparativo. Rev. Bras. de 

Política e Administração da Educação 

- Periódico científico editado pela 

ANPAE, [S. l.], v. 35, n. 3, p. 877, 2019. 

Políticas públicas, processos de 

planejamento e constituição dos 

sistemas educacionais em Brasil e 

Argentina: um estudo comparativo  

  

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados coletados no repositório SciELO em 13 jul. 2023. 

  

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-24782018000100261&lang=pt
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APÊNDICE F – LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO CADERNOS ANPAE E ANPED 2018 A 2022 

 

Referências Título do trabalho Objetivos do trabalho Resultados 

AZEVEDO, Janete Maria Lins de; DOURADO, Luiz Fernandes; 

OLIVEIRA, João Ferreira de; AGUIAR, Márcia Angela da S.; 

AMARAL, Nelson Cardoso. (orgs.). Sistema de Ensino e Gestão: 

articulação e descentralização – Caderno Temático 3. Série 

Cadernos ANPAE Vol. 28.  Camaragibe, PE: CCS Gráfica e 

Editora, 2016, p. 20-26. Disponível em: 

https://www.seminariosregionaisanpae.net.br/BibliotecaVirtual/1-

Cadernos/3Caderno.pdf. Acesso em: 13 ago. 2023. 

“Centralização e 

descentralização das políticas 

educativas no Brasil e a gestão 

sistêmica da educação” 

  

AGUIAR, Márcia Angela da S.; OLIVEIRA, João Ferreira de; 

DOURADO, Luiz Fernandes; AZEVEDO, Janete Maria Lins de; 

AMARAL, Nelson Cardoso. (orgs.). Valorização dos Profissionais 

da Educação: condições e relações de trabalho – Caderno Temático 

7. Série Cadernos ANPAE Vol. 32. Camaragibe, PE: CCS 

Gráfica e Editora, 2016. 

“Valorização dos Profissionais 

da Educação: condições e 

relações de trabalho” 

  

ALBUQUERQUE, Maria Gláucia Menezes Teixeira. 

Planejamento educacional em tempos de reforma: onde fica a 

escola?. Reunião Anual da Associação Nacional de Pós-

Graduação e Pesquisa em Educação, 28., 2005, Caxambu. 

Anais... Rio de Janeiro: ANPEd, 2005, p. 1-16. 

Planejamento educacional em 

tempos de reforma: onde fica a 

escola? 

  

FERNANDES, Fabiana Silva. “Planejamento educacional: 

conceitos, definições e mudanças”. Reunião Anual da Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação, 29, 2006, 

Caxambu. Anais... Rio de Janeiro: ANPEd, 2006. 

“Planejamento educacional: 

conceitos, definições e 

mudanças” 

  

Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa realizada na Biblioteca Virtual ANPAE e na Biblioteca ANPED. 
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ANEXO A – LEI MUNICIPAL Nº 8.053, DE 04 DE SETEMBRO DE 2000 

 

DISPÕE SOBRE O SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO E ESTABELECE NORMAS 

GERAIS PARA A SUA ADEQUADA IMPLANTAÇÃO. 

 

O DR. JOSÉ LIBERATO FERREIRA CABOCLO, Prefeito Municipal de São José do Rio 

Preto, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e de 

conformidade com o Artigo 211 da Constituição Federal, com o § 1º do Artigo 239 da 

Constituição do Estado de São Paulo e atendendo o que dispõem os artigos 171 e 172 da Lei 

Orgânica do Município, FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DA CARACTERIZAÇÃO, DOS PRINCÍPIOS E DAS FINALIDADES 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Municipal de Ensino e estabelece as normas gerais para sua 

adequada implantação. 

Parágrafo Único - O Sistema Municipal de Ensino definirá, claramente, as responsabilidades 

do Município na área educacional, com autonomia, articulando-se em regime de colaboração 

com os Sistemas de Ensino Nacional e Estadual. 

 

Art. 2º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso; permanência e êxito na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento e a arte; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização dos profissionais de ensino, garantindo, na forma da lei, planos de carreira 

para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por 

concurso público de provas e títulos; 

VIII - gestão democrática do ensino, na forma da lei; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

 

Art. 3º O ensino religioso é de matrícula facultativa e os procedimentos para a definição dos 

conteúdos, habilitação e admissão de professores serão regulamentados por legislação 

específica, de acordo com as normas estabelecidas pelo Conselho Municipal de Educação. 

 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 4º Serão objetivos do Sistema Municipal de Ensino: 

I - oferecer: 

a) gratuitamente e em caráter obrigatório a Educação Infantil e, com prioridade, o Ensino 

Fundamental, inclusive aos que a ele não tiveram acesso na idade própria; 

b) a Educação para jovens e adultos e a educação especial com características adequadas às 

suas necessidades e disponibilidades, garantido-se, aos que forem trabalhadores, as condições 

de acesso e permanência na escola; 
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c) o ensino médio e a educação profissional, uma vez garantida qualitativa e quantitativamente 

a demanda de matrículas para classes, os níveis e modalidades a que se referem às alíneas "a" 

e "b"; 

II - atender o educando, na educação infantil e no ensino fundamental público, por meio de 

programas suplementares de material didático e pedagógico, transporte, alimentação e 

assistência à saúde; 

III - dar atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades 

especiais, preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - garantir padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos em variedade e quantidades 

mínimas, por aluno, como as condições indispensáveis ao desenvolvimento do processo de 

ensino-aprendizagem; 

V - o ensino noturno regular e para jovens e adultos adequado às condições do educando; 

VI - instalar e manter escolas na zona rural, oferecendo ensino com características e modalidade 

adequadas às necessidades e disponibilidade dessa população; 

VII - manter gratuitamente programas de formação continuada e aperfeiçoameto aos docentes 

e outros profissionais integrantes do quadro de pessoal da escola; 

VIII - garantir a participação de docentes, pais e demais segmentos ligados às questões da 

educação municipal, na formulação de políticas e diretrizes para a educação no Município; 

IX - instalar e manter um sistema de informações educacionais atualizado, de forma a subsidiar 

o processo decisório, o acompanhamento e a avaliação do desempenho do Sistema Municipal 

de Ensino; 

X - elaborar o Plano Municipal de Educação, de duração plurianual, visando à articulação e 

desenvolvimento do ensino em seus diferentes níveis e à integração das ações do Poder Público 

Municipal, garantindo a participação dos segmentos envolvidos. 

 

CAPÍTULO III 

DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

Art. 5º O Plano Municipal de Educação deverá conduzir à: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica; 

VI - valorização do professor. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL 

 

Art. 6º Competirá ao Poder Público Municipal, em regime de colaboração com o Estado, com 

a assistência da União: 

I - elaborar o Plano Municipal de Educação, de duração plurianual; 

II - recensear a população em idade escolar para a educação infantil e o ensino fundamental, 

indicando, ainda, o desenvolvimento e a experiência dos jovens e adultos que não tiveram 

acesso a este ensino; 

III - fazer a convocação pública para a matrícula; 

IV - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola, sendo o caso; 

V - colaborar com a União: 

a) na elaboração do Plano Nacional de Educação; 
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b) no estabelecimento de competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 

fundamental e médio; 

c) na construção de um processo nacional de avaliação do rendimento; 

d) oferecendo as informações e os dados necessários sobre os estabelecimentos de ensino e 

órgãos educacionais de seu sistema, 

e) no estabelecimento do padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino 

fundamental. 

VI - colaborar com o Estado: 

a) definindo as formas de colaboração para a oferta do ensino fundamental, ficando assegurada 

à distribuição proporcional das oportunidades: e, 

b) coordenando suas ações com as do Estado. 

§ 1º O Poder Publico Municipal assegurará, com prioridades, o acesso ao ensino obrigatório, 

nos termos da alínea "a" do inciso I do artigo 4º, contemplando em seguida, os demais níveis e 

modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 2º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público Municipal 

utilizará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da 

escolarização anterior. 

 

Art. 7º A educação, ministrada com base nos princípios estabelecidos no artigo 2º desta Lei, e 

inspirada nos princípios de liberdade e solidariedade humanas, terá por finalidade: 

I - compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do Estado, da família e 

dos demais grupos que compõem a comunidade: 

II - o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais da pessoa humana; 

III - o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade internacional; 

IV - o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua participação na obra do bem 

comum; 

V - o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos conhecimentos científicos e 

tecnológicos que lhes permitam utilizar as possibilidades e vencer as dificuldades do meio, 

preservando-o; 

VI - a preservação, a difusão e a expansão do patrimônio cultural; 

VII - a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de convicção filosófica, política 

ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de classe, raça ou sexo; 

VIII - o desenvolvimento da capacidade de elaboração e reflexão crítica da realidade. 

 

CAPÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO 

 

Seção I 

Da Organização e Das Competências 

 

Art. 8º A organização do Sistema Municipal de Ensino dar-se-á em colaboração com os 

Sistemas de Ensino Estadual e Nacional, competindo ao Município: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do seu sistema de ensino, 

integrando-os às políticas e planos educacionais da União e do Estado; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - dispor sobre normas complementares para o aperfeiçoamento permanente de seu sistema 

de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino 

fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem 
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atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos 

percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do 

ensino. 

Parágrafo Único - As incumbências do Município serão desempenhadas sem prejuízo daquelas 

previstas nos artigos 12 e 13 da Lei Federal nº 9.394/96, pelos estabelecimentos de ensino e 

docentes, respectivamente. 

 

Art. 9º O Sistema Municipal de Ensino assegurará às Unidades Escolares Públicas de Educação 

Básica de sua rede, progressivos graus de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 

financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público e a participação das 

comunidades escolares e locais em conselhos escolares ou equivalentes. 

 

Seção II 

Da Composição 

 

Art. 10 Os órgãos que comporão o Sistema Municipal de Ensino são: 

I - a Secretaria Municipal de Educação; 

II - o Conselho Municipal de Educação; 

III - as instituições de educação infantil (creches e pré-escolas), de ensino fundamental e médio, 

de educação para jovens e adultos, a educação profissional e também a especial, mantidas pelo 

Poder Público Municipal; 

IV - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

V - o Centro Municipal de Estimulação "Dr. Nelson de Carvalho Seixas", 

VI - a Escola Municipal do Autista "Maria Lúcia de Oliveira"; 

VII - o Centro Integrado de Ciências "Prof.Aziz Ab`Saber". 

 

Seção III 

Das Competências 

 

Subseção I 

Da Secretaria Municipal de Educação 

 

Art. 11 Serão competências da Secretaria Municipal de Educação: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do seu sistema de ensino, 

integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para as escolas do Sistema de Ensino Municipal; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino 

fundamental regular e educação de jovens e adultos, permitida a atuação em outros níveis de 

ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de 

competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição 

Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino; 

 

VI - homologar os pareceres e deliberações do Conselho Municipal de Educação e aprovar seu 

Regimento; 

 

Subseção II 

Do Conselho Municipal de Educaçao 
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Art. 12 Serão competências do Conselho Municipal de Educação: 

I - fixar diretrizes para a organização do Sistema Municipal de Ensino; 

II - assistir o Poder Público Municipal e colaborar na formulação da política e na elaboração do 

Plano Municipal de Educação, de duração plurianual; 

III - zelar pelo cumprimento das disposições constitucionais, legais e normativas em matéria de 

educação; 

IV - exercer atribuições próprias do Poder Público local, previstas em lei, em matéria 

educacional; 

V - exercer, por delegação, competências próprias dos Poderes Públicos Federal e Estadual em 

matéria educacional; 

VI - propor e acompanhar a execução de convênios de ação interadministrativa que envolvam 

o Poder Público Municipal e as demais esferas do Poder Público ou do setor privado; 

VII - propor normas para a aplicação de recursos públicos, em educação, no Município; 

VIII - acompanhar e controlar a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos 

financeiros destinados a todos os órgãos que compõem o Sistema Municipal de Educação; 

IX - propor e deliberar sobre as medidas de competência do Poder Público Municipal no que se 

refere à efetiva assunção de suas responsabilidades em relação à educação infantil, ao ensino 

fundamental, ensino médio, educação de jovens e adultos e educação especial; 

X - propor critérios para o funcionamento dos serviços escolares de apoio ao educando, tais 

como merenda, transporte escolar e outros; 

XI - pronunciar-se no tocante à instalação e funcionamento de estabelecimentos de ensino no 

Município; 

XII - opinar e/ou deliberar sobre assuntos educacionais, quando solicitado pelo Poder Público; 

XIII - articular-se com os órgãos ou serviços governamentais de Educação, nos âmbitos 

Estadual e Federal e com outros órgãos da administração pública e privada que atuem no 

Município, a fim de obter sua contribuição para a melhoria dos serviços educacionais; 

XIV - articular-se com outros conselhos municipais e estaduais de educação e outras 

organizações comunitárias, visando à troca de experiências e ao aprimoramento da atuação do 

colegiado, bem como à possibilidade de encaminhamento de propostas educacionais regionais; 

XV - assessorar a Secretaria Municipal de Educação no diagnóstico dos problemas e deliberar 

sobre medidas para aperfeiçoar o Sistema de Ensino Municipal; 

XVI - manter a comunidade informada sobre a sua atuação; 

XVII - avaliar e manifestar-se sobre o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o 

Orçamento Anual relativo à Educação; 

XVIII - elaborar e alterar seu regimento; 

XIX - participar da elaboração de política de ação do Poder Público para a educação. 

 

Art. 13 O Conselho Municipal de Educação terá atribuições normativas, deliberativas e de 

assessoramento ao Secretario Municipal de Educação, de forma a assegurar a participação da 

sociedade no aperfeiçoamento da educação municipal. 

 

Subseção III 

Das Instituições de Ensino Municipais 

 

Art. 14 Serão competências das instituições de ensino municipais: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidos; 

IV - zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para recuperação dos alunos de menor rendimento; 
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VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade 

com a escola; 

VII - informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como 

sobre a execução de sua proposta pedagógica. 

 

Art. 15 O planejamento da rede de escolas deverá obedecer a critérios estabelecidos pelo 

Sistema Municipal de Ensino. 

 

CAPÍTULO VI 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Art. 16 Serão considerados recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos municipais; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita de salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

 

Art. 17 O Município aplicará, anualmente, nunca menos de 30% (trinta por cento) da receita 

referida no artigo anterior, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino público. 

 

Art. 18 Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas 

realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais 

municipais, compreendidas as que se destinem a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários 

ao ensino; 

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando ao aprimoramento da qualidade e 

à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento do Sistema de Ensino 

Municipal; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos 

deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático e pedagógico e manutenção de programas de transporte 

escolar. 

 

Art. 19 Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas 

realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos 

sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua 

expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter desportivo, cultural, ou assistencial; 

III - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica, 

psicológica, e outras formas de assistência social; 

IV - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede 

escolar; 
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V - pessoal docente e demais trabalhadores da Educação, quando em desvio de função, ou em 

atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino; 

VI - formação de quadros especiais para a administração pública. 

 

Art. 20 As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 

publicadas em balanços bimestrais pelo Poder Público Municipal, assim como nos relatórios a 

que se refere o § 3º do artigo 165 da Constituição Federal. 

 

Art. 21 Os órgãos fiscalizados e controladores examinarão, prioritariamente, na prestação de 

contas de recursos públicos, o cumprimento do disposto no artigo 212 da Constituição Federal, 

no artigo 60 do Ato das Disposições Transitórias e na sua legislação regulamentadora. 

 

Art. 22 Os recursos públicos destinados à Educação serão aplicados nas escolas públicas, 

podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, nos termos do 

artigo 77 da Lei Federal 9394/96, observadas as normas estabelecidas pelo Conselho Municipal 

de Educação. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 23 Fica instituída a Década da Educação do Município, a iniciar-se em 2001. 

§ 1º a partir de 2007 somente serão admitidos professores habilitados em nível superior. 

§ 2º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão da rede escolar pública de 

ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

 

Art. 24 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto, 04 de setembro de 2000. 

 

DR. JOSÉ LIBERATO FERREIRA CABOCLO 

Prefeito Municipal 

 

Autógrafo nº 8603 

Proj. de lei 118/00, do Executivo. 

 

Dr. ALCIDES ZANIRATO 

Presidente da Câmara 

 

Aprovado em 22/08/00 - 28ª Sessão Ordinária 

Registrado e publicado na Secretaria da Câmara em 23/08/00 

 

JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS 

Assessor do Protocolo1 
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ANEXO B – LEI COMPLEMENTAR 138, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001 

 

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO, PLANO DE CARREIRA, VENCIMENTOS E SALÁRIOS 

DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

 

Prefeito EDINHO ARAÚJO, do Município de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Seção I 

Do Estatuto Dos Profissionais da Educação e Seus Objetivos 

 

Art. 1º Esta Lei Complementar estrutura e organiza o Magistério Público Municipal de 

Educação Básica em todos os seus níveis e modalidades, institui o Estatuto e Plano de Carreira, 

Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Educação da 

Secretaria Municipal da Educação do Município de São José do Rio Preto, nos termos do artigo 

67, da Lei Federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional e denominar-se-á Estatuto e Plano de Carreira dos Profissionais da 

Educação. 

 

Art. 2º Fica instituído o Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do 

Quadro dos Profissionais da Educação da Secretaria Municipal da Educação, do Município de 

São José do Rio Preto, nos termos estabelecidos nesta Lei Complementar. 

 

Art. 3º Esta Lei Complementar aplica-se aos profissionais que exercem atividades de docência 

e aos especialistas de educação, que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, aos 

quais cabem as atribuições de ministrar, planejar, inspecionar, supervisionar, orientar e 

administrar a Educação Básica, em todos os seus níveis e modalidades. 

 

Seção II 

Dos Conceitos Básicos 

 

Art. 4º Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se: 

I - Cargo ou emprego dos Profissionais da Educação: o conjunto de atribuições e 

responsabilidades conferidas ao profissional da educação. 

II - Classe: conjunto de cargos, empregos e funções-atividade da mesma natureza e igual 

denominação; 

III - Carreira dos Profissionais da Educação: conjunto de cargos ou empregos de provimento 

efetivo por concurso público de provas e títulos, do Quadro do Magistério, caracterizados pelo 

desempenho das atividades a que se refere o artigo 3º; 

IV - Quadro dos Profissionais da Educação: conjunto de cargos e empregos e funções-atividade 

de docentes e de cargos e empregos de Especialistas de Educação, privativos da Secretaria 

Municipal da Educação; 
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V - Referência: conjunto de vencimentos e salários a serem percebidos pelos ocupantes de cargo 

ou emprego público do quadro dos Profissionais da Educação Básica I - PEB I, conforme 

jornada de trabalho, tempo de serviços e progressão; 

VI - Nível: conjunto de vencimentos e salários a serem percebidos pelos ocupantes de cargo ou 

emprego público do quadro dos Profissionais da Educação Básica II - PEB II e Especialistas, 

conforme jornada de trabalho, tempo de serviço e progressão funcional. 

 

CAPITULO II 

DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 

Seção I 

Da Composição 

 

Art. 5º O Quadro dos Profissionais da Educação é composto de 2 (dois) subquadros, a saber: 

I - Subquadro de Cargos e Empregos Públicos, providos por concurso - (SQ-CEP) 

a) estatutários; 

b) celetistas. 

II - Subquadro de Empregos para Funções-Atividade - (SQ-EFA) 

a) declarados estáveis pela Constituição Federal; 

b) celetistas, contratados em caráter temporário, através de seleção por títulos e tempo de 

serviço; 

Art. 6º O Quadro dos Profissionais da Educação é constituído de classes de docentes e de classes 

de Especialistas de Educação, integradas nos Subquadros do Quadro dos Profissionais da 

Educação, na seguinte conformidade: 

I - Classes de Docentes: 

a) Professor de Educação Básica 1 - (PEB I ] 

b) Professor de Educação Básica 2 - (PEB II ] 

II - Classes de Especialista de Educação 

a) Coordenador Pedagógico; 

b) Diretor de Escola; 

c) Supervisor de Ensino. 

d) Inspetores de alunos; (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 466/2015) 

e) Agentes Administrativos. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 466/2015) 

Art. 7º Além das classes previstas no artigo anterior, poderá haver ainda a função de Assistente 

de Diretor de Escola e de Professores de salas de atendimento a portadores de necessidades 

especiais e professores pluridocentes, na forma a ser estabelecida em Regulamento. 

(Regulamentado pelo Decreto nº 13.538/2007) 

 

Art. 7º Além das classes previstas no artigo anterior, poderá haver ainda a função de Assistente 

de Diretor de Escola, Professores de Atendimento Educacional Especializado, Professor 

Pluridocente e Professor Formador/Capacitador, na forma a ser estabelecida em Regulamento. 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

 

Seção II 

Do Campo de Atuação 

 

Art. 8º Os integrantes das classes de docentes exercerão suas atividades na seguinte 

conformidade: 

I - Professor de Educação Básica I: 

a) Educação Infantil; 
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b) 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental, em todas as suas modalidades. 

c) Salas de atendimento a portadores de necessidades especiais. 

II - Professor de Educação Básica II: 

a) 5ª a 8ª séries do Ensino Fundamental, em todas as suas modalidades; e 

b) Ensino Médio, em todas as suas modalidades. 

§ 1º O Professor de Educação Básica I poderá, desde que habilitado, ministrar aulas de 5ª a 8ª 

séries do ensino fundamental e no ensino médio, regular ou educação de jovens e adultos, como 

carga suplementar de trabalho. 

§ 2º O Professor de Educação Básica II poderá, desde que habilitado, ministrar aulas na 

Educação Infantil e no Ensino Fundamental, de 1ª a 4ª séries, como carga suplementar de 

trabalho. 

 

Art. 8º Os integrantes das classes de docentes exercerão suas atividades na seguinte 

conformidade: 

I - Professor de Educação Básica I: 

a) Educação Infantil; 

b) 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, em todas as suas modalidades. 

II - Professor de Educação Básica II: 

a) 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, em todas as suas modalidades; 

b) Ensino Médio, em todas as suas modalidades; e 

c) Professor de Educação Especial em todas as suas modalidades. (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 333/2011) 

§ 1º O Professor de Educação Básica I, desde que habilitado, poderá ministrar aulas do 6º ao 9º 

ano do Ensino Fundamental e na Educação de Jovens e Adultos - EJA, como carga suplementar 

de trabalho. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

§ 2º O Professor de Educação Básica II, desde que habilitado, poderá ministrar aulas na 

Educação Infantil e no Ensino Fundamental, do 1º ao 5º ano, como carga suplementar de 

trabalho. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

 

Art. 9º Os integrantes das classes de Especialistas da Educação exercerão suas atividades nos 

diferentes níveis e modalidades da Educação Básica.. 

 

CAPÍTULO III 

DO PROVIMENTO 

 

Seção I 

Dos Requisitos 

 

Art. 10 Os requisitos para o provimento dos cargos ou empregos das classes de docentes e das 

classes de especialistas de educação ficam estabelecidos em conformidade com o Anexo II 

desta Lei Complementar. 

 

Seção II 

Da Forma de Provimento 

 

Art. 11 O provimento dos cargos ou empregos das classes de docentes e dos especialistas de 

educação se dará por nomeação, mediante prévia aprovação em concurso público, exceto o 

cargo de Diretor de Escola que será nomeado após eleição, respeitado todos os direitos 

adquiridos. (Art. declarado incostitucional de acordo com ADIN Nº 161.799.0/0-00) 
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Parágrafo Único. Ficam garantidos ao Quadro do Magistério todos os direitos adquiridos, 

inclusive a remoção e a substituição precedendo o processo da Gestão Democrática. 

 

Art. 11 O provimento dos cargos ou empregos das classes de docentes e dos especialistas de 

educação se dará por nomeação, mediante prévia aprovação em concurso público. (Redação 

dada pela Lei Complementar nº 229/2007) 

 

Seção III 

Dos Concursos Públicos 

 

Art. 12 O provimento dos cargos ou empregos das classes de docentes e dos especialistas de 

educação da carreira dos Profissionais da Educação far-se-á através de concurso público de 

provas e títulos. 

 

Art. 13 O prazo de validade de concurso público será de até 2 (dois) anos, a contar da data da 

homologação, prorrogável uma única vez por igual período, a critério da Administração. 

 

Art. 14 Os concursos públicos para provimento de cargos ou preenchimento de emprego serão 

realizados pelas Secretarias Municipais de Administração e da Educação, de acordo com as 

regras especificadas em regulamento. 

 

Art. 15 Os concursos públicos reger-se-ão por editais que estabelecerão: 

I - a modalidade do concurso; 

II - os requisitos para o provimento do cargo ou empregos; 

III - o tipo e o conteúdo das provas e a natureza dos títulos; 

IV - os critérios de aprovação, classificação e o prazo de validade; e 

V - número de cargos ou empregos a serem preenchidos. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS FUNÇÕES-ATIVIDADE E DAS DESIGNAÇÕES 

 

Seção I 

Do Preenchimento de Funções-atividade 

 

Art. 16 O preenchimento de funções-atividade das classes de docentes será efetuado mediante 

contratação em caráter temporário e emergencial. 

§ 1º A contratação de que trata este artigo processar-se-á nas seguintes hipóteses: 

I - para reger classes ou ministrar aulas cujo número reduzido, especificidade ou transitoriedade 

não justifiquem o preenchimento de cargo ou emprego público; 

II - para reger classes ou ministrar aulas distribuídas a ocupantes de cargos, empregos ou de 

funções-atividade, afastados a qualquer título; 

III - para reger classes ou ministrar aulas decorrentes de cargos ou empregos vagos ou que ainda 

não tenham sido criados. (Revogado pela Lei Complementar nº 229/2007) 

§ 2º A contratação de que trata este artigo far-se-á observada a ordem de classificação e com 

término previsto para o final do período ou ano letivo. 

§ 2º A contratação de que trata este artigo far-se-á, observada a ordem de classificação, por um 

período de até 12 (doze) meses, prorrogáveis por até mais 6 (seis) meses, a critério da 

Administração, havendo necessidade do serviço. Em caso do primeiro período de contratação 

ser menor que 12 (doze) meses, a prorrogação poderá superar 6 (seis) meses, respeitando 



204 
 

sempre o limite máximo de 18 (dezoito) meses, somados os dois períodos. (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 229/2007) 

§ 3º Para nova contratação por tempo determinado deverá ser observado o interstício de 6 (seis) 

meses após o término do contrato anterior. 

§ 4º A contratação de que trata este artigo só se dará após esgotadas todas as possibilidades de 

distribuição de aulas ou classes aos professores já ocupantes de cargos e empregos, seja na 

composição ou na ampliação da jornada, ou ainda em carga suplementar. 

 

Art. 16 O preenchimento de funções atividade das classes de docentes será efetuado em regime 

especial de contratação temporária e de excepcional interesse público. 

§ 1º As contratações temporárias para preenchimento de funções atividade atenderão às 

seguintes hipóteses: 

I - para a regência de classes ou aulas cujo número reduzido, especificidade ou transitoriedade 

não justifiquem o preenchimento de cargo ou emprego públicos; 

II - para a regência de classes ou aulas distribuídas aos ocupantes de cargos, empregos ou de 

funções atividade, afastados a qualquer título. (Redação dada pela Lei Complementar nº 

333/2011) 

§ 2º As contratações referidas no caput deste artigo far-se-ão, observada a ordem de 

classificação, para prestação de serviços durante o ano letivo, considerado este a partir da 

fixação do calendário escolar, até o limite de 2 (dois) anos letivos, a critério da Secretaria 

Municipal de Educação, segundo a necessidade do serviço. (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 333/2011) 

§ 3º A utilização da contratação estabelecida neste artigo se dará sempre depois de esgotadas 

todas as possibilidades de distribuição de aulas ou classes aos professores já ocupantes de 

cargos e empregos públicos, seja na composição ou na ampliação da jornada, ou, ainda, em 

carga suplementar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

 

Seção II 

Dos Requisitos 

 

Art. 17 Os requisitos para o preenchimento das funções-atividade das classes de docentes estão 

estabelecidos no Anexo II, desta Lei Complementar, para provimento dos cargos ou empregos 

de Professor de Educação Básica I e Professor de Educação Básica II. 

 

Seção III 

Do Processo Seletivo 

 

Art. 18 O preenchimento de funções-atividade da série de classes de docentes do Quadro dos 

Profissionais da Educação far-se-á mediante contratação, precedida de ampla divulgação do 

processo seletivo de títulos e de tempo de serviço. 

 

Art. 19 O processo seletivo, de que trata o artigo anterior, será regulamentado pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

 

Seção IV 

Das Designações 

 

Art. 20 A designação para as funções de professor-coordenador de cursos, áreas de estudos ou 

projetos será precedida de escolha, pelos seus pares, entre os docentes da unidade escolar e 

homologada pelo Conselho de Escola. 
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Parágrafo Único. As funções referidas neste artigo serão exercidas na forma de regulamento 

específico. 

 

Art. 20 O Profissional de Educação integrante dos Quadros do Magistério estabelecido nesta 

Lei Complementar poderá ser designado para: 

I - exercer atividades inerentes ou correlatas ao magistério ou funções públicas, em unidades, 

departamentos ou órgãos da Secretaria Municipal de Educação, ou junto às entidades com esta 

conveniadas; 

II - substituir ocupante de cargo ou emprego, da mesma ou de outra classe do Quadro do 

Magistério. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

§ 1º Consideram-se atividades inerentes ou correlatas ao magistério as relacionadas com: 

a) a docência em outras modalidades de ensino; 

b) o desenvolvimento de estudos de natureza técnica relativos ao planejamento, pesquisas, 

supervisão e orientação em currículos, administração escolar, assessoria e assistência técnica 

exercidas em unidades, departamentos e órgãos da Secretaria Municipal de Educação; 

c) a capacitação e formação continuada de docentes junto aos departamentos da Secretaria 

Municipal de Educação; 

c) a capacitação e formação continuada de docentes e especialistas junto aos Departamentos da 

Secretaria Municipal de Educação. (Redação dada pela Lei Complementar nº 340/2011) 

d) o exercício de atividades referentes aos programas e projetos da Secretaria Municipal de 

Educação; 

e) o exercício de atividades referentes aos programas e projetos da Secretaria Municipal de 

Educação em convênio com o MEC, Universidades, Secretaria de Estado da Educação e outras 

Entidades Educacionais ou Conveniadas. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

§ 2º Os docentes designados para atuarem junto aos Departamentos ou Unidades da Secretaria 

Municipal da Educação em funções de natureza técnica, relativas ao desenvolvimento de 

estudos, planejamento, pesquisas, supervisão, administração escolar, orientação curricular, 

capacitação e formação continuada de docentes, assessoramento e assistência técnica, 

cumprirão jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, considerando-se como carga 

suplementar a diferença de horas apurada entre esta jornada e a do docente. (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 333/2011) 

§ 2º Os docentes designados para atuarem junto aos Departamentos ou Unidades da Secretaria 

Municipal da Educação em funções de natureza técnica, relativas ao desenvolvimento de 

estudos, planejamento, pesquisas, supervisão, administração escolar, orientação curricular, 

capacitação e formação continuada de docentes e especialistas, assessoramento e assistência 

técnica, cumprirão jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, considerando-se como carga 

suplementar a diferença de horas apurada entre esta jornada e a do docente. (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 340/2011) 

§ 3º As designações referidas neste artigo ocorrerão sem prejuízo dos vencimentos e das demais 

vantagens do cargo ou emprego. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

§ 4º Serão denominados Professores Formadores/Capacitadores os Docentes e Especialistas de 

Educação designados para atuar no Departamento de Capacitação para formação continuada e 

capacitação de docentes. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

§ 4º Serão denominados Professores Formadores/Capacitadores os Docentes e Especialistas de 

Educação designados para atuar no Departamento de Capacitação para formação continuada e 

capacitação de docentes e especialistas. (Redação dada pela Lei Complementar nº 340/2011) 

 

Art. 21 A designação e a dispensa do Assistente de Direção de Escola são de competência do 

Secretário Municipal de Educação, após o processo de indicação em lista tríplice. 
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§ 1º A indicação de que trata este artigo será precedida de escolha dentre os docentes da Unidade 

Escolar e homologada pelo Conselho de Escola. 

§ 2º Excepcionalmente, não havendo interessado da Unidade Escolar, a indicação poderá recair 

em profissional de outra Unidade Escolar. 

 

Art. 22 Para exercer as funções de Assistente de Direção de Escola o profissional deverá atender 

aos seguintes requisitos: 

I - ter licenciatura plena em Pedagogia ou pós-graduação stricto-sensu na área de Educação; 

II - ter no mínimo 3 (três) anos de exercício no Magistério. 

 

Art. 22 Para exercer as funções de Assistente de Direção de Escola o profissional deverá atender 

aos seguintes requisitos: 

I - ter licenciatura plena em Pedagogia com habilitação em Administração Escolar ou Gestão 

Escolar; 

II - ter, no mínimo, 3 (três) anos de exercício no Magistério, sendo no mínimo 2 (dois) de 

docência. (Redação dada pela Lei Complementar nº 229/2007) 

 

CAPÍTULO V 

DAS SUBSTITUIÇÕES 

 

Art. 23 Observados os requisitos legais, haverá substituição durante o impedimento legal e 

temporário dos docentes e especialistas de educação do Quadro dos Profissionais da Educação. 

§ 1º Pelo exercício de função de outra classe, o substituto perceberá, em acréscimo aos seus 

vencimentos, a diferença entre o seu vencimento base e o vencimento base inicial do cargo 

substituído, garantidas as vantagens individuais que incidirão sobre o vencimento base do cargo 

do substituído. 

§ 2º A Secretaria Municipal de Educação expedirá normas complementares para o cumprimento 

deste artigo. 

 

Art. 24 O cargo de classe de especialista de educação e a função de Assistente de Direção de 

Escola comportarão substituição sempre que o seu ocupante se afastar, a qualquer título, por no 

mínimo 15 (quinze) dias. 

 

CAPÍTULO VI 

DA REMOÇÃO 

 

Art. 25 A remoção dos integrantes do Quadro dos Profissionais da Educação processar-se-á por 

permuta ou por concurso de títulos. 

§ 1º A remoção processar-se-á ao final do segundo semestre do ano letivo, ocorrendo o 

exercício no início do ano subseqüente. 

§ 2º Ocorrendo empate no concurso de remoção, serão obedecidos os seguintes critérios: 

I - Maior tempo de serviço no Magistério Municipal Oficial; 

II - Maior número de filhos menores de dezoito anos; 

III - Maior idade. 

§ 3º Permuta é a troca de local de trabalho entre docentes que exercem a mesma atividade ou 

especialistas de educação de igual jornada de trabalho e só poderá ocorrer no final de cada 

período letivo, precedendo o concurso de remoção. 

§ 4º O concurso de remoção sempre deverá preceder o de ingresso para provimento dos cargos 

ou empregos da carreira dos Profissionais da Educação, somente podendo ser oferecidas em 

concurso de ingresso as vagas livres remanescentes do concurso de remoção. 
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§ 5º A posse do pessoal removido deverá ocorrer no início do período ou ano letivo. 

 

CAPÍTULO VII 

DA VACÂNCIA DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES-ATIVIDADE 

 

Art. 26 A vacância de cargos, empregos ou funções do Quadro dos Profissionais da Educação 

ocorrerá por morte, aposentadoria, exoneração, demissão ou dispensa. 

 

Art. 27 A dispensa dar-se-á: 

I - pelo provimento do cargo ou emprego; 

II - pela reassunção do titular do cargo ou emprego; 

III - quando o motivo que fundamentou a contratação deixar de existir; 

IV - por desempenho insatisfatório mediante avaliação periódica; 

V - por falta de cumprimento dos deveres. 

Parágrafo Único. A dispensa nos termos dos incisos IV e V observará o devido processo legal. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA JORNADA DE TRABALHO 

 

Seção I 

Da Jornada de Trabalho Docente 

 

Art. 28 Os ocupantes de cargo ou emprego docente ficam sujeitos a uma das seguintes jornadas 

de trabalho: 

I - Jornada de trabalho de Professor de Educação Básica I; 

II - Jornada de trabalho do Professor de Educação Básica II. 

 

Art. 28 Os ocupantes de cargos ou empregos docentes ficam sujeitos às seguintes jornadas de 

trabalho: 

I - Jornada de Trabalho de Professor de Educação Básica I (PEB I): 

a) Jornada Integral de Trabalho Docente de dedicação Exclusiva; 

b) Jornada Integral de Trabalho Docente; 

c) Jornada Parcial de Trabalho Docente. (Revogada pela Lei Complementar nº 377/2013) 

II - Jornada de Trabalho de Professor de Educação Básica II (PEB II): 

a) Jornada Integral de Trabalho Docente de dedicação Exclusiva; 

b) Jornada Integral de Trabalho Docente; 

c) Jornada Parcial de Trabalho Docente. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

§ 1º Para efeitos do disposto no inciso I deste artigo considera-se: 

I - Jornada Integral de Trabalho Docente de dedicação Exclusiva: 

a) 35 (trinta e cinco) horas em atividades com alunos; 

a) 30 (trinta) horas em atividades com alunos; (Redação dada pela Lei Complementar nº 

340/2011) 

b) 05 (cinco) de Horas de Trabalho Pedagógico, sendo: 02 (duas) Horas de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (HTPC); 03 (três) de Preparo Pedagógico de material, atendimento a 

comunidade e formação continuada, conforme diretrizes da Secretaria Municipal da Educação 

e a proposta pedagógica da escola. 

b) 10 (dez) de Horas de Trabalho Pedagógico, sendo: 02 (duas) Horas de Trabalho Pedagógico 

Coletivo (HTPC); 05 (cinco) horas de Trabalho Pedagógico (HTP) distribuídas em preparo de 

material, recuperação paralela, formação continuada e atendimento a comunidade; e 03 (três) 

horas em local de livre escolha pelo docente, conforme diretrizes da Secretaria Municipal da 
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Educação e a proposta pedagógica da escola. (Redação dada pela Lei Complementar nº 

340/2011) 

II - Jornada Integral de Trabalho Docente: 

a) 25 (vinte e cinco) horas em atividades com alunos; 

b) 10 (dez) Horas de Trabalho Pedagógico, sendo: 02 (duas) Horas de Trabalho Pedagógico 

Coletivo (HTPC); 05 (cinco) Horas de Trabalho Pedagógico (HTP) distribuídas em preparo de 

material, recuperação paralela, formação continuada e atendimento à comunidade, conforme 

diretrizes da Secretaria Municipal da Educação e a proposta pedagógica da escola; e 03 (três) 

horas em local de livre escolha pelo docente. 

III - Jornada Parcial de Trabalho Docente: 

a) 20 (vinte) horas em atividades com alunos; 

b) 04 (quatro) Horas de Trabalho Pedagógico, sendo: 02 (duas) Horas de Trabalho Pedagógico 

Coletivo (HTPC); e 02 (duas) horas em local de livre escolha. (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 333/2011) (Revogado pela Lei Complementar nº 377/2013) 

§ 2º Para efeitos do disposto no inciso II deste artigo considera-se: 

I - Jornada de Trabalho Docente de dedicação Exclusiva: 

a) 35 (trinta e cinco) horas em atividades com alunos; 

a) 30 (trinta) horas em atividades com alunos; (Redação dada pela Lei Complementar nº 

340/2011) 

b) 05 (cinco) de Horas de Trabalho Pedagógico, sendo: 02 (duas) Horas de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (HTPC); 03 (três) de Preparo Pedagógico de material, atendimento a 

comunidade e formação continuada, conforme diretrizes da Secretaria Municipal da Educação 

e a proposta pedagógica da escola. 

b) 10 (dez) de Horas de Trabalho Pedagógico, sendo: 02 (duas) Horas de Trabalho Pedagógico 

Coletivo (HTPC); 05 (cinco) horas de Trabalho Pedagógico (HTP) distribuídas em preparo de 

material, recuperação paralela, formação continuada e atendimento a comunidade; e 03 (três) 

horas em local de livre escolha pelo docente, conforme diretrizes da Secretaria Municipal da 

Educação e a proposta pedagógica da escola. (Redação dada pela Lei Complementar nº 

340/2011) 

II - Jornada Integral de Trabalho Docente: 

a) 25 (vinte e cinco) horas em atividades com alunos; 

b) 10 (dez) Horas de Trabalho Pedagógico, sendo: 02 (duas) Horas de Trabalho Pedagógico 

Coletivo (HTPC); 02 (duas) horas de formação continuada; 03 (três) horas de recuperação 

paralela, preparo de material, orientação técnica e atendimento à comunidade, distribuídas 

conforme diretrizes da Secretaria Municipal de Educação e proposta pedagógica da escola, e 

03 (três) horas em local de livre escolha. 

III - Jornada Parcial de Trabalho Docente: 

a) 20 (vinte) horas em atividades com alunos; 

b) 04 (quatro) Horas de Trabalho Pedagógico, sendo: 02 (duas) Horas de Trabalho Pedagógico 

Coletivo (HTPC); 02 (duas) horas em local de livre escolha. (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 333/2011) 

§ 3º Quando o conjunto de horas em atividades com alunos for diferente do previsto neste artigo, 

a esse conjunto corresponderão horas de trabalho pedagógico na escola e horas de trabalho em 

local de livre escolha pelo docente, na forma indicada no anexo III desta Lei Complementar. 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

§ 3º Quando o conjunto de horas em atividades com alunos for diferente do previsto neste artigo, 

a esse conjunto corresponderão horas de trabalho pedagógico na escola e horas de trabalho em 

local de livre escolha pelo docente, observada para a jornada de 40 (quarenta) horas a maior 

proporção, na forma indicada no Anexo III desta Lei Complementar. (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 340/2011) 
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§ 4º Para fins de provimento ou contratações temporárias a Secretaria Municipal de Educação 

especificará a aplicação das jornadas de que trata este artigo, podendo ainda ofertar opção de 

exercício quanto à Jornada Integral Docente de dedicação Exclusiva, de forma irretratável, aos 

atuais integrantes do quadro do magistério como definido nesta Lei Complementar, respeitado 

o disposto no § 1º do artigo 29 deste diploma. (Redação dada pela Lei Complementar nº 

333/2011) 

§ 4º A Secretaria Municipal de Educação especificará a aplicação das jornadas de que trata este 

artigo para os cargos, empregos e funções atividades. (Redação dada pela Lei Complementar 

nº 340/2011) 

§ 5º A Secretaria Municipal de Educação poderá ofertar opção de exercício quanto à Jornada 

Integral Docente de dedicação Exclusiva, de forma irretratável, aos atuais integrantes do quadro 

do magistério como definido nesta Lei Complementar, respeitado o disposto no § 1º do artigo 

29 deste diploma. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 340/2011) (Artigo 28 

declarado suspenso pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, conforme ADI nº 2130880-

46.2023.8.26.0000) 

 

Art. 29 A jornada semanal de trabalho do Professor de Educação Básica é constituída de horas 

em atividades com alunos, de horas de trabalho pedagógico na escola e de horas de trabalho 

pedagógico em local de livre escolha, a saber: 

I - Jornada de trabalho de Professor de Educação Básica I de: 

a) 25 (vinte e cinco) horas em atividades com alunos; 

b) 10 (dez) horas de trabalho pedagógico, das quais 2 (duas) de HTPC - horas de trabalho 

pedagógico coletivo na escola, 3 (três) horas de trabalho no local de livre escolha pelo docente 

e as demais horas de Preparação de Material, Estudo de recuperação paralela, atendimento à 

comunidade, distribuídas de acordo com a necessidade da escola. 

§ 1º Para o Professor de Educação Básica I que se ativar no ensino supletivo noturno, fica 

assegurada a jornada de 24 (vinte e quatro) horas semanais, sendo 20 (vinte) horas em atividades 

com alunos, 2 (duas) horas de trabalho coletivo na escola e 2 (duas) horas em local de livre 

escolha pelo docente. 

§ 2º Na proposta pedagógica das Escolas Municipais de Ensino Fundamental deverá constar 

obrigatoriamente as horas que serão destinadas à recuperação paralela. 

II - Jornada de trabalho do Professor da Educação Básica II, composta de: 

a) 20 (vinte) horas em atividades com alunos; 

b) 4 (quatro) horas de trabalho pedagógico, das quais 2 (duas) horas de trabalho coletivo na 

escola e 2 (duas) horas em local de livre escolha pelo docente. 

§ 1º A hora de trabalho terá a duração de 60 (sessenta) minutos. 

§ 2º As jornadas de trabalho previstas nesta Lei Complementar não se aplicam aos ocupantes 

de função atividade, que deverão ser remunerados conforme a carga horária que efetivamente 

vierem a cumprir. 

§ 3º Quando o conjunto de horas em atividades com alunos for diferente do previsto neste artigo, 

a esse conjunto corresponderão horas de trabalho pedagógico na escola e horas de trabalho 

pedagógico em local de livre escolha pelo docente, na forma indicada no Anexo III desta Lei 

Complementar. 

§ 4º Em havendo aulas livres na Unidade Escolar, o docente neste estabelecimento poderá 

ativar-se até 35 (trinta e cinco) horas, como jornada suplementar. 

 

Art. 29 A jornada semanal de trabalho do docente é constituída de horas em atividades com 

alunos, de horas de trabalho pedagógico na escola e de horas de trabalho pedagógico em local 

de livre escolha. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 
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§ 1º A atribuição da Jornada Integral de Trabalho de dedicação exclusiva será, prioritariamente, 

para atuação nas unidades escolares de tempo integral, podendo haver atribuição em unidade 

escolar de período parcial diurno, onde as horas com alunos, correspondentes à diferença entre 

o limite da jornada exclusiva e a jornada parcial (10 horas), deverão ser utilizadas para 

substituição nas escolas da rede municipal. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

§ 1º A atribuição da jornada integral de trabalho docente de dedicação exclusiva será, 

prioritariamente, para atuação nas unidades escolares de período integral, podendo haver 

atribuição em unidade escolar de período parcial, onde as horas com alunos, correspondentes à 

diferença entre o limite da jornada exclusiva e a jornada integral (5 horas), deverão ser utilizadas 

para substituição nas escolas da rede municipal. (Redação dada pela Lei Complementar nº 

340/2011) 

§ 2º As horas com alunos da Jornada Integral de Trabalho de dedicação Exclusiva deverão ser 

distribuídas em 05 dias e 07 horas diárias em escola de período integral ou 05 horas diárias em 

escola de período parcial diurno, podendo por necessidade do serviço e a critério da SME, 

chegar a 10 horas diárias em dois dias da semana em regime de compensação de horários. 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

§ 2º As horas com alunos da Jornada Integral de Trabalho de dedicação Exclusiva deverão ser 

distribuídas em 05 dias e 06 horas diárias em escola de período integral ou 05 horas diárias em 

escola de período parcial diurno, podendo por necessidade do serviço e a critério da SME, 

chegar a 10 horas diárias em um dia da semana em regime de compensação de horários. 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 340/2011) 

§ 3º A atribuição da Jornada Integral de Trabalho Docente ao Professor de Educação Básica I 

será específica para atuação nas classes de Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano e das classes de 

Educação Infantil. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

§ 4º Ao Professor de Educação Básica I que durante o ano letivo se ativar ao atendimento dos 

termos iniciais (1º ao 5º ano) da Educação de Jovens e Adultos, será atribuída jornada parcial 

de trabalho docente. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) (Revogado pela Lei 

Complementar nº 377/2013) 

§ 5º A atribuição de Jornada Integral de Trabalho Docente ao Professor de Educação Básica II 

será específica ao atendimento do Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano, sendo que esta jornada, 

quando houver número suficiente de aulas, deverá ser constituída na própria unidade escolar. 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

§ 6º Ao Professor de Educação Básica II que constituir jornada com aulas da Educação de 

Jovens e Adultos será atribuída jornada parcial de trabalho docente. (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 333/2011) (Revogado pela Lei Complementar nº 340/2011) 

§ 7º Na proposta pedagógica das Escolas Municipais de Ensino Fundamental deverá constar 

obrigatoriamente as horas que serão destinadas à recuperação paralela. (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 333/2011) 

§ 8º Nas 03 (três) horas de trabalho pedagógico destinadas a recuperação paralela, preparo de 

material, orientação técnica e atendimento a comunidade que integram a carga horária da 

jornada integral de trabalho docente do Professor da Educação Básica II, poderão ser 

desenvolvidos projetos especiais conforme diretrizes da Secretaria Municipal de Educação e 

proposta pedagógica da unidade escolar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

§ 9º A hora de trabalho terá a duração de 60 (sessenta) minutos. (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 333/2011) 

§ 10 As jornadas de trabalho previstas nesta Lei Complementar não se aplicam aos Professores 

de Educação Básica II, ocupantes de função atividade, que deverão ser remunerados conforme 

a carga horária que efetivamente vierem a cumprir. (Redação dada pela Lei Complementar nº 

333/2011) 
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§ 10 Os ocupantes de função atividade deverão ser remunerados conforme a carga horária que 

efetivamente vierem a cumprir. (Redação dada pela Lei Complementar nº 340/2011) 

§ 11 A Secretaria Municipal de Educação expedirá normas complementares para cumprimento 

deste artigo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

Art. 30 As horas de trabalho pedagógico de que trata o artigo anterior, a serem cumpridas na 

escola, serão destinadas a: 

Art. 30 As horas de trabalho pedagógico de que trata o artigo anterior, a serem cumpridas na 

escola ou outro local autorizado pela Secretaria Municipal da Educação, serão destinados a: 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 293/2009) 

a) Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo; 

b) Horário de Trabalho Pedagógico que inclui reuniões de caráter coletivo, orientação técnica 

bem como atendimento a comunidade. 

§ 1º Todo docente deverá cumprir no mínimo 2 (duas) horas de trabalho coletivo. 

§ 2º As horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo docente destinam-se à 

preparação de aulas e avaliação de trabalhos dos alunos. 

§ 3º A Secretária da Educação poderá convocar os docentes para formação continuada, como 

palestras, orientações técnicas, cursos e outros em outro local que não a unidade escolar. 

(Redação acrescida pela Lei Complementar nº 293/2009) 

§ 4º As horas de formação continuada a que se refere o parágrafo anterior terá frequência 

registrada e remetida à unidade escolar para registro em folha de pagamento. (Redação 

acrescida pela Lei Complementar nº 293/2009) 

 

Art. 31 Os docentes titulares de cargo ou emprego exercerão suas atividades nos seguintes 

campos de atuação: 

I - Professor de Educação Básica I, que atua na Educação Infantil e no Ensino Fundamental de 

1ª a 4ª séries, em todas as suas modalidades, observado o disposto no § 1º do artigo 8º desta lei 

e o limite semanal de 44 (quarenta e quatro) horas. 

II - Professor de Educação Básica II, que atua no Ensino fundamental de 5ª a 8ª séries, médio, 

em todas as suas modalidades, observado do disposto no § 2º do artigo 8º desta lei e o limite 

semanal de 44 (quarenta e quatro) horas. 

 

Art. 32 Entende-se por carga horária o conjunto de horas em atividades com alunos, horas de 

trabalho pedagógico na escola e horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo 

docente. 

 

Art. 33 Nos casos de acúmulo de cargo será observada a compatibilidade de horário, inclusive 

as horas de trabalho pedagógicos que compreendem HTPC/PPM e atendimento aos pais. 

Parágrafo Único. A acumulação de cargo, emprego ou função-atividade só será permitida se 

houver compatibilidade de horário. 

 

Seção II 

Da Jornada de Trabalho do Especialista de Educação 

 

Art. 34 Os titulares de cargo ou emprego das classes de especialistas de educação ficam sujeitos 

à Jornada de 40 horas. 

 

Seção III 

Da Carga Suplementar de Trabalho Docente 
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Art. 35 Os docentes sujeitos às jornadas previstas no artigo 29 desta Lei Complementar poderão 

exercer carga suplementar de trabalho. 

 

Art. 36 Entende-se por carga suplementar de trabalho o número de horas prestadas pelo docente, 

além daquelas fixadas para a jornada de trabalho a que estiver sujeito. 

§ 1º As horas prestadas a título de carga suplementar de trabalho são constituídas de horas em 

atividades com alunos, horas de trabalho pedagógico na escola e horas de trabalho pedagógico 

em local de livre escolha pelo docente, na forma indicada no Anexo III desta Lei 

Complementar. 

§ 2º O número de horas semanais da carga suplementar de trabalho corresponderá à diferença 

entre o limite de 44 (quarenta e quatro) horas e o número de horas previstas nas jornadas de 

trabalho a que se refere o artigo 29 desta Lei Complementar. 

 

CAPÍTULO IX 

DA CLASSIFICAÇÃO PARA DISTRIBUIÇÃO DE CLASSES OU AULAS 

 

Art. 37 Para fins de distribuição de classes ou aulas, os docentes do mesmo campo de atuação 

das classes ou das aulas a serem distribuídas serão classificados, observada a seguinte ordem 

de preferência: 

I - Quanto à situação funcional: 

a) titular de cargo ou emprego provido mediante concurso de provas e títulos; 

b) declarado estável nos termos do artigo 19 dos ADCT da Constituição Federal de 1.988, 

habilitado; 

c) titular de cargo ou emprego de Professor de Educação Básica I habilitado para ministrar 

componentes curriculares de 5ª a 8ª séries do Ensino Fundamental ou de Educação de Jovens e 

Adultos e Ensino Médio ou de Educação de Jovens e Adultos e de Educação Profissional, e 

titular de cargo ou emprego de Professor de Educação Básica II, habilitado para ministrar aulas 

nas classes de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental, de Educação Infantil, após os docentes 

haverem ampliado, reduzido ou complementado a sua jornada de trabalho; 

d) ocupante de função-atividade, a que se refere o artigo 16, correspondente ao componente 

curricular das aulas ou classes a serem distribuídas. 

II - Quanto à habilitação: 

1. Titular de cargo ou emprego: 

a) a específica do cargo ou emprego; 

b) a não-específica do cargo ou emprego. 

2. O ocupante de função-atividade será classificado em todas as disciplinas para as quais seja 

habilitado e esteja devidamente inscrito, na seguinte conformidade: 

a) específica da licenciatura; 

b) outras disciplinas em que seja habilitado. 

III - Quanto ao tempo de serviço: 

a) os que contarem maior tempo de serviço na Unidade Escolar como docentes no campo de 

atuação referente às aulas ou classes a serem distribuídas; 

b) os que contarem maior tempo de serviço no cargo, emprego ou função-atividade como 

docente no campo de atuação referente às aulas ou classes a serem distribuídas; 

c) os que contarem maior tempo de serviço no Magistério Público Oficial em atividade docente, 

no campo de atuação referente às aulas ou classes a serem distribuídas; 

IV - quanto aos títulos, no campo de atuação relativo às aulas ou classes a serem distribuídas: 

a) certificado de aprovação em concurso público de provas e títulos, para provimento de cargo 

ou emprego; (Revogada pela Lei Complementar nº 716/2023) 
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b) certificado de aprovação em outros concursos públicos de provas e títulos da Secretaria 

Municipal de Educação e da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, específicos do 

campo de atuação e dos componentes curriculares correspondentes às classes ou aulas a serem 

distribuídas; 

c) título de Doutor; 

d) título de Mestre; 

e) certificado de conclusão de curso de Especialização, com duração mínima de 360 (trezentos 

e sessenta) horas; 

f) certificado de conclusão de curso de Aperfeiçoamento, com a duração mínima de 180 (cento 

e oitenta) horas; 

g) certificado de conclusão de curso com a duração mínima de 30 (trinta) horas, realizado nos 

três anos anteriores; 

h) certificado de conclusão das disciplinas cursadas na Pós-Graduação, em nível de mestrado e 

doutorado, concluídas nos três anos anteriores, desde que não integralizadas na conclusão do 

curso; 

i) certificado de participação em congressos, seminários e eventos realizados nos três anos 

anteriores. 

§ 1º Na contagem de tempo a que se refere o inciso III deste artigo, não será considerado o 

tempo já computado para aposentadoria. 

§ 2º O total da pontuação atribuída aos títulos não poderá ser superior ao total da pontuação 

atribuída ao tempo de serviço. 

§ 3º Os diplomas, certificados e atestados de conclusão de cursos ou disciplinas, e participação 

em eventos culturais ou científicos, deverão ser expedidos por entidades oficiais ou particulares 

credenciadas de acordo com a legislação em vigor; 

§ 4º A primeira fase de distribuição de classes ou aulas dar-se-á na Unidade Escolar em que 

estão classificados os cargos, empregos ou funções-atividade. 

§ 5º Na segunda fase de distribuição, a ser realizada na Secretaria da Educação, concorrerão os 

docentes que já participaram da primeira fase, observada a ordem de classificação. 

§ 6º Ao docente declarado estável, depois de esgotada a possibilidade de distribuição de aulas, 

será aproveitado a critério da Administração, devendo, obrigatoriamente, cumprir a jornada de 

24 (vinte e quatro) horas. 

§ 7º Somente após esgotada a possibilidade de distribuição das aulas para as quais estiver 

prioritariamente classificado, poderá o docente pleitear aulas de outros componentes 

curriculares, observada a habilitação exigida. 

§ 8º Aplicam-se, no que couber, os dispositivos estabelecidos neste artigo para os casos de: 

I - preenchimento de função-atividade previsto no artigo 16; 

II - substituição docente e de especialista de educação prevista no artigo 23; 

III - concurso de remoção previsto no artigo 25. 

§ 10 A Secretaria Municipal de Educação expedirá normas complementares necessárias ao 

cumprimento deste artigo, estabelecendo os critérios para atribuição de pontos referentes ao 

tempo de serviço e títulos. 

§ 11 Fica proibida a cobrança de taxas ou qualquer custo adicional para participação de 

professores de Educação Básica e Especialistas de Educação em cursos, seminários, congressos 

e eventos culturais ou científicos previstos neste artigo, promovidos pela Secretaria Municipal 

da Educação. 

 

CAPÍTULO X 

DA PROMOÇÃO 

 

Seção I 
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Da Progressão Funcional 

 

Art. 38 A Progressão Funcional é a passagem do integrante do Quadro dos Profissionais da 

Educação para nível retribuitório superior da respectiva classe, mediante a avaliação de 

indicadores de crescimento, capacidade potencial de trabalho do profissional do magistério e 

tempo de serviço. 

 

Art. 39 Os integrantes da carreira dos Profissionais de Educação e os declarados estáveis pela 

Constituição Federal terão assegurada a progressão funcional através dos seguintes critérios: 

I - tempo de serviço no quadro do magistério; 

II - via acadêmica, exclusivamente para Professor de Educação Básica - PEB I. 

 

Art. 40 Para fins de progressão de tempo de serviço deverão ser cumpridos interstícios mínimos, 

computado sempre o tempo de efetivo exercício do magistério no nível ou referência que estiver 

enquadrado, a saber: 

I - Professores de Educação Básica I - PEB 1, em conformidade com o Anexo IV e em 

consonância com a Leis Complementares. 03/90 e 05/90; 

II - Professores de Educação Básica II - PEB II, em conformidade com o Anexo V, sendo que: 

a) do nível I para o nível II = cinco anos; 

b) do nível II para o nível III = cinco anos; 

c) do nível III para o nível IV = cinco anos; e 

d) do nível IV para o nível V = cinco anos. 

III - Especialistas de Educação (Coordenador, Diretor concursado e Supervisor), em 

conformidade com o Anexo VI, sendo que: 

a) do nível I para o nível II = cinco anos; 

b) do nível II para o nível III = cinco anos; 

c) do nível III para o nível IV = cinco anos; e 

d) do nível IV para o nível V = cinco anos. 

 

Art. 41 Interromper-se-á o interstício a que se refere o artigo anterior, quando o servidor estiver: 

I - afastado por licença para tratar de assuntos particulares; 

II - afastado para o exercício de mandato eletivo; 

III - afastado para freqüentar cursos de Especialização, Mestrado ou Doutorado no país ou no 

exterior; 

IV - afastado em desvio de função ou exercício de atividade alheia à manutenção e 

desenvolvimento do ensino, exceto no caso previsto pelo artigo 116 da Lei Complementar nº 

5/90; 

V - afastado para prestação de serviços em órgãos estranhos à Administração Municipal, direta 

ou indireta. 

 

Art. 42 A progressão funcional via acadêmica, exclusivamente para o Professor de Educação 

Básica I - PEB 1, se dará na forma seguinte: 

I - Habilitação em curso de licenciatura; 

II - Conclusão de curso de pós-graduação, nos níveis de especialização, mestrado ou doutorado; 

§ 1º A atribuição de pontos, nos termos do inciso I, obedecerá ao seguinte critério: 

a) Quando o portador de habilitação de grau superior correspondente à licenciatura plena: 10 

(dez) pontos. 

§ 2º A atribuição de pontos nos termos do inciso II, obedecerá ao seguinte critério: 

a) quando portador de pós-graduação, em nível de especialização (com duração de 360 horas): 

5 (cinco) pontos. 
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b) quando portador do Título de Mestre: 10 (dez) pontos. 

c) quando portador do Título de Doutor: 15 (quinze) pontos. 

§ 3º É vedada a atribuição cumulativa de pontos a que se refere nas alíneas "a", "b" e "c" do 

parágrafo anterior e os títulos são aplicáveis uma única vez. 

§ 4º Para fins de atribuição de pontos previstos nos parágrafos anteriores só serão considerados 

os cursos promovidos pela Secretaria Municipal de Educação ou quando promovidos por 

entidade de nível superior e de reconhecido idoneidade e capacidade. 

§ 5º Feita a apuração dos títulos, os pontos atribuídos serão computados sob a denominação de 

"ponto-progressão". 

§ 6º A cada 5 (cinco) pontos-progressão atribuídos no termos do dispostos nos inciso I e II, 

deverá ocorrer o enquadramento do funcionário ou do servidor Professor da Educação Básica I 

- PEB I, na referência numérica imediatamente superior aquela em que os mesmos se 

encontravam. 

§ 7º Para a progressão via acadêmica prevista no inciso II deste artigo, deverá ser respeitado 

interstício de 5 (cinco) anos, a cada 5 "pontos-progressão". 

§ 8º Os cursos previstos no inciso II deste artigo, no que se refere ao Mestrado e Doutorado, 

deverão ser credenciados pelo Conselho Nacional de Educação. 

 

Seção II 

Das Formas de Provimento de Cargo, Emprego ou de Preenchimento de Função-atividade 

 

 

Art. 43 Para fins de enquadramento do cargo, emprego ou função-atividade do servidor do 

Quadro dos Profissionais da Educação que venha a ocupar novo cargo, emprego ou função-

atividade do mesmo quadro, proceder-se-á a apuração de pontos e enquadramentos decorrentes 

da Progressão Funcional, até a data do exercício do novo cargo, emprego ou função-atividade. 

 

Art. 44 Os pontos decorrentes de progressão funcional não serão considerados para efeito de 

enquadramento, quando o funcionário ou servidor do Quadro dos Profissionais da Educação 

prover cargo, emprego ou função-atividade não pertencentes ao Quadro dos Profissionais da 

Educação. 

 

Art. 44-A O profissional titular de cargo efetivo ou emprego público, integrante do Quadro do 

Magistério de que trata esta Lei Complementar, que vier ocupar novo cargo ou emprego que 

pertença ao mesmo Quadro terá assegurado, para todos os fins, exceto férias e licença prêmio, 

o tempo de serviço anterior. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 333/2011) 

Parágrafo Único. O benefício do presente artigo se estende aos servidores que ocupem cargo 

ou emprego que pertença ao mesmo Quadro. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 

333/2011) 

 

CAPÍTULO XI 

DOS DIREITOS E DOS DEVERES 

 

Seção I 

Dos Direitos 

 

Art. 45 Além dos direitos previstos em outras normas legais, são direitos do integrante do 

Quadro dos Profissionais da Educação: 

I - freqüentar sem qualquer ônus, seminários, congressos, promovidos pela Secretaria 

Municipal de Educação; 
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II - ter ao seu alcance informações educacionais, bibliográficas, material didático, outros 

instrumentos, bem como contar com assistência técnica que auxilie e estimule a melhoria de 

seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos; 

III - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de formação, atualização e 

especialização profissional; 

IV - dispor, no ambiente de trabalho, de instalação e material técnico-pedagógico suficientes e 

adequados, para que possa exercer com eficiência e eficácia suas funções; 

V - ter liberdade de escolha e de utilização de materiais, de procedimentos didáticos e de 

instrumentos de avaliação do processo ensino-aprendizagem, dentro dos princípios 

psicopedagógicos, objetivando alicerçar o respeito à pessoa humana e à construção do bem 

comum; 

VI - receber remuneração de acordo com a classe, nível de habilitação, tempo de serviço e 

regime de trabalho, conforme o estabelecido por esta Lei Complementar; 

VII - receber remuneração por serviço extraordinário, desde que devidamente convocado para 

tal fim. 

VIII - receber auxílio para publicação de trabalhos e livros didáticos ou técnicos-científicos, 

quando solicitado e aprovado pela Administração; 

IX - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano técnico-pedagógico, independentemente 

do regime jurídico a que estiver sujeito; 

X - receber, através dos serviços especializados de educação, assistência ao exercício 

profissional; 

XI - participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações que afetam 

o processo educacional; 

XII - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades escolares; 

XIII - reunir-se na unidade escolar para tratar de assuntos de interesse da categoria e da 

educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares. 

 

Seção II 

Dos Deveres 

 

Art. 46 O integrante do Quadro dos Profissionais da Educação, que tem o dever constante de 

considerar a relevância social de suas atribuições, mantendo conduta moral e funcional 

adequada à dignidade profissional, além de cumprir as obrigações previstas em outras normas, 

deverá: 

I - conhecer e respeitar as leis em geral e, em especial, as pertinentes à educação; 

II - preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, através de seu desempenho 

profissional; 

III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que acompanhem 

o progresso científico da educação; 

IV - participar das atividades educacionais que lhe forem atribuídas por força de suas funções; 

V - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas tarefas 

com eficiência, zelo e presteza; 

VI - manter espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a comunidade em 

geral; 

VII - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais educadores e 

a comunidade, visando a construção do conhecimento e de uma sociedade democrática; 

VIII - assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando 

preparando-o para o exercício pleno da cidadania; 

IX - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficácia de 

seu aprendizado; 
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X - comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua área 

de atuação, ou, às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da primeira; 

XI - zelar pela defesa dos direitos profissionais e pela reputação da categoria profissional; 

XII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus assentamentos funcionais, junto 

aos órgãos da Administração; 

XIII - considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade sócio-econômica da clientela 

escolar e as diretrizes da Política Educacional na escolha e utilização de materiais, 

procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-aprendizagem; 

XIV - participar do Conselho de Escola; 

XV - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

XVI - elaborar e cumprir plano de trabalho e participar da avaliação das atividades escolares, 

segundo a proposta pedagógica da unidade escolar; 

XVII - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento. 

 

CAPÍTULO XII 

DOS AFASTAMENTOS 

 

Art. 47 O docente ou especialista de educação poderá ser afastado do exercício do cargo ou 

emprego, respeitado o interesse da Administração, para os seguintes fins: 

I - prover cargo em comissão; 

II - exercer atividades inerentes ou correlatas às do magistério, em cargos, empregos ou funções 

previstas nas unidades ou órgãos da Secretaria Municipal de Educação; 

III - exercer junto a entidades conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação funções 

inerentes ou correlatas às do magistério, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens 

do cargo ou emprego; 

IV - desenvolver atividades junto às entidades de Classe, na forma das normas legais 

pertinentes; 

V - freqüentar curso de Especialização, Mestrado ou Doutorado, a critério da Administração, 

no país ou no exterior, com prejuízo de vencimentos, mas sem o prejuízo das demais vantagens 

do cargo ou emprego, desde que haja a correlação desses cursos com as atividades 

desenvolvidas pelo docente ou Especialista de Educação; 

VI - exercer função ou substituir ocupante de cargo ou emprego, da mesma ou de outra classe 

do Quadro do Magistério. 

§ 1º Os afastamentos referidos no inciso II serão concedidos sem prejuízo dos vencimentos e 

das demais vantagens do cargo, devendo o especialista ou docente cumprir a Jornada de 

Trabalho, na qual está incluído. 

§ 2º Ao término do afastamento concedido nos termos do inciso V, deste artigo, o servidor 

reassumirá seu cargo ou emprego e nele deverá permanecer, no mínimo, por igual período ao 

do afastamento. 

§ 3º Consideram-se atividades correlatas às dos Profissionais da Educação aquelas relacionadas 

com a docência em outras modalidades de ensino, bem como as de natureza técnica, relativas 

ao desenvolvimento de estudos, planejamento, pesquisas, supervisão e orientação em 

currículos, administração escolar, orientação educacional, capacitação de docentes, 

assessoramento e assistência técnica, exercidas em unidades ou órgãos da Secretaria Municipal 

de Educação 

 

Art. 47 O docente ou especialista de educação poderá afastar-se do exercício do cargo ou 

emprego, respeitado o interesse da Secretaria Municipal de Educação, para os seguintes fins: 

I - nas hipóteses previstas no Estatuto do Servidor Público Municipal - Lei Complementar nº 

5/90 ou outra que lhe venha substituir; 
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II - freqüentar curso de Especialização, Mestrado ou Doutorado, a critério do Secretário 

Municipal da Educação, no país ou no exterior, com prejuízo de vencimentos, desde que haja a 

correlação desses cursos com as atividades desenvolvidas pelo Docente ou Especialista de 

Educação. (Redação dada pela Lei Complementar nº 333/2011) 

Parágrafo Único. Ao término do afastamento previsto no inciso II deste artigo, o servidor 

reassumirá seu cargo ou emprego, devendo permanecer no Quadro do Magistério Municipal, 

no mínimo, por igual período ao do afastamento. (Redação dada pela Lei Complementar nº 

333/2011) 

 

Art. 48 Os afastamentos que caracterizem desvio de função ou exercício de atividade alheia à 

manutenção e desenvolvimento do ensino só serão concedidos sem ônus para o sistema de 

origem do integrante do Quadro dos Profissionais da Educação. 

 

CAPÍTULO XIII 

DO SISTEMA RETRIBUITÓRIO 

 

Seção I 

Da Retribuição Pecuniária 

 

Art. 49 A retribuição pecuniária dos servidores abrangidos por esta Lei Complementar 

compreende vencimentos ou salários e vantagens pecuniárias, na forma da legislação vigente. 

 

Art. 50 Os valores dos vencimentos e salários dos servidores abrangidos por esta Lei 

Complementar são os fixados na Escala de Vencimentos são aqueles previstos no Anexo IV, 

que cuida do Profissional de Educação Básica I - PEB 1; no Anexo V, que cuida do Profissional 

de Educação Básica II - PEB II; e no Anexo VII, que cuida dos Especialistas da Educação 

(Coordenador, Diretor e Supervisor). 

§ 1º A classe de Professor de Educação Básica I - PEB I é composta de 15 (quinze) Referências, 

cada qual com seu padrão de vencimento, correspondendo a primeira ao vencimento inicial da 

carreira e as demais à progressão horizontal, a cada biênio de efetivo exercício no magistério, 

nos termos da Lei Complementar nº 3/90 e Lei Complementar nº 5/90. 

§ 2º A Classe de Professor de Educação Básica II - PEB II e a Classe de Especialistas 

(Coordenador, Diretor e Supervisor) de Educação são compostas de 5 (cinco) níveis de 

vencimentos, correspondendo o primeiro nível ao vencimento inicial das Classes e os demais à 

progressão horizontal decorrente da progressão funcional prevista nesta Lei Complementar. 

 

Art. 51 Ficam asseguradas as seguintes vantagens pecuniárias: 

I - Ao Profissional de Educação Básica I - PEB 1: 

a) Adicional por tempo de serviço - Qüinqüênio, na forma e condições fixadas nos artigos 95, 

96, 97 e 98 da Lei Complementar nº 5, de 28-12-90; 

b) Sexta Parte, na forma e condições fixadas nos artigos 99 e 100, da Lei Complementar nº 5, 

de 28-12-90; 

c) Gratificação de Assiduidade, na forma e condições fixadas no artigo 107, da Lei 

Complementar nº 5, de 28-12-90; 

d) -Adicional de Magistério, nos percentuais fixados no Anexo VII desta lei, a cada período de 

12 (doze) meses de efetivo exercício do Magistério, prestado exclusivamente ao Magistério 

Público Municipal, calculado sobre o padrão de vencimento do cargo que o funcionário estiver 

enquadrado, incorporando-se ao patrimônio do servidor para todos os efeitos legais. 

d) Adicional de Magistério, nos percentuais fixados no Anexo VII desta Lei Complementar, a 

cada período de 12 (doze) meses de efetivo exercício do Magistério, prestado exclusivamente 
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ao Magistério Público Municipal, inclusive na forma disposta no artigo 20 desta Lei 

Complementar, calculado sobre o padrão de vencimento do cargo que o funcionário estiver 

enquadrado, incorporando-se ao patrimônio do servidor para todos os efeitos legais. (Redação 

dada pela Lei Complementar nº 340/2011) 

e) décimo terceiro salário; 

f) -ajuda de custo; 

g) diárias, na forma e condições fixadas nos artigos 84, 85 e 86, da Lei Complementar nº 5, de 

28-12-90; 

h) gratificação por trabalho noturno; e 

i) Auxílio transporte, na forma e condições fixadas no inciso II, do artigo 88, 90, 91 e 92, da 

Lei Complementar nº 5, de 28-12-90; e 

j) Gratificação de Sala de Aula, correspondente a 10% (dez por cento) sobre a referência a que 

se encontra o docente na regência de classes e ou aulas; (Extinta pela Lei Complementar nº 

709/2023) 

k) Gratificação de 20% (vinte por cento) sobre o vencimento base para o professor que ministra 

aulas, exclusivamente, com alunos de classe especial. 

l) Gratificação de 30% (trinta por cento) sobre o vencimento base dos professores que atuarem 

como Professor Formador/Capacitador junto ao Departamento de Capacitação da Secretaria 

Municipal da Educação sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do cargo, exceto 

a gratificação de 10% (dez por cento) de sala de aula, não se incorporando para nenhum efeito. 

(Redação acrescida pela Lei Complementar nº 333/2011) 

Parágrafo Único. O Professor de Educação Básica I - PEB I não tem direito a percepção do 

adicional por regime de tempo integral e nem ao adicional de nível universitário. 

II - Ao Profissional de Educação Básica II - PEB 2: 

a) Gratificação de Sala de Aula, correspondente a 10% (dez por cento) sobre a referência a que 

se encontra o docente na regência de classes e ou aulas, desde que não ultrapasse o limite, 

incluindo qualquer tipo de falta, de 1 (uma) falta por mês e 6 (seis) ao ano; (Extinta pela Lei 

Complementar nº 709/2023) 

b) Adicional por apresentação de Certificado de Curso de Especialização, na área de atuação, 

com duração mínima de 360 (trezentas e sessenta ) horas, realizado por instituição de ensino de 

nível superior, oficial ou credenciada conforme legislação em vigor, sem interstício, de 3% (três 

por cento) sobre o vencimento base, do nível que o funcionário estiver enquadrado; 

c) Adicional por título de Mestrado, na área de atuação, de 10% (dez por cento) sobre o 

vencimento base, do nível que o funcionário estiver enquadrado; e 

d) Adicional por título de Doutorado, na área de atuação, de 15% (quinze por cento) sobre o 

vencimento base, do nível que o funcionário estiver enquadrado; 

e) décimo terceiro salário; 

f) ajuda de custo; 

g) diárias, na forma e condições fixadas nos artigos 84, 85 e 86, da Lei Complementar nº 5, de 

28-12-90; 

h) gratificação pela prestação de serviços extraordinários; 

i) gratificação por trabalho noturno; e 

j) Auxílio transporte, na forma e condições fixadas no inciso II, do artigo 88, 90, 91 e 92, da 

Lei Complementar nº 5, de 28-12-90; 

l) Adicional por tempo de serviço - Qüinqüênio, na forma e condições fixadas nos artigos 95,96, 

97 e 98 da Lei Complementar nº 5, de 28-12-90; 

m) Sexta Parte, na forma e condições fixadas nos artigos 99 e 100, da Lei Complementar nº 5, 

de 28-12-90. 

n) Gratificação de 30% (trinta por cento) sobre o vencimento base dos professores que atuarem 

como Professor Formador/Capacitador junto ao Departamento de Capacitação da Secretaria 
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Municipal da Educação sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do cargo, exceto 

a gratificação de 10% (dez por cento) de sala de aula, não se incorporando para nenhum efeito. 

(Redação acrescida pela Lei Complementar nº 333/2011) 

§ 1º O Professor de Educação Básica II - PEB II não tem direito a percepção do adicional por 

regime de tempo integral, ao adicional de nível universitário, a gratificação de assiduidade e ao 

adicional de magistério, por estarem absorvidos no valor do vencimento base de cada nível. 

§ 2º Os adicionais de que tratam as alíneas "b", "c" e "d" incidem uma única vez e de forma não 

cumulativa, prevalecendo somente maior percentual. 

III - Aos Especialistas de Educação: 

a) Adicional por apresentação de Certificado de Curso de Especialização, na área de atuação, 

com duração mínima de 360 (trezentas e sessenta ) horas, realizado por instituição de ensino de 

nível superior, oficial ou credenciada conforme legislação em vigor, sem interstício, de 3% (três 

por cento) sobre o vencimento base, do nível que o funcionário estiver enquadrado; 

b) Adicional por título de Mestrado, na área de atuação, de 10% (dez por cento) sobre o 

vencimento base, do nível que o funcionário estiver enquadrado; 

c) Adicional por título de Doutorado, na área de atuação, de 15% (quinze por cento) sobre o 

vencimento base, do nível que o funcionário estiver enquadrado; 

d) décimo terceiro salário; 

e) -ajuda de custo; 

f) diárias, na forma e condições fixadas nos artigos 84, 85 e 86, da Lei Complementar nº 5, de 

28-12-90; 

g) gratificação pela prestação de serviços extraordinários; 

h) gratificação por trabalho noturno; 

i) Auxílio transporte, na forma e condições fixadas no inciso II, do artigo 88, 90, 91 e 92, da 

Lei Complementar nº 5, de 28-12-90; (Revogado pela Lei Complementar nº 340/2011) 

j) Adicional por tempo de serviço - Qüinqüênio, n a forma e condições fixadas nos artigos 95, 

96,97 e 98 da Lei Complementar nº 5, de 28-12-90; 

k) Sexta Parte, na forma e condições fixadas nos artigos 99 e 100, da Lei Complementar nº 5, 

de 28-12-90; e 

l) Adicional por regime de tempo integral, na forma e condições fixadas pelo artigo 25 da Lei 

Complementar nº 3, de 28-12-90 e artigo 6º, da Lei Complementar nº 132, de 26 de outubro de 

2.001. 

m) Gratificação de 20% (vinte por cento) sobre o vencimento base do especialista de educação 

que atuar como Professor Formador/Capacitador junto ao Departamento de Capacitação da 

Secretaria Municipal da Educação sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do 

cargo, não se incorporando para nenhum efeito. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 

333/2011) 

§ 1º Aos Supervisores de Ensino fica assegurada ainda o reembolso de transporte, que 

corresponderá a 15% (quinze por cento) do valor base do Nível I, da Classe, previsto na escala 

de vencimentos - Anexo VI. 

§ 1º Aos supervisores de ensino fica assegurado o auxílio transporte que corresponderá a 15% 

(quinze por cento) do valor base do Nível I, da Classe, previsto na escala de vencimentos - 

Anexo VI. (Redação dada pela Lei Complementar nº 340/2011) 

§ 1º Aos supervisores de ensino fica assegurado o auxílio transporte que corresponderá a 20% 

(vinte por cento) do valor base do Nível I da Classe, previsto na escala de vencimentos - 

ANEXO VI. (Redação dada pela Lei Complementar nº 435/2014) 

§ 2º Os adicionais de que tratam as alíneas "a", "b" e "c" incidem uma única vez e de forma não 

cumulativa, prevalecendo somente o maior percentual. 
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Art. 52 A retribuição pecuniária do titular de cargo, por hora prestada a título de carga 

suplementar de trabalho docente, ou do ocupante de função-atividade, por carga horária, 

corresponderá a 1/120 (um cento e vinte avos) para Professor da Educação Básica I e II - PEB 

I e II, do valor fixado para a Jornada de Trabalho Docente da Escala de Vencimentos - Classes 

Docentes, de acordo com o nível em que estiver enquadrado o servidor. 

Parágrafo Único. Para efeito do cálculo de retribuição mensal, o mês será considerado de 5 

semanas. 

 

Art. 53 O Professor de Educação Básica I que ministrar aulas de 5ª a 8ª séries do Ensino 

Fundamental ou no Ensino Médio, na forma prevista no § 1º do artigo 8º, terá a retribuição 

referente a essas aulas calculada com base no nível inicial do Professor de Educação Básica II. 

 

Art. 54 O ocupante da função de Assistente de Diretor de Escola, na forma prevista no artigo 

7º, poderá optar pelos vencimentos de seu cargo ou emprego, ou pela retribuição inicial do 

cargo ou emprego da Classe de Diretor de Escola, garantidas as vantagens individuais que 

incidirão sobre o vencimento base do cargo do substituído. 

 

Seção II 

Da Gratificação do Trabalho Noturno 

 

Art. 55 Os docentes e especialistas de educação, atuando na Educação Básica das unidades 

escolares da Secretaria Municipal de Educação, no período noturno, farão jus à gratificação por 

trabalho noturno. 

 

Art. 56 Para efeito desta Lei Complementar considerar-se-á trabalho noturno aquele que for 

realizado no período das 19 (dezenove) às 23 (vinte e três) horas. 

 

Art. 57 A gratificação do trabalho noturno corresponderá a 10% (dez por cento) do valor 

percebido em decorrência das horas-aula ministradas no período noturno. 

 

Art. 58 Para o especialista de educação a gratificação do trabalho noturno será calculada sobre 

o valor que corresponder às horas de serviço prestadas nesse período. 

 

Seção III 

Do Pagamento Proporcional de Férias 

 

Art. 59 Na hipótese de dispensa do docente ocupante de função-atividade, antes de completar 

o interstício do tempo para a aquisição do período de férias, fará jus ao pagamento proporcional 

de férias, na base de 1/12 (um doze avos) do valor percebido por mês de serviço prestado, 

acrescido do terço constitucional. 

 

Seção IV 

Das Vantagens Pecuniárias Pela Carga Suplementar de Trabalho Docente 

 

Art. 60 As vantagens pecuniárias previstas nesta Lei Complementar incidirão também sobre as 

horas prestadas a título de carga suplementar de trabalho. 

 

CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
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Art. 61 Consideram-se efetivamente exercidas as horas-aula ou horas-atividade que o docente 

deixar de prestar por motivo de férias escolares, suspensão de aulas por determinação superior, 

recesso escolar e de outras ausências que a legislação considere como de efetivo exercício para 

todos os efeitos legais. 

 

Art. 62 O docente, em exercício na Unidade Escolar, gozará de férias de acordo com o 

Calendário Escolar, e o especialista de educação, bem como o docente readaptado, terão direito 

a férias regulamentares, conforme os demais servidores da Administração Pública Municipal. 

 

Art. 63 O Poder Executivo fica autorizado, na forma estabelecida em lei, a admitir, nas unidades 

escolares, estagiários, aos quais será proporcionada experiência profissional em atividades do 

Magistério. 

Parágrafo Único. Somente poderão ser admitidos como estagiários os alunos das últimas séries 

dos cursos de formação correspondentes. 

 

Art. 64 Aplicam-se aos integrantes do Quadro dos Profissionais da Educação, subsidiariamente, 

no que couber, as disposições do Estatuto dos Servidores Públicos Civis Municipais - Lei 

Complementar nº 5, de 28-12-90 e as normas relativas ao sistema de Administração de Pessoal 

da Prefeitura. 

 

Art. 65 No caso de alteração do currículo escolar que implique supressão de determinada 

disciplina, área de estudo ou atividade, o ocupante de cargo ou emprego de professor deverá 

exercer a docência de outra disciplina, área de estudo ou atividade, para a qual estiver 

legalmente habilitado. 

§ 1º O professor que, nos termos deste artigo, não puder exercer a docência de outra disciplina, 

área de estudo ou atividade, por não estar legalmente habilitado, ficará à disposição da 

Secretaria Municipal de Educação. 

§ 2º O aproveitamento do servidor em disponibilidade far-se-á após a obtenção da habilitação 

para a docência da disciplina, área de estudo ou atividade, constantes do currículo escolar. 

 

Art. 66 O docente readaptado ficará sujeito à Jornada de Trabalho Docente na qual estiver 

incluído. 

Parágrafo Único. O docente readaptado não poderá participar do processo de remoção e 

atribuição de aulas, podendo ser transferido a critério da Administração. 

 

Art. 67 Poderá o readaptado ser aproveitado em funções para as quais possua habilitação, 

condicionando-se esse aproveitamento a laudo pericial que lhe possibilite o exercício. 

 

Art. 68 O titular do cargo, emprego ou ocupante de função-atividade poderá optar pelos 

vencimentos de seu cargo ou emprego, ou pelo salário de sua função-atividade, incluída a 

respectiva carga suplementar, quando vier a prover cargo em comissão. 

 

Art. 69 As atribuições dos cargos, empregos e funções-atividade dos integrantes do Quadro do 

Magistério serão fixadas em regulamento. 

 

Art. 70 As horas-aula cumpridas pelo docente, anteriormente à vigência desta Lei 

Complementar, serão transformadas em horas. 
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Art. 71 As nomenclaturas dos títulos dos ocupantes de cargo ou de função-atividade que tiverem 

denominação alterada por esta Lei Complementar serão apostilados pela autoridade 

competente. 

 

Art. 72 Competirá à Secretaria Municipal da Educação regulamentar, após a vigência desta Lei 

Complementar, os dispositivos sujeitos à regulamentação. 

 

Art. 73 As despesas resultantes da aplicação desta Lei Complementar correrão por conta das 

dotações próprias destinadas à Educação do Município e administradas pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

 

Art. 74 Ficam extintas, para os Professores de Educação Básica II - PEB e para os Especialistas 

de Educação (Coordenador, Diretor e Supervisor) as vantagens de Gratificação por Assiduidade 

(art. 107, Lei Compl. 05/90), Adicional do Magistério (arts. 46 e 47, Lei Compl. 68/96) e 

Adicional de Nível Universitário (Art. 101, da Lei Complementar nº 5/90), por estarem 

absorvidas nos valores decorrentes dos enquadramentos do artigo 1º das Disposições 

Transitórias desta Lei Complementar. 

 

Art. 75 Fica fixado, como teto da remuneração mensal dos Profissionais da Educação 

(Professores de Educação Básica I - PEB I; Professores da Educação Básica II - PEB II, e os 

Especialistas - Coordenador, Diretor e Supervisor), a importância correspondente a 80% 

(oitenta por cento) da soma dos valores percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer 

título, no âmbito dos Poderes Municipais, pelo Prefeito Municipal. (Revogado pela Lei 

Complementar nº 173/2003) 

 

Art. 76 Esta Lei Complementar entrará em vigor no dia 01 de Janeiro de 2002, revogadas as 

Leis Complementares nsº 68, de 31 de dezembro de 1996 e 115, de 21 de março de 2000, e 

demais disposições em contrário. 

 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 1º No caso de enquadramento do cargo, emprego ou função-atividade em nível cujo valor 

seja inferior aos vencimentos percebidos pelo servidor, no cargo ou emprego do qual é titular, 

este fará jus ao recebimento da diferença como vantagem pessoal. 

 

Parágrafo Único. A vantagem pessoal de que trata este artigo será incorporada para todos os 

fins, inclusive pecuniários, assim como sobre esse valor incidirão os percentuais de reajuste 

salarial doravante aplicáveis aos demais servidores públicos municipais. (Parágrafo declarado 

inconstitucional de acordo com ADIN processo nº PROCESSO Nº 94.604.0/0.) 

 

Art. 2º Aplicar-se-á aos atuais integrantes da classe de Professor II (professor com licenciatura 

curta), considerada classe docente em extinção, a Escala de Vencimentos, constante do Anexo 

V, desta Lei Complementar. 

 

Art. 3º Os atuais integrantes das classes de docente ficam enquadrados na seguinte 

conformidade: 

I - professores, que atuam nas classes de Educação Infantil e nas classes de 1ª a 4ª séries do 

Ensino Fundamental, ficam enquadrados na Jornada de Trabalho de Professor de Educação 

Básica I (artigo 29, I). 
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II - professores, que atuam no Ensino Fundamental regular de 5ª a 8ª séries e na Educação de 

Jovens e Adultos, ficam enquadrados na Jornada de Trabalho de Professor II (artigo 29, II). 

 

Art. 4º Em havendo aulas livres em número inferior a 20 (vinte) ou aulas em substituição em 

qualquer Unidade Escolar ou projetos da Prefeitura Municipal, o docente do Quadro do 

Magistério Municipal poderá ativar-se até 44 (quarenta e quatro) horas semanais, como jornada 

suplementar de trabalho docente. 

 

Art. 5º Para fins de distribuição de aulas os docentes titulares de cargo público estadual 

colocado à disposição do Município por força de Convênio de parceria serão classificados 

juntamente com os titulares de cargos ou emprego municipal, em ordem decrescente de 

pontuação. 

 

Art. 6º Os Profissionais da Educação, que exerçam atividades de docência e especialista, 

deverão ser contratados pelo Regime Institucional. 

 

Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto, 28 de DEZEMBRO de 2001 

 

EDINHO ARAÚJO 

Prefeito 

 

Autógrafo nº 9140 

Proj. de lei compl. 23/01, do Executivo 

 

Eng. SÉRGIO CAMARGO 

Presidente da Câmara 

 

Aprovado em 18/12/01 - 14ª Sessão Extraordinária 

Registrado e publicado na Secretaria da Câmara em 19/12/01 

 

José Roberto dos Santos 

Diretor Geral 
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ANEXO C – RESOLUÇÃO SME Nº 13/2018 
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ANEXO D – DECRETO MUNICIPAL Nº 18.073, DE 29 DE JUNHO DE 2018 
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